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APRESENTAÇÃO 

Esta dissertação de mestrado foi motivada pela necessidade de tomar mais ágil e qualificado o 

sistema de aquisição do setor público, que vem se mostrando ineficaz no atendimento a seus 

órgãos internos. 

É desanimador se verificar que um órgão público quando necessita adquirir determinado 

material, por mais simples e usual que seja, tenha que se submeter ao formalismo exagerado 

de um processo licitatório que, além de onerar custos e tempo, desconsidera as possíveis 

diferenças qualitativas referentes ao produto e ao fornecedor. 

Identificar os principais entraves estruturais e burocráticos desse processo tornou-se, então, 

uma necessidade. Propor um modelo que, dentro da Lei, faça-o mais moderno, flexível, 

operacional, principalmente com o uso maciço de tecnologias de informação, e capaz de 

responder e acompanhar o desenvolvimento e a velocidade do aparecimento de novas técnicas 

no setor, tornou-se um desafio que espera-se ter conseguido vencer com a realização do 

presente trabalho. 

Para discorrer sobre o tema, de forma abrangente e sistematizada, essa dissertação foi dividida 

em quatro partes: 
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Na primeira parte (capítulos I e 2), foram explicitados o problema que desencadeou o estudo, 

os objetivos, a relevância do estudo e a metodologia empn~,g~da. 

Na segunda parte (capítulos 3 e 4), foram narrados os procedimentos administrativos da Lei 

de Licitações. descrevendo as etapas administrativas determinadas e sistematizadas pela Lei 

n.O 8.666/93, republicada, após alterações determinadas pela Lei n.o 8 883/94, no Diário 
. 

Oficial da República Federativa do Brasil do dia 06 de julho de 1994; foi apresentado o 

anteprojeto de nova Lei, o que já demonstra uma preocupação por parte das autoridades 

públicas do país com as desvantagens trazidas pela forma burocratizada e inflexível da Lei nO 

8.666/93 e, também foi apresentada, a sistematização das compras no setor público, no caso, 

da Marinha, com seus principais problemas. 

A terceira parte (capítulo 5) foi reservada a dar o embasamento teórico das principais e mais 

modernas práticas de gestão e desenvolvimento organizacional existentes no mercado. Foi 

enfatizada a necessidade de integração interna e externa como pressuposto básico para 

implantação da gestão da cadeia de suprimentos, foram analisados os novos formatos 

organizacionais que estão surgindo e identificadas algumas tendências arquitetônicas pelo 

qual as empresas estão passando para poderem atuar nesse cenário cada vez mais competitivo, 

e, também, incentivado o uso da tecnologia da informação como ferramenta capaz de tornar 

arquiteturas modernas possíveis, integradas e mais fáceis de serem implantadas, além de 

propiciar o surgimento de alianças (parcerias) com outras empresas, independentemente da 

distância existente entre elas; e, também foi apresentado, o nível de tecnologia de informação 

atualmente empregado nas compras do setor público, de modo a dar maior respaldo para a 

criação de um novo modelo para o setor. 
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Finalmente (quarta parte - capítulos 6, 7 e 8), procurou-se concluir a presente dissertação, 

fazendo uma análise crítica do atual sistema de compra~> d.0 setor público (Lei 8.666/93), 

procurando apontar-lhe os pontos mais deficientes e identificando algumas medidas que 

poderiam ser utilizadas para seu melhor desempenho; foram também apresentados os dois 

sistemas (padronização e registro de preços), previstos na Lei, como exceções ao modelo 

genérico de licitação, procurando se ater mais ao sistema de registro de preços, devido suas 

caracteristicas se encaixarem melhor com o tema desse trabalho e concluiu-se a presente 

dissertação apresentando um modelo a ser aplicável à Marinha de Guerra. 
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RESUl\tO 

o objetivo deste estudo foi o de propor a aplicação de um modelo que agilize as aquisições de 
material e contratações de serviços na Marinha de Guerra com os recursos legais existentes na 
Lei e legislações complementares. O sucesso de tal proposta implica trazer melhorias de toda 
ordem ao processo de aquisição do setor público, tendo em vista as dificuldades serem as 
mesmas, em função da necessidade do cumprimento das mesmas Leis. Da análise 
comparativa e adaptação do sistema de compras atualmente existente com as modernas 
técnicas em uso no setor privado, que se beneficia do grande potencial da tecnologia da 
informação, resultou a possibilidade de inserção de um modelo ágil e desenvolvido para todo 
o setor público. 

ABSTRACT 

The aim of this study with the current legislation on acqutsJtIOIlS for the Public 
Administration, that was a contrast and adaptation of modern techniques in use in tbe 
marketing, especiaIly with the implementation of the top technology of information, was to 
propose the application of a model to speed up the system of materiaIs acquisitions and 
service hirings within the suppliers and the Brazilian Navy, based on the current Licitation 
Laws. 1t implicates on the improvement of the acquisition process for tbe wbole Public 
Service that relies on the same legislations. 
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la PARTE 

A 13 parte dessa dissertação é dividida em dois capítulos: 1 e 2. 

No capítulo 1 são apresentados o problema que desencadeou o estudo, os objetivos, a 

delimitação do estudo, a relevância e a definição de alguns termos necessários para perfeito 

entendimento do mesmo. 

No capítulo 2 são descritos os tipos de pesquisa que foram utilizados nessa dissertação, os 

sujeitos da pesquisa, os instrumentos para coleta e tratamento de dados e as limitações do 

método escolhido para a pesquisa. 
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1 PROBLEMA 

1.1 Introdução 

o presente trabalho trouxe à tona as dificuldades encontradas no processo de aquisições de 

materiais e contratação de serviços no setor público, promovendo um debate sobre as Leis que 

regem tal processo, uma reflexão sobre os entraves estruturais e burocráticos que dominam o 

setor e identificando alternativas, dentro da Lei, capazes de agilizar tais aquisições. 

A partir do equacionamento de tais dificuldades, as alternativas encontradas foram discutidas 

e associadas a modernas tecnologias de informação capazes de lhe darem ainda maior rapidez. 

de forma a tornar o processo de aquisições na Administração Pública mais eficiente e eficaz, 

cada vez mais próximo do nível alcançado pelas empresas do setor privado de maior sucesso 

no ramo logístico e, em especial, no setor de aquisições. 

Contudo foi preciso, antes de tudo. posicionar e definir o que seja aquisição dentro de um 

complexo sistema logístico. 

No gerenciamento dos recursos materiais, aquisição é uma de suas principais funções, tendo 

se tomado fator estratégico para a sobrevivência dos negócios e função essencial para o 

atingimento da missão de qualquer empresa, seja ela pública ou privada. 
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Aquisição é uma função estratégica, dentro da organização, sendo um elo fundamental na 

cadeia de suprimentos - SupPZY Chai/l. Os principais objetivas dessa função são: 

• manter um fluxo contínuo de material que atenda às necessidades operacionais de uma 

empresa; 

• comprar de forma competitiva e rentável, isto é, a custo e qualidade compatíveis com o 

mercado e com as especificações exigidas para o material~ 

• estabelecer fontes alternativas de suprimento, de modo a assegurar o fornecimento e a 

competição; 

• desenvolver boas e permanentes relações com os fornecedores, por meio de negociações, 

que visem a utilização das melhores práticas para a redução do custo na cadeia logística~ 

• obter a máxima integração com as outras áreas da organização. 

Em termos estruturais a aquisição de material é desenvolvida por meio de: 

1. planejamento e programação - especificações de materiais e fontes de suprimento; 

2. compra - atividade executiva, de análise das propostas até a contratação~ 

3. fornecimento - administração do contrato até o encerramento das cláusulas acordadas. 

Os níveis de estoques dependem, em grande parte, do tempo de demora das aquisições. Desta 

forma, os esforços para redução dos prazos de entrega são uma substancial contribuição do 

setor de aquisição para eficiência e eficácia da gestão de estoques. Segundo Renaud D. da 

Silva (1981), cerca de 50 porcento (média) das receitas operacionais de uma empresa 

comercial ou industrial são manipulados pelo órgão de compras para geração de novas 

receitas. 

Com a globalização, as Organizações estão deixando de ser sistemas relativamente fechados 
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para tornarem-se sistemas cada vez mais abertos. Suas fronteiras estão se tornando maIs 

permeáveis e, em muitos casos, dificeis de identificar. 

o setor público precIsa acompanhar tal tendência, reestruturando sua "arquitetura" e 

modificando a maneira de se relacionar com seus clientes (internos e externos). Com isso, a 

logística integrada torna-se uma necessidade e metodologias como SlIpply chaill mallagemelll 

e eificienl COIlSllmer respollse precisam ser desenvolvidas, de modo a permitir uma melhor 

atuação e adaptação do setor público nesses cenários cada vez mais competitivos. 

Sllpp~y chain managemellt e efficienl COnSIII11er ,.e~ponse são exemplos de metodologias 

desenvolvidas com o objetivo de alinhar as atividades de produção, visando reduzir custos, 

minimizar ciclos e maximizar o valor percebido pelo cliente final. Estas metodologias 

rompem as barreiras entre áreas e departamentos de uma mesma empresa e entre empresas, 

buscando a otimização do sistema como um todo. 

Contudo, no setor público, o controle sobre o processo de compras é determinado, em âmbito 

nacional, pela Lei 8.666/93 que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 

e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. As características 

jurídicas próprias desse sistema de compras faz com que no setor público exista pouca 

margem para efetiva negociação. É nessa pequena margem que o presente trabalho atuou. 

Ressalta-se que tal nornla não será examinada apenas do ponto de vista jurídico, mas estará 

também submetida à visão do administrador que, sem desconsiderar os preceitos norteadores 

da r~ferida lei, procura gerir com eficiência e eficácia a entidade pública cuja administração 

lhe foi delegada. 
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o modelo de gestão adotado na área é baseado em um processo decisório descentralizado. 

Cada unidade gestora no Govemo Federal tem autonomia para executar o seu orçamento e os 

processos de seleção de empresas são realizados por comissões de licitação constituídas com 

esta finalidade. 

o planejamento e a programação também são realizados em um modelo descentralizado, 

somente o controle de resultados é centralizado para permitir a avaliação de desempenho das 

diversas unidades, comparando preços praticados, por exemplo, ou ainda realizando pesquisa 

de opinião de usuários. 

Em síntese o modelo de gestão adotado no Brasil é descentralizado, burocratizado e com 

pouca flexibilidade administrativa, mas com um bom nível de tecnologia aplicada. 

A Marinha de Guerra, como órgão da Administração Pública Direta, foi utilizada como 

modelo para aplicação da presente proposta, face a facilidade de acesso, comunicação e a 

experiência adquirida pelo autor dessa dissertação, durante o tempo que exerceu funções 

importantes dentro da estrutura de abastecimento da Marinha. 

Como foco para a realizàção desse trabalho, foi escolhida, por tipicidade, devido a sua 

grandeza e a todos os outros órgãos de aquisições centralizadas da Marinha, estarem sujeitos 

aos mesmos procedimentos e normas, a Base de Abastecimento da Marinha no Rio de 

Janeiro. 

A Marinha vem encontrando dificuldades no trato com a atividade gerencial de aquisições, 

não só em decoirência da necessidade de atendimento à Lei 8.666/93 como, também, pela 
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inexistência de uma arquitetura organizacional suficientemente planejada e preparada para 

exercer a atividade. .l-' .,' 

Em função disso, o presente trabalho identificou alternativas capazes de agilizar as aquisições 

no setor público, sem que se fira à lei e, após isso, tentou adequar a essas alternativas, 

tecnologias de informação que lhe dessem ainda maior rapidez. 

Como ponto de partida para realização desse estudo, procurou-se responder a seguinte 

pergunta: 

Como agilizar as aquisições de material e contratações de serviços na 

Marinha de Guerra com os recursos legais existentes na Lei e legislações 

complementares? 

1.2 Objetivos 

Procurou-se no decorrer do trabalho analisar as dificuldades da sistemática atual de aquisições 

da Marinha, avaliar as diferentes alternativas para o setor e identificar tecnologias de 

informação capazes de torná-lo mais dinâmico, avaliando as possíveis vantagens e 

desvantagens envolvidas para, só então, propor a aplicação de um modelo, utilizando-se dos 

recursos legais existentes na Lei e legislações complementares, que melhor se adaptasse a 

realidade atual da Marinha. 
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1.3 Delimitação do estudo 

.,' 

Embora diferentes interesses políticos, econômicos e sociais pudessem estar envolvidos, esse 

trabalho enfocou somente aspectos técnicos que envolvessem a função de aquisição, tendo em 

vista a amplitude e os diversos caminhos por que poderia tomar, sendo preferível uma 

exposição mais enxuta e direcionada. 

Sendo aSSim, assuntos como escassez ou falta de recursos, pontos de acumulação e de 

estrangulamento que entravam o sistema, excesso de burocracia, falta de pessoal 

especializado e alternativas para agilizar o processo de aquisição, foram vistos durante o 

decorrer do trabalho. 

Por outro lado, apesar de inúmeros sistemas de compras existentes, somente foram analisados 

aqueles que, com o decorrer do estudo, não confrontaram com o poder normativo da Lei 

8.666/93, que restringe vários tipos de negociações junto ao setor público. 

1.4 Relevância do estudo 

Como dito, a atividade de aquisições se tornou fator estratégico para a sobrevivência e o 

adequado andamento dos negócios, sejam eles públicos ou privados. Ao se estudar como 

agilizar a atividade gerencial de aquisições na Marinha, contribuiu-se para a identificação dos 

pontos que entravam o sistema de aquisições, bem como para o aprendizado das diversas 

técnicas utilizadas para dar maior incremento e dinamismo a tal atividade. 
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Esse estudo foi importante, pois pretendeu-se que, com suas conclusões e sugestões, não só a 

Marinha como todos os outros órgãos da Administração·;' Pública se beneficiassem dos 

resultados alcançados, tendo em vista que as dificuldades no setor de aquisições são 

semelhantes, em função da necessidade do cumprimento das mesmas Leis, além de permitir 

às empresas do setor privado, o conhecimento ou aprimoramento das técnicas utilizadas e, ao 

Governo, uma economia nos gastos públicos e uma diminuição considerável do controle e 

dos instrumentos burocráticos atualmente utilizados. 

1.5 Definição de termos 

Cadeia de valores - trata-se do conjunto de atividades de uma empresa que agregam valor, 

desde a entrada de matérias-primas até a distribuição de produtos acabados. Fala-se hoje 

também de cadeia vir/lia I de mlores, um fluxo de informações que corre paralelo à cadeia 

fisica de valores, e que deve ser utilizado para otimização desta última. 

Sistema de valores - o conceito de cadeia de valores pode ser pensado de forma mais ampla, 

incluindo os fornecedores da empresa, os fornecedores dos fornecedores, os vários elos da 

cadeia de distribuição, parceiros, subcontratados, etc. Quando se utiliza este conceito 

ampliado, adota-se o nome de sistema de valores. 

Logística integrada - o conceito é, muitas vezes, confundido com a idéia de planejamento e 

gestão da distribuição. Na realidade, trata-se de algo mais amplo, que envolve o planejamento, 

a implementação e o controle de todo o fluxo de materiais, dos fornecedores até o cliente, e de 

informações, no sentido inverso. A proposta é ampliar ainda mais este conceito, ressaltando 

os três níveis de atuação da gestão logística - estratégico, tático e operacional - e 

81BLlOTECA Mt;HIO HENRIOUE SIr,~ONSEN 
- fUNDAÇAO GETUUO VARGAS -
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relacionando-a à otimização do sistema de valores. Adotar o conceito de logística integrada 

significa adotar uma visão sistêmica da organização e seu ~mbiente de negócios, buscando 
i ,i 

eficiência e eficácia por meio da .coordenação e cooperação interempresa e entre empresas. 

Gestão da cadeia de suprimentos (Sllpp/y chain management) - trata-se de uma 

metodologia (ou conjunto de metodologias) empregada principalmente por empresas .de 

consultoria para implantação do conceito de logística integrada. Envolve a adoção de práticas 

de global sourcil1g, parcerias com fornecedores, just-il1-time, sincronização da produção. 

redução de estoques em toda a cadeia, revisão do sistema de distribuição, etc. 

Resposta eficiente ao consumidor (elficiellt cOllsumer response) - trata-se de um conjunto 

de metodologias empregadas principalmente por empresas de consultoria, cuja aplicação visa 

essencialmente quebrar as barreiras entre parceiros comerciais, barreiras que costumam 

resultar em ineficiências com impacto em custos e tempo de resposta. Envolve a criação de 

um consórcio de empresas industriais e comerciais que buscam realizar otimizações 

sistêmicas, por meio da análise do sistema de valores e das cadeias de valores. 

Eficiência - é alcançada quando o executivo manipula, de forma adequada, os insumos de 

que necessita para atingir seus produtos. 

Eficácia - é atingida quando, sendo eficiente, o gerente atinge os seus produtos de maneira 

apropriada, como programada. 

Efetividade - termo adotado para traduzir o comportamento gerencial quando, manipulado de 

forma adequada seus insumos (eficiência), o executivo atinge seus produtos (eficácia), com 
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valor social, isto é, tendo tais produtos ampla aceitação no mercado, ou seja, tendo 

conseguido o impacto desejado. ", 



2 l\'IETODOLOGIA 

2.1 Tipo de pesquisa 

Para realização do presente trabalho foram efetuadas pesquisas bibliográficas e telematizada, 

que deram maior fundamentação e compreensão sobre o assunto, pesquisa documental nos 

documentos internos da Marinha que dizem respeito ao objeto de estudo e pesquisa de campo. 

de modo a coletar dados e opiniões acerca da viabilidade das alternativas de aquisições 

sugeridas. 

Tais pesquisas descreveram a sistemática de aquisições utilizada no setor público e, 

consequentemente, na Marinha, detalhando-se suas fases, estrutura e obstáculos que 

apresenta, explicam as causas de tais obstáculos e procuram resolver o problema concreto do 

setor de aquisições da Marinha, que é o longo tempo despendido para se efetuar a aquisição 

de um material. 

2.2 Seleção dos sujeitos 

Os sujeitos da pesquisa foram oficiais encarregados das aquisições e do setor de licitações e 

contratos da Base de Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro - BAMRJ, encarregado do 

diligenciamento de fornecedores do Centro de Obtenção da Marinha - COMRJ, encarregado 

da coordenação do abastecimento da Diretoria de Abastecimento da Marinha - DAbM , 
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encarregado da divisão de informática da Diretoria de Administração da Marinha - DAdM. 

supervisor jurídico de licitações e contratos da DAdM, supervisora de redes da BAMRJ e 

representante de empresa fornecedora de gêneros para Marinha. 

2.3 Coleta e tratamento dos dados 

Os dados obtidos por meio de pesquIsas bibliográfica, telematizada e documental, foram 

analisados e relacionados de modo a se comparar a estrutura fisica e operacional do sistema 

de aquisições atualmente existente com os modernos sistemas propostos. Nessa comparação 

foram ressaltadas similaridades e diferenças entre os sistemas, buscando-se fazer a 

adequação dos pontos positivos encontrados aos regulamentos e regras existentes no sistema 

de aquisições da Marinha. 

No campo, os dados foram coletados por meio de entrevistas semi-estruturadas, onde buscou­

se opiniões acerca do sistema de aquisições atualmente empregado e quanto à viabilidade das 

alternativas sugeridas. 

A partir daí, os dados foram correlacionados e sistematizados com os dados colhidos 

nas literaturas existentes, de forma que o todo interagisse com as partes, descaliando, assim, 

possíveis contradições. 
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2.4 Limitações do método 

'i' ., 

Na coleta e tratamento dos dados, surgiram algumas dificuldades e limitações ao estudo, 

porém, nada que pudesse atrapalhar o bom andamento do presente trabalho, ou influenciar 

ou modificar a conclusão a que se chegou. Dentre elas pode-se citar: 

• a existência, ainda, de pouca literatura a respeito do Sistema de Registro de Preços e 

Sistema tipo EDI; 

• a necessidade de manter estoques mínimos estratégicos de certos materiais na Marinha. de 

modo a estar sempre preparado para a guerra ou ameaças de guerra, dificulta a adoção de 

alternativas de aquisições, sugeridas pelas literaturas modernas, que pressupõem a redução 

de estoques em níveis próximos de zero; 

• outro fator limitante está relacionado aos dados coletados por meio de entrevistas, que 

podem estar viciados, devido ao medo, receio, ou interesses próprios, principalmente dos 

fornecedores, face a expectativa das mudanças sugeridas; 

• um quarto fator diz respeito ao tratamento dos dados, pOIS como a Marinha tem a 

hierarquia como uma de suas bases, muitas informações são restritas a certos cargos ou 

posições hierárquicas, não devendo ser de conhecimento geral ou de níveis hierárquicos 

mais baixos, sendo tal situação ainda mais grave, em casos de guerra. 

Com as limitações do método encerrou-se a }a parte dessa dissertação (capítulos 1 e 2) que 

teve a finalidade de especificar o problema que redundou neste trabalho, os objetivos. a 

importância do estudo e a metodologia empregada na sua realização. 



2a PARTE 

A 2a parte é também dividida em dois capítulos: 3 e 4. 

No capítulo 3, para contextualizar o tema em discussão da presente dissertação. são 

apresentados um resumo da Lei n° 8.666/93 (Lei de licitações) e o novo anteprojeto de Lei de 

licitações. 

No capítulo 4 é explicado o ambiente onde tal pesquisa foi aplicada, de forma a dar um 

embasamento ao leitor sobre o funcionamento e a importância do abastecimento e da 

sistematização das aquisições para Marinha. 



3 COMPRAS NO SETOR PÚBLICO - A LEI N° 8.666/93 E O NOVO 

ANTEPROJETO DE LEI 

3.1 Compras no Setor Público - A Lei n° 8.666/93 

3.1.1 Histórico 

A primeira regra para licitação no Brasil nasceu em 1922 com o Código de Contabilidade da 

União (Decreto Legislativo nO 4.536, de 28/01/1922, que sofreu muitas alterações pela 

legislação posterior), que ponderava que a licitação (na época designada genericamente 

'concorrência') era um processo legal e técnico de seleção de contratantes. 

Aproximadamente quarenta e cinco anos depois, a sistemática da licitação sofreu fundamental 

modificação no direito brasileiro. com o advento do Decreto-Lei nO 200, de 27/02/1967. que 

derrogou os princípios obsoletos do velho Código da Contabilidade Pública da União e de 

seu regulamento, atualizando, agilizando e simplificando esse procedimento. de modo a 

manter com mais eficiência e presteza as exigências do serviço público e as modernas 

técnicas de administração. 

Formou-se um consenso jurídico de que o Decreto-Lei n° 200 causava mais expectativas do 
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que solvia problemas ou os disciplinava. Em 21/11/1986 foi publicado o Decreto-Lei n° 2.300 

e em 1987 os Decretos-Leis nO 2.348 (24 dejulho) e 2.360 (I$) pe setembro), que modificaram 

a redação e a ele se incorporaram. 

Com o Decreto Lei nO 2.300 cresceu a polêmica sobre sua aplicabilidade a Estados, 

Municípios (licitação era matéria de Direito Financeiro ou Direito Administrativo?) e as 

empresas de economia mista (com participação majoritária do Estado). A Constituição de 

1988, no seu inciso XXVII do artigo XX, reservou a competência para legislar sobre regras 

gerais relativas à matéria. Nasceu a atual Lei de Licitação, a Lei nO 8.666/93 de 21 de junho de 

1993 (anexo 'a'). Pela primeira vez, no direito brasileiro, é a lei, não o decreto-lei, que 

estabelece normas gerais pertinentes às licitações e aos contratos administrativos. 

Entretanto a nova lei já nasceu envolta em polêmica, não apenas administrativa, como será 

visto posteriormente, mas também jurídica. Segundo Borges l
: "J~' uma lei emocional, 

estruturada sob o impacto dos escândalos administrativos que explodiram em todo () país, 

nos anos de 1991 e 1992, em tomo de Iicilaçt>es e contralos (..). Sendo por demais prolixa e 

minudeflte, amarra extremamellfe, COI11 detalhe excessivo, distanciando da realidade." 

3.1.2 Princípios da licitação 

A licitação, a despeito do grande debate travado em torno do tema nas décadas de 70 e 80, é 

juridicamente considerada como matéria de direito administrativo. 

1 BORGES, A. G. Aplicabilidade de normas gerais de Lei Federal aos Estados. Revista de 
Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Renovar, n. 194, p. 97-106, out./dez. 1993. 
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É senso comum entre os juristas brasileiros, sociedade civil e legisladores, sendo até mesmo 

um preceito constitucional (artigo 37, inciso XXI), que a Administração Pública deve recorrer 

a uma sistemática própria, constante em lei, que discipline a escolha de uma entidade privada 

para celebrar contratos de obras, serviços, fornecimentos, locações ou alienações. 

Segundo Hely Lopes Meireles2
: 

Lic.:itaçl.io é o Procedimento Administrativo mediante () lJllol li 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o 
contrato de seu interesse. Visa propiciar iguais oportunidades aos que 
desejam contratar com o Poder Público, dentro dos padrões prel'iamellte 
estabelecidos pela Administração, e atua como fator de eficiência e 
moralidade nos negócios administrativos. É o meio técnico Ic~al de 
verificação das melhores condiçtJes para execução de obras ou sen'iros, 
compra de lJ1a/eriais, e alienações de bens públicos. Realiza-se O/I'lII'tÍ.\ 

de lima sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administraçào e 
para os licitantes, sem a observância dos quais é nulo o procedimellto 
licitatório e () col11rato subsequente. 

3.1.3 Modalidades de licitação 

As modalidades de licitação, que devem constar no edital e em parte o determinam, são 

definidas de acordo com o volume financeiro da futura aquisição, tendo em vista o preço 

estimado da contratação. 

De acordo com o art. 22, da Lei nO 8.666/93, são modalidades de licitação a concorrência, a 

tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão. 

2 MEIRELES, Hely Lopes. Licitação e contrato administrativo. 58 ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, p. 5, 1983. 

• 



Segundo Dallari3
: 

i:- '. 

A concorrência é a modalidade de procedimento licilalório efetuada 
mediante convocaçlio genérica a 11111 nlÍmero indeterminado de pessoas, 
cuja idoneidade se verificará no curso do procedimento, e que, em 
virtude da máxima amplitude do chamamento, exige grande publicidade. 
É o chamamento mais geral possível. 
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Tomada de preços é a modalidade de procedimento licitatório efetuada 
mediante convocação genérica a um grupo determinado de pessoas, c/~ja . 
idoneidadejáfoi devidamente comprovada, e que, em função da relatim 
amplitude do chamamel11o, exige puhlicidade sl!ficiente para atillgir () 
grupo de pessoas ao qual se destina. É o chamamellto elldereçado a 
eventuais contratantes previamente cadastrados. 

Convite é a modalidade de procedimento licitatório efetuado mediallte 
convocaçlio especifica a pessoas determilladas, cllja idoneidade é 
presumida, e qlle, em fllllçlio da estreiteza do chamameJlto exige UI11 

mínimo de publicidade para obsen'ância do principio da isonol11 ia. 

Segundo o art. 22, § 4° e 5° respectivamente da Lei n° 8 666/93 4
: 

Concurso é a modalidade de licitaçlio elltre quaisquer illteressados para 
escolha de trabalho técnico, científico 011 artístico, mediante a instituiçào 
de prêmios 011 remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes de edital publicado na imprensa C?ficial COIII antecedência 
mínima de 45(qllarenta e cil1co) dias. 

Leilão é a modalidade de licitação el1tre quaisquer interessados para a 
venda de bel1s móveis il1servíveis para a Admillistraçào 011 de produtos 
apreendidos ou pel1horados, 011 para aliel1ação de bel1s imóveis prel'ista 
no art. 19, a quem (!ferecer o maior lal1ce, igual 011 sllperior ao l'a/or da 
avaliação. 

3 DALLARI, Adilson A. Aspectos jurídicos da licitação. São Paulo: Saraiva, p. 48-
49,1980. 

4 BRASIL, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. Diário Oficial (República Federativa do 
Brasil), Brasília, v. 132, n. 127, p. 10152, 6jul. 1994. 



31 

Nos casos em que a legislação permitir a modalidade convite. a Administração Pública pode 

utilizar-se da modalidade tomada de preços e, em qualquer caso, a concorrência. 

A concorrência é derivada de um dos objetivos da licitação, a contratação vantajosa, porque 

se espera que com a competição entre os participantes haja uma diminuição dos preços até o 

limite suportado pelos custos dos fornecedores. 

3.1.4 Tipos de Licitação 

Na tentativa de disciplinar a objetividade no critério de classificação, a Lei n° 8.666/93 

definiu quatro tipos de licitação: a) a de menor preço; b) a de melhor técnica; c) a de técnica e 

preço; e d) a de maior lance ou oferta (nos casos de alienação de bens ou concessão de direito 

real de uso). 

A regra geral é a do julgamento pelo menor preço, visto que tanto a licitação de melhor 

técnica e quanto de técnica e preço só têm cabida em três ordens de hipótese: 

a) para serviços de natureza predominantemente intelectual (artigo 46)~ 

b) para contratação de bens e serviços de informática (incorporada pela Lei 8.883/94); e 

c) excepcionalmente, por autorização expressa mediante justificativas circunstanciada da 

maior autoridade da Administração promotora constante do ato convocatório. 

3.1.5 Fases do procedimento licitatório 

o processo de compras do setor público sistematiza-se na seguinte seqüência de fases, com 

base na Lei 8.666/93 : requisição e objeto da licitação, pesquisa de mercado (preço provável), 
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previsão orçamentária, elaboração do edital, publicação do edital, prazo legal, habilitação, 

julgamento, adjudicação, homologação, contrato e entrega. ~';' 

3.1.5.1 Requisição e objeto da licitação 

o processo administrativo que dará origem à licitação ou à sua dispensa tem início por meio 

da requisição do bem ou serviço a cargo dos departamentos de administração das diversas 

unidades orçamentárias . Este momento é o que irá definir o objeto do contrato (que deve 

constar do edital), razão pela qual exigirá a devida caracterização do bem ou serviço desejado 

pela Administração. 

A especificação do bem deverá ser completa e não poderá haver indicação de marca (art. I 5, ~ 

7°, inciso I, da Lei 8.666/93). 

Um dos grandes problemas da Administração Pública é que a especificação do objeto não 

poderá ter muitas exigências, de modo a não alijar possíveis concorrentes (Princípio da 

Isonomia). As conseqüências dessa sistemática são que muitas vezes a Administração Pública 

deixa de adquirir produtos de boa qualidade, tendo fornecedores com produtos de pouca 

aceitabilidade no mercado consumidor. 

3.1.5.2 Pesquisa de mercado e previsão orçamentária 

Instaurado o processo e definido o objeto, é necessário elaborar o edital. Para fazê-lo, cumpre 

definir previamente o valor da aquisição para enquadrá-lo em algumas das modalidades 

previstas pela Lei (convite, tomada de preços, Oll concorrência). É feita, para tanto, lima 
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pesquisa de mercado que, além de definir o preço médio do produto, também analisará as 

condições de pagamentos e prazos de entrega realizados pelormercado. 

Já o art. 38 da Lei nO 8.666/93, além de outros requisitos, afirma, categoricamente. que o 

procedimento da licitação só poderá ser iniciado com a indicação do recurso próprio para 

despesa. Deve existir, portanto, um procedimento sistemático para a previsão orçamentária. 

3.1.5.3 Elaboração do Edital 

o edital é o ato pelo qual a Administração divulga a abertura da licitação. fixa os requisitos 

para participação, define os objetos e as condições básicas do contrato e convida a todos os 

interessados para que apresentem suas propostas. Podemos dizer que é a Lei da licitação e do 

contrato, pois o que nele se contiver deve ser rigorosamente cumprido, sob pena de nulidade. 

As exigências mínimas e obrigatórias que deve conter o edital estão previstas no artAO. 

incisos de I a XII, da Lei nO 8.666/93. A complexidade de seus itens dependerá basicamente 

das características tecnológicas do produto e das características do mercado vendedor ou 

fornecedor. O § 2° do mesmo artigo apresenta, ainda, os anexos que, devem constar do edital. 

Concluindo, a Lei n° 8.666/93 apresenta um excessIvo detalhamento e didatismo das 

exigências de conteúdo do edital. Uma Lei que se propõe a estabelecer normas gerais sobre 

licitações e contratos não pode incorrer no excesso de relacionar e pedir extensa lista de 

formalidades. As repartições públicas, as empresas públicas e mesmo os mercados 

vendedores, num país de dimensões continentais como o Brasil, possuem características 

peculiares à região ou à atividade-fim. 
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3.1.5.4 Publicação do Edital 

'" .;: 

Os avisos de licitação, para concorrência e tomada de preços, contendo o resumo dos editais. 

embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados em jornais e 

Diário Oficial. 

3.1.5.5 Prazo legal para apresentação das propostas 

Após publicado o edital, a Lei prevê um prazo mínimo para que os possíveis fornecedores 

possam preparar suas propostas e os documentos necessários à fase de habilitação. Será de 45 

dias para concurso e concorrência do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"~ de trinta dias 

para outros tipos de concorrência e tomada de preços do tipo "melhor técnica" ou "técnica e 

preço"; de quinze dias para outros tipos de tomadas de preços ou leilão e de cinco dias para 

convite. A Lei faculta ainda a ampliação (nunca redução) do prazo, caso a complexidade do 

objeto assim requeira ou aconselhe. Ultrapassado esse tempo, passa-se às fases de habilitação 

e julgamento. 

3.1.5.6 Comissão de licitação 

E a comissão criada pela autoridade responsável por instaurar o processo licitatório para 

proceder ao julgamento das habilitações dos participantes e das propostas da licitação. 
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3.1.5.7 Habilitação 

Segundo Meireles5
: 

A habilitação ou qualificação é o ato pelo qual o órgão competellle (..), 
examinada a documentação, manifesta-se sobre os requisitos pessoais 
dos licitantes, habilitando-os ou inabilitando-os. Habilitado ou 
qualificado é o proponente que demonstrou possuir os requisitos 
mínimos de capacidade jurídica, capacidade técnica e idoneidade. 
financeira pedidos no edital (..). 

3.1.5.8 Julgamento 

Destina-se exclusivamente ao confronto das propostas, para eleição das mais vantajosas, à luz 

dos critérios e dos fatores consignados no edital ou convite. 

Habilitados os concorrentes em seção pública, passa-se' a fase do julgamento. Os licitantes 

habilitados já deverão ter formalizado as propostas, onde descreveram ou especificaram o 

produto oferecido de acordo com o solicitado no edital e suas características para julgamento 

(qualidade, preço, desempenho, etc.). Esse julgamento será efetuado de acordo com os 

critérios preestabelecidos no edital, conforme manifestado no anigo 43 da Lei nO 8.666/93. 

3.1.5.9 Adjudicação e homologação 

Adjudicação é o ato pelo qual se atribui ao vencedor o objeto da licitação para conseqüente 

5 MEIRELES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 14. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, p.263, 1989. 
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efetivação do contrato. Tem efeito jurídico para a Administração Pública e para os licitantes 

e deve ser publicada em Diário Oficial. 

Homologação é o ato pelo qual a autoridade competente, estranha à comissão, após examinar 

todos os atos pertinentes ao desenvolvimento do certame licitatório, proclama-lhe a correção 

jurídica, se esteve conforme a exigências normativas. Pelo contrário, se houve vício no 

procedimento, ao invés de homologá-lo, deverá proferir-lhe a anulação. Também deve ser 

publicada e acrescenta tempo ao sistema de compras. 

3.1.5.10 Contrato 

Segundo Meirelles6
: "Os contratos públicos seio regidos por normas e princípios práprios de 

Direito Público, atuando o Direito Privado apenas supletivamente, jamais suhstitu;ndo 011 

derrogando as regras privativas da Administração. " 

A principal característica do contrato administrativo reside na idéia de supremacia do poder 

público em relação aos interesses particulares. Evocando o interesse público, a Administração 

Pública pode modificar unilateralmente (dentro de limites legais) o contrato, hipótese não 

admitida para os contratos privados. 

A Lei 8.666/93, em seu art. 65, § 1°, permite que se modifiquem as quantidades pactuadas 

inicialmente no contrato. O contratante fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou cOl~~pras, até 

6 MEIRELES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 14. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, p.187, 1989. 
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25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, não sendo admitidos 

outros acréscimos além deste limite. 

A duração do contrato administrativo, no caso de compras de bens e produtos, deverá ser. em 

regra geral, de no máximo um ano ou estar a duração dos contratos adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, ou seja. até 31 de dezembro do ano em foram assinados. 

Os registros de preços, apesar de não se configurarem juridicamente como um contrato. terão 

prazo de validade de um ano (inciso IlI, § 3°, art. 15). As prorrogações dos contratos só são 

permitidas em casos específicos, regulamentados na Lei nO 8.666/93, no art.57, § 10 (incisos I 

3.1.5.11 Recebimento 

Segundo Cretella Júnior7
: "O objeto do contrato será recebido: a) provisoriamente. !)(Ira 

efeito de posterior verificação de cO/iformidllde do material com a e.\fJec(fica~·i1(): h) 

definitivamente. após a verificação da qualidade e da quantidade de material e conseqiienle 

aceitação. " 

A Lei dispensa o recebimento provisório para casos específicos, como compras de pequeno 

vulto, alimentos perecíveis, serviços profissionais, dentre outros elencados no art.74. Nas 

aquisições superiores a convite (exclusive), o recebimento deverá ser confiado a uma 

comissão de. no mínimo. três membros (art. 15. § 8°). 

7 CRETELLA .JÚNIOR, J. Das licitações públicas: (comentários à nova Lei Federal n° 
8.666, de 21 dejunho de 1993). Rio de Janeiro: Forense, p. 310,1994. 
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3.1.6 Prazos recursais 

.... ' 
Dentre os vários recursos previstos no art. 109 da Lei 8.666/93 (incisos e parágrafos). apenas 

terão efeitos suspensivos aqueles relacionados à habilitação e julgamento, tendo os demais 

este efeito, apenas quando fundamentarem-se razões de interesse público. 

Os recursos poderão ser interpostos no prazo de cinco dias úteis (exceto convite, dois dias) e 

os demais participantes deverão ser notificados e também terão cinco dias úteis para tentar 

impugná-los. A "autoridade superior", julgadora do recurso, terá prazo de mais cinco dias 

úteis para proferir a sentença. 

Como conseqüência, o tempo de reposição dos estoques (Iead time de compras). comparado 

com uma licitação normal em que os licitantes. na data do julgamento de cada fase. desistam 

de impetrar recurso, será acrescido de cinco dias úteis de prazo para recurso na habilitação e 

no julgamento, mais cinco dias úteis para cada julgamento. Nas duas fases, somados os 

tempos de suspensão, chega-se no mínimo, numa avaliação otimista, aos 20 (vinte) dias úteis. 

aproximadamente um mês corrido de diferença entre um processo com e sem recursos. 

Observe ainda que existe a possibilidade de acrescer a esse tempo, em cada fase, cinco dias 

úteis de prazo de impugnação pelos demais licitantes. 

3.1. 7 Exceções 

Existem dois grandes sistemas simplificadores das compras na Administração Pública: a 

padronização e o registro de preços, manifestos no art. 15 da Lei n° 8.666/93. Estas duas 
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"sistemáticas de compras". previstas na Lei. são as únicas possíveis exceções na legislação ao 

modelo genérico de licitação, por isso elas serão vistas mais q~t~lhadamente no capítulo 7. 

3.2 A Proposta de nova Lei de Licitações Brasileira 

o excesso de formalismo e de uniformidade nos procedimentos da Lei federal 8.666/93. 

levam a uma demora excessiva para realização de qualquer processo de compra. além de se 

apresentar como uma forma de controle burocrático de eficácia duvidosa. 

o novo anteprojeto de Lei proposto estabelece somente normas gerais de licitações e 

contratos que serão aplicadas integralmente à União, Estados e Municípios, deixando para 

regulamento, nas diversas esferas de Governo, os procedimentos formais e o detalhamento 

exaustivo constantes da Lei em vigor, de acordo com peculiaridades de cada órgão ou 

entidade. 

Os 682. difoSitivos existentes na Lei atual foram reduzidos a menos da metade (medidos em 

caracteres de textos informatizados, houve uma redução de aproximadamente 70%). 

Esta descentralização proposta permitirá. também, que Agências Executivas e Reguladoras. 

Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista e Universidades Federais, possam ter 

regulamentos próprios, sendo que 110 caso das Universidades Federais este regulamento 

deverá ser único para todas. 

Foram mantidos os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade. da 

isonomia, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao edital, do 
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julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos e acrescidos os princípios básicos da 

motivação, da razoabilidade, da proporcionalidade e da economicidade . ... " 

Na Lei atual a classificação de objetos está limitada a obras e serviços de engenharia, compras 

e demais serviços, sendo que os procedimentos relativos a estes distintos objetos são, além de 

excessivamente detalhados, tratados sob uma perspectiva própria da contratação de obras de 

engenharia, mesmo quando se tratam de serviços. 

Excetuando-se as modalidades de concurso e leilão as outras três modalidades atuais de 

licitações serão simplificadas para somente duas, suprimindo-se a compra por convite (cujo 

universo é limitado a três participantes convidados). Simultaneamente serão ampliados os 

atuais limites de dispensa de licitação por valor, ou sej a, até esse valor as compras 

governamentais deverão ser sempre justificadas, mas não seguirão um processo padrão de 

aquisição. A escolha do tipo de licitação será de acordo com as características do objeto 

podendo ser de três tipos: "menor preço", "melhor técnica" ou "melhor técnica e preço". 

Outra mudança significativa é permitir que a comprovação de habilitação das ofertantes para 

participar do certame possa ser realizada após o julgamento, apenas para empresa que se 

apresentar melhor classificada provisoriamente, passando ao exame da segunda colocada 

apenas no caso de inabilitação da primeira. Desta forma é reduzido o tempo necessário para a 

habilitação que hoje é realizada para todas as proponentes antes do início das fases de 

julgamento. 

Em síntese o anteprojeto de Lei proposto busca a melhoria do processo de compras 

governamentais no Brasil e o incremento a competitividade por meio da simplificação dos 
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processos, da descentralização, da desburocratização e da maior autonomia de gestão do 

administrador público. .r $ 



4 IMPORTÂNCIA DO ABASTECIMENTO PARA MARINHA 

Antes de mais nada, é preciso saber o significado de abastecimento para a Marinha. Seg.undo 

as Normas Gerais sobre Abastecimento da Secretaria Geral da Marinha8
: "Abastecimento é a 

função logística que tem o propósito de prever e prover. para as forças e demais 

Organizações Militares da Marinha Brasileira. o material Ilecessário a mantê-las e/11 

condições de plena eficiência". 

Com a crescente complexidade tecnológica e o constante encarecimento dos sistemas de 

armas, o responsável pelo abastecimento deve estar sempre voltado para buscar o melhor 

rendimento dos escassos recursos financeiros postos à sua disposição, sem perder de vista 

a grande importância de assegurar que o sistema de abastecimento esteja permanentemente 

preparado, tanto na paz como na guerra, para atender às demandas das forças combatentes. 

Para tanto, a Diretoria de Abastecimento da Marinha, como gerente central do Sistema de 

Abastecimento da Marinha, procura manter em seus Órgãos de Distribuição - 00, que são 

grandes depósitos de sobressalentes de máquinas e motores para navios, de material de 

eletrônica, de material comum (limpeza, expediente e tintas), de subsistência (gêneros secos e 

frigorificados), fardamento e combustível, níveis de estoque suficientes para atender à 

8 MINISTÉRIO DA MARINHA. SGM - 201 - Normas para execução uo 
abastecimento - VOL. 1. Secretaria-Geral da Marinha, p. I-I, 1997. 



demanda das Organizações Militares Consumidoras - OMC por eles apoiadas. 

No entanto, quando as OMC necessitam de materiais ou serviços para melhorar o bem estar e 

o conforto de sua tripulação ou modernizar ou trazer benefícios ao local de trabalho ou suas 

instalações, ela recorre diretamente ao comércio, contratando ou comprando, desde que os 

materiais de interesse não existam em estoque nos OD ou se consiga comprar no mercado 

com preços inferiores aos registrados nos OD. 

4.1 Aquisições e contratações de materiais e serviços diretamente no comércio pelas 

OMe 

Até alguns anos atrás, a atividade de aquisições e contratação de serviços feitas junto ao 

comércio, eram exercidas de fomla descentralizada pelas diversas OMC, respeitando-se às 

regras estabelecidas pela lei de licitações e contratos vigente na respectiva época. 

Com o passar do tempo, verificou-se que tal descentralização trazia, entre outros, os seguintes 

problemas: 

• perda de oportunidade de aquisição de lotes maiores de materiais por preços menores: 

• erros freqüentes por ocasião da elaboração dos processos licitatórios, devido a falta de 

especialização do pessoal encarregado; 

• fracionamento de despesas não permitidos, de forma a se evitar a necessidade de processos 

licitatórios; 

• dificuldade de controle e auditoria dos diversos processos li citatórios abertos ou em fase de 

comprovação; 
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• as pessoas responsáveis pelas aquisições ou contratações de serviços eram as mesmas por 

ocasião dos recebimentos ou certificações da conclusão dos serviços, o que aumentava 
.J: $ 

ainda mais, a possibilidade de fraudes ou desvios. 

Como solução para os problemas aCima, a Marinha resolveu mudar sua sistemática de 

aquisições/serviços e passou a centralizá-las em Organizações Militares - OM as quais 

chamou de centralizadoras. Essas OM centralizadoras eram, preferencialmente, grandes Bases 

Navais, ou representativa de um complexo de OM razoavelmente próximas, ou as próprias 

OM, quando isoladas ou muito afastadas uma das outras. 

Com essa medida as aquisições poderiam ser realizadas em grandes lotes, o fornecimento 

seria realizado diretamente aos setores de recebimento das OM solicitantes que não possuíam 

pessoas envolvidas com o setor de aquisições. Haveria uma diminuição relevante da 

quantidade total de processos li citatórios e uma maior facilidade de controle e auditoria desses 

processos. 

Apesar de ter resolvido grande parte dos problemas. essa nova sistemática trouxe à tona novos 

problemas que precisam ser solucionados, alguns deles, de dificil solução. 

Com a centralização das aquisições/serviços é preciso que se estipule um determinado prazo 

para entrada de solicitações de materiais/serviços das diversas OM subordinadas, para, então, 

agruparem-se às solicitações de mesmo tipos, de modo a se verificar a premência de processos 

Iicitatórios e em que modalidade. Tal fato faz com que, por vezes, um simples material que 

anteriormente era comprado diretamente sem necessidade de licitação, hoje em dia leve muito 

tempo para ser adquirido, seja pela necessidade de licitação, devido a ter se juntado às 



45 

solicitações de outras OM, seja pelo espaço de tempo necessário à confirmação da não 

necessidade de licitação, seja pelo atraso de entrega dos fornecedores. 

Um outro problema importante a ser discutido é quanto a essa nova estrutura de aquisições 

que se formou. A passagem de uma sistemática para outra foi feita de forma muito rápida e 

um tanto desmedida que, aliada ao crescente problema de falta de pessoal e a falta. de 

especialização requerida para a função, tem ratificado a ineficiência e ineficácia do sistema de 

aquisições atualmente utilizado. 

Logo, é preciso que seja feita uma reestruturação completa no setor de aquisições, não só 

internamente, de modo a tornar o setor mais operativo, eficiente e eficaz, mas, também, 

suficientemente planejado, controlado e adaptado ao ambiente externo, pois é preciso tirar 

proveito de todo o desenvolvimento, aprendizagem e dinamismo conseguido externamente, 

para tornar-se cada vez mais efetivo no cumprimento de suas funções. 

É por isso que conceitos como logística integrada, supp/y chai/l ma/lagemell{ e tecnologia de 

informação precisam ser considerados, pois a Marinha faz parte desse ambiente em 

desenvolvimento e em constantes mudanças e se ela não interagir e acompanhar tais 

evoluções. ficará desalinhada no tempo e sem condições de se tornar forte e reconhecida por 

sua capacidade em todo o mundo. 

Com essa explicação resumida sobre o funcionamento do sistema de aquisições da Marinha, 

encerrou-se a 23 parte dessa dissertação (capítulos 3 e 4) que teve a finalidade de 

contextualizar o tema em discussão, por meio do estudo da Lei nO 8.666/93 (Lei de licitações) 
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e da nova proposta de Lei para as aquisições no setor público, e apresentar o ambiente onde 

tal pesquisa foi aplicada (setor de aquisições da Marinha). .... ; 



3a PARTE 

A 38 parte dessa dissertação é toda apresentada dentro de seu capítulo 5. 

Neste capítulo é feito uma revisão no que há de mais moderno na literatura existente sobre o 

assunto, ou seja, sobre o estado da arte, oferecendo contextualização e consistência à 

investigação. 
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quais todos somos clientes e provedores. A visão holística da moderna gestão empresarial 

também influenciou o pensamento que construiu essa nova abordagem. 

A movimentação dos materiais e produtos para dentro da empresa é uma importante parte da 

Sllpp~V chain e também deve estar integrada com os outros elementos do processo para o 

sistema funcionar mais eficientemente. 

A administração da sIlPP~Y chain é uma forma integrada de planejar e controlar o fluxo de 

materiais e informações, desde os fornecedores até o usuário final, procurando administrar as 

relações na cadeia logística, de forma cooperativa, para beneficio de todas as partes 

envolvidas. Seu alvo de gerenciamento é atender aos objetivos do cllstomer sen'ice (serviço 

ao cliente) e, ao mesmo tempo, reduzir os inventários, os tempos e os custos associados, 

melhorando, assim, o desempenho logístico, com tolerância zero para o desperdício e para 

custos que não agregam valor. A relação cooperativa comprador-fornecedor é um fator 

essencial no atendimento aos objetivos da função logística. 

o modelo burocrático tradicional de organização pode ser adequado em setores estáveis da 

economia, operando em mercados protegidos. Como estas condições estão desaparecendo, 

este modelo torna-se cada vez mais anacrônico. 

Para atuar em cenários mais competitivos, as organizações precisam adotar formatos mais 

enxutos. A logística integrada precisa acompanhar esta tendência. Esta área precisa ser ágil e 

flexível, orientada para o cliente e baseada em processos. 

Ao longo dos úitimos 20 anos, o conceito de integração cooperativa entre áreas funcionais 

I 
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dentro de uma empresa atingiu um alto grau de aceitação. O gerenciamento da Sllpp~V chaill 

estende esse conceito além da própria empresa, atingindo tQd~s Organizações envolvidas no 

processo logístico, incluindo comprador, fornecedor e transportador. A tendência atual da 

terceirização (ollt-sourcillg), por meio da qual cada empresa procura concentrar-se no seu 

negócio principal (core business), aumentará progressivamente a extrapolação do 

gerenciamento da supply chain para fora dos limites da empresa. 

O gerenciamento da supp~v chaill implica na troca de informações, muitas vezes 

confidenciais, entre comprador, fornecedor e transportador. Para que seja eficaz, esses três 

agentes devem agir como parceiros e partilhar as informações e os planos necessários a tornar 

o canal o mais eficaz possível. 

5.1.1 A necessidade de integração 

Para melhorar a integração entre os elos da cadeia de valores e obter maior velocidade de 

resposta às mudanças no mercado, Christopher9 sugere as seguintes linhas de ação: 

• reduzir tempos nos processos - estoques intermediários protegem a 
produção, a distribuição e as vendas contra flutuações no suprimento, na 
produção e na demanda. AJas também, acarretam custos e escondem 
problemas operacionais. A redução dos estoques intermediários del'e ser 
feita com um aumento da eficácia e da eficiência operacionais. Com isto, 
os tempos de processos serão reduzidos. 

• melhorar a visibilidade da cadeia - nas organizaç()es tradicionais, as 
iI~forl11ações são pouco partilhadas. Cada área é administrada como se 
fosse uma entidade independente. fi; necessário estabelecer um sistema de 
apoio que possa tomar as informações transparentes a toda organizaçào. 
Esta cOlldiçi'ío é essencial para agilizar as decisões e dar senso de direç:tío 
às partes do sistema. 

9 CHRISTOPHER, M. Logistics aluI sllPpIy cltain management. Richard D. Irwin, Inc., 
p.21, 1994. 
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• gerenciar a logística como 11m sistema - a adoção do conceito de cadeia de 
valores e da l'isão sistêmica da atividade logística catalisam o rompimel1to 
das barreiras interdepartamel1tais e substill!em a busca do ótimo local pela 
busca do ótimo do sistema. 

A melhor forma de integração dos parceiros comerciais de uma supp~v chain é por meio da 

troca de informações e planejamento conjunto. Atualmente, é possível a integração eletrônica 

fora das fronteiras da Organização por meio do EDI (Eletrollic Data Jllterchange), que será 

abordado no subitem 5.3.3 deste trabalho. 

Uma vez implantado, o sistema apresenta uma série de vantagens. As principais são as 

seguintes: 

• redução dos esforços e dos gastos desnecessários - A visão integrada da cadeia de valores 

e do sistema de valores, apoiada por um sistema de apoio à decisão, permite atingir uma 

utilização ótima de recursos, evitando desperdiçar esforços em atividades de pequeno 

retorno; 

• redução dos lead-times - uma vez que o sistema esteja alinhado e os processos de apoio 

bem definidos, a tendência é a redução gradativa dos lead-times~ 

• melhoria da eficiência da cadeia de suprimentos - com o alinhamento estratégico e a 

maior convergência de esforços, a cadeia ganha naturalmente eficiência. 

5.1.2 Implantação da Gestão da Cadeia de Suprimentos (,\'lIpp~V (JIll;1l 

~lanagement) 

o conceito de Sllpp~V chain é uma visão ampliada do enfoque sistêmico, abrangendo 

fornecedores e clientes que se relacionam em uma cadeia de suprimentos e, portanto, torna-se 

mais amplo e mais complexo para obter máxima cooperação e coordenação entre todos os 
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participantes. 

Logo, a implantação não é simples, pois trata-se de uma intervenção organizacional e deve ser 

planejada como qualquer processo de mudança. A figura 1 abaixo, mostra um modelo de 

implantação. 
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Figura 1 - Implantnção da gestão dI' cndeia de suprimentos 

Convergência COIl1 a estratégia, estrutura e estilo gerencial 

_::::>"""'=-___ G_'_e_rC_'I_lC_,i_aJ_l1_e_l1_to_u_e_I_I1_u_Ua_l_1C;.:....U_s __________ ~ 
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Fonte: EAESI'/FG\'/NI'I' - Núcleo de pesquisas e publicações (RI' 5/98) 

A figura apresenta dois elementos: 

• fases e atividades - define e detalha as quatro fases do projeto de implantação: 

desenvolvimento conceitual, construção do modelo, implantação e gestão; e 
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• fatores críticos de sucesso - apresenta as condições essenciais para que a implementação 

seja bem sucedida: convergência com a estratégiá/ estrutura e estilo gerencial~ 

gerenciamento de mudanças; preparação das equipes e pessoas~ e gerenciamento do 

projeto. 

5.1.3 Barreiras à implantação 

• Estrutura organizacional por funções - as estruturas tradicionais, caracterizadas por 

funções, constituem barreiras naturais à integração interna. 

• Sistema de medição tradicional - os sistemas gerenciais e contábeis mais comuns não 

medem a adição de valor ao longo de uma cadeia de suprimentos. 

• Tecnologia da informação mal aplicada - o desenvolvimento de soluções de informática 

específicas para cada área da empresa, sem a preocupação com a integração, impede a 

troca de informações e dificulta a gestão da cadeia. 

• Capacidade técnica e gerencial insuficiente - a fragmentação que caracterizou a função 

logística até recentemente, levou ao desenvolvimento de especialistas nos subsistemas, 

grande parte sem visão estratégica e sem percepção do todo. 

Todas as barreiras e dificuldades apresentadas podem e devem ser contornadas na 

implantação da logística integrada e da gestão da cadeia de suprimentos. 

Com a superação de tais barreiras e dificuldades, novas formas organizacionais estão 

emergindo do novo contexto competitivo. Porém, é preciso considerar o caráter illteracional 

do processo. Estas novas formas organizacionais representam tanto uma resposta ao meio, 

como também atuam como geradores - ou catalisadores - de mudanças no próprio meio. 
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Os novos formatos organizacionais surgem como resposta às mudanças ambientais, a partir do 

agravamento das contradições do modelo burocrático weber1'ano, 

5.2 Arquitetura Organizacional 

Na década de 80 surgiram várias forças que contribuíram para aumentar a pressão sobr~ as 

Organizações: crescente transformação tecnológica, aumento da competitividade, excesso de 

oferta, globalização, expectativa dos clientes cada vez maior, participação do Governo, 

aumento da propriedade institucional concentrada das empresas e modificações na 

constituição da força de trabalho, Impulsionadas por essas forças, as Organizações estão 

sendo forçadas a se reformularem para sobreviver e para prosperar. Gerstein lO já mencionava: 

"Os administradores que tentam fazer com que suas organizaçtíes desempenhem fUllçtJes 

para as quais nãoforam projetadasfazemlll11 convite àfrustraçào efracas.·iO," 

O consultor David A Nadler (1994), do DeIta Consulting Group, propõe o termo arquitetura 

organizaciollal como alternativa ao formato organizacional. Arquitetutra organizacional, 

segundo o autor, é um conceito abrangente, incluindo a estrutura formal, o projeto das práticas 

de trabalho, a natureza da organização informal ou estilo operacional e os processos de 

seleção, socialização e desenvolvimento de pessoas, 

Logo, a determinação do tipo de arquitetura organizacional mais adequado é de vital 

importância para o sucesso da Organização, A palavra arquitetura é aqui adotada no 

lugar de estrutura, tendo em vista que estimula a concentração não só na adequação entre a 

10 GERSTEIN, Marc S, Arquitetura organizacional: a chave para a mudança 
empresarial. Rio de Janeiro: Campus, p, 8-10, 1994, 
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Organização e seu ambiente, como também na harmonia entre elementos constituintes do 

projeto e, também, nos leva a refletir sobre o processo tle~ construção de Organizações. 

Constitui-se em uma série de decisões que os executivos têm que tomar sobre a configuração, 

a dinâmica e a estética da maneira pela qual os vários elementos da organização se combinam 

para criar uma empresa produtiva. 

Para que a arquitetura seja completa e não crie problemas, é necessário manter-se o equilíbrio 

entre a perspectiva de desempenho estratégia/tarefa e a perspectiva social/cultural dos 

indivíduos que trabalham para a Organização. 

Implicações sobre a arquitetura: 

• é uma visão contingencial (e não universal) - diferentes maneiras de organizar serão mais, 

ou menos, eficientes para diferentes contextos, para diferentes tecnologias e para diferentes 

pessoas. As exigências e restrições do ambiente, a qualidade relativa e flexibilidade dos 

recursos organizacionais e o impacto dos acontecimentos históricos são fatores 

contextuais que não podem ser modificados a curto prazo; são dados que proporcionam o 

cenário da qual os administradores tomam decisões estratégicas; 

• é impulsionada por uma série de decisões estratégicas básicas a taretà do arquiteto e 

encontrar diferentes combinações de pessoas, organização formal e organização informal 

que atendam às necessidades da estratégia. Nenhuma arquitetura organizacional 

pode ajudar uma estratégia mal concebida. Tendo, porém, uma estratégia viável e objetivos 

inteiramente conscientes, o desafio da administração é construir uma Organização para 

realizar esses objetivos estratégicos; 

• é uma visão dinâmica da Organização - os diferentes componentes (trabalho, pessoal, 

organização formal e organização informal) estão sempre num estado de mudança. Novas 
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forças externas criam constantemente novas exigências para a Organização, pressionando 

os componentes, prejudicando sua adequação. Quanto mais congruentes estiverem esses 
-l' > 

componentes, mais eficiente será a Organização. 

Há ocasiões em que modificações importantes no ambiente exigem mudanças significativas 

em todos os componentes de uma Organização. Nessas ocasiões, a meta pode ser destruir a 

adequação que existia antes e ter-se-á que desenvolver novos paradigmas arquitetônicos 

adequados às novas condições. 

É possível identificar, nos processos de transição que as empresas vêm passando, algumas 

tendências arquitetônicas e alguns elementos desse novo paradigma de gestão, tais como: 

• presença de grupos autônomos de trabalho - times autogerenciados, que têm a 

responsabilidade de executar ciclos completos de um processo de trabalho; 

• utilização de sistemas de trabalho de, alto desempenho - projetados para obter a máxima 

integração entre os componentes técnicos ( sistemas especialistas, compu la inlegraled 

mallujacluring, etc.) e sociais (grupos autônomos de trabalho, células virtuais, estrutura 

em rede, etc.); 

• crescimento do numero de alianças e joinl l'enlures - associações destinadas a somar 

forças e capacidades para explorar oportunidades de mercado; 

• surgimento de .\pin ollls - novas entidades organizacionais, surgidas como respostas a 

iniciativas inovadoras que a empresa não tem condição de sustentar internamente. Estas 

entidades mantêm-se ligadas a empresa-mãe ou tornam-se completamente independentes; 

• aparecimento e crescimento do número de redes - aglomerados de empresas unidas por 

valores comuns, pessoas, tecnologia e estilos operacionais. Não existe uma hierarquia 

neste conglomerados, como no caso das holdings; 
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• popularização do conceito de organização autoprojetada - um sistema capaz de monitorar 

continuamente o ambiente e responder às mudanças com flexibilidade e agilidade, 
oi' ~ 

alterando sua arquitetura~ 

• existência de fronteiras nebulosas - com a expansão das alianças,joilll vel1{ures e redes, as 

fronteiras que definem o que está dentro e o que está fora da organização ficam cada vez 

menos c1aras~ 

• popularização dos grupos de trabalho na alta gerência - com o aumento da complexidade, 

diversidade e incerteza, as atividades de direção deixam de ser executadas por indivíduos 

e tornam-se responsabilidade de grupos~ 

• alto envolvimento - no novo paradigma, a palavra-chave é empowermell{ - um dos clichês 

da Administração nos anos 90. j'.:mpmvermell{ significa a delegação de autoridade e 

autonomia aos níveis operacionais, para agilizar e melhorar a qualidade dos processos 

decisórios. Esta mudança tende a aumentar o nível de envolvimento dos funcionários com 

seu trabalho e o grau de comprometimento com os resultados; 

• auto-organização - implica criar condições para que escolhas estratégicas e táticas surjam 

em todos os níveis da Organização; 

• tecnologia de informação - a disseminação da informação é vital para qualidade e a 

agilidade dos processos decisórios. O avanço da tecnologia de informação tem levado a 

mudanças organizacionais substantivas. Para muitas empresas, tem se constituído em 

fonte de vantagem competitiva. 

Não se pode mais falar de oI/e hest 11'0)', de uma estrutura ideal, mas de uma variedade de 

novas formas que vão desde a simples flexibilização do modelo tradicional até arquiteturas 

totalmente novas. 
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As características dos novos modelos - variedade, complexidade e flexibilidade - reforçam a 

necessidade de desenvolver mecanismos de coordenação idequados. Uma vez mais, fica 

clara a ligação entre as mudanças em curso e a relevância de uma nova perspectiva logística 

da empresa. 

5.3 A TI - tecnologia da informação desenvolvendo novos tipos de arquitetura 

A evolução da tecnologia da informação talvez tenha sido a maIOr influência sobre a 

arquitetura organizacional. 

o mundo dos negócios tem atribuído à informação a condição que lhe cabe: trata-se de 

matéria-prima para a condução dos negócios. Do uso correto da informação depende o 

sucesso da empresa, tanto quanto a falência seria o resultado do seu trato displicente e 

secundário. 

Em razão disso, a tecnologia da informação começou a revolucionar o projeto organizacional 

ao proporcionar alternativas à hierarquia como meio principal de coordenação. A 

combinação do grande potencial de tecnologia da informação com as grandes exigências do 

ambiente competitivo, levou a inovações no projeto organizacional. 

A TI melhora os processos utilizados pela empresa para obter seus produtos e serviços. A 

redução do tempo de processamento pode ser convertida em melhor resposta aos pedidos ou 

reclamações dos clientes, o que é vital para a empresa, considerando-se que a satisfação dos 

clientes determina o seu sucesso. O nível mais elementar de contribuição da informática para 

as empresas é o da melhoria da eficiência na execução de tarefas que podem ser 
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automatizadas, no todo ou em parte. Contudo, eficiência é importante, mas eficácia é 

essencial, principalmente em tempos de rápida mudança, ~e,Jll que fazer bem feito não é 

suficiente. 

A capacidade de TI, porém, não determina a arquitetura organizacional do futuro; 

simplesmente torna uma nova arquitetura possível. Além de reformular a arquitetura 

organizacional, o aumento da integração, ou encadeamento, entre partes da organização e 

entre a organização e seus clientes e fornecedores, tenderá a apagar as fronteiras externas e 

facilitar as alianças entre muitas empresas. 

Dessa forma, a TI melhora a comunicação interna na empresa e permite melhor coordenação 

entre as áreas da Organização, facilita o desenvolvimento de novos processos e aumenta a 

confiabilidade dos inter-relacionamentos existentes na cadeia de valor da empresa, por meio 

da integração. No entanto, as empresas não devem procurar apenas gerar vantagem 

competitiva, mas garantir que a vantagem gerada seja sustentável. 

Vantagens das TI para o projeto organizacional: 

• criação de Organizações livres das limitações de comunicação impostas pela geografia e 

fusos horários; 

• sistemas "inteligentes" de processamento de transações com IlIVelS maIs elevados de 

automação; 

• menos recurso à especialização humana para resolver problemas e operar sistemas 

complexos; 

• maior "democratização" das ferramentas baseadas no computador; 
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• redução dos custos de treinamento quando os sistemas são reprojetados e melhorados; 

• extração mais eficiente da informação dos bancos de dados, 

Cada vez mais proliferam novas técnicas de tecnologia da informação capazes de atender 

eficientemente às demandas das empresas. Na década de 70, por exemplo, a demanda por 

sistemas que abrangessem a toda esfera operacional das Organizações chegou ao seu ápice, 

permitindo o aparecimento dos sistemas de informações gerenciais (EIS - j';xeclllil'e 

lllformalioJl ~yslel11). Com o passar dos anos, surgiram empresas que apresentaram sistemas 

conhecidos como "pacotes", ou como são conhecidos atualmente ERP - 1~'lltell'/'ise Re.mll/'ce 

Plallllillg (planejamento de recursos das empresas), ou softwares de gestão empresarial. Tais 

pacotes propõem-se a ser uma solução definitiva, eficiente e confiável, atuando basicamente 

nos níveis operacional e gerencial tático das Organizações. 

Em um mercado cada vez mais voltado para o atendimento das necessidades individuais de 

cada cliente, as empresas precisam prestar muita atenção a tecnologias capazes de permitir 

flexibilidade e diminuição dos custos. 

Atualmente, os sistemas de computação estão ligando empresas a seus fornecedores, canais de 

distribuição e clientes, fortalecendo o relacionamento entre clientes, dificultando a entrada de 

concorrentes e acelerando a distribuição de mercadorias e prestação de serviços, e gerando 

economia. Esta tecnologia de alcance ampliado possibilita reformulação dos relacionamentos 

entre as diversas Organizações e criação da "interempresa" (computação interempresarial). 

Para o nível estratégico já existe uma nova onda chamada de BI - Business InlelliKell1 

(Inteligência de Negócios), que é um aprimoramento da tecnologia de EIS, que apresenta uma 
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nova categoria de produtos e metodologias para as empresas e vIsa obter informações 

estratégicas para a tomada de decisão por seus gestores com fl>cp na agilidade de implantação 

de soluções. Além disso, o BI é um processo de extração e análise de dados operacionais das 

Organizações e de formatação e distribuição de informações para seus gestores. 

Outra ferramenta importante é a Busilless to Busilless que consiste na utilização dos recursos 

disponíveis, preferencialmente a internet, para integrar todos os elementos que compõem a 

cadeia de suprimentos. 

Outra grande vertente nas Organizações será a administração de seu conhecimento, com a 

promessa de permitir que as empresas tirem melhor proveito de tudo que "sabem", sendo a 

gestão do conhecimento a consolidação de mais um conceito a ser seguido. Utilizando 

ferramentas de groupware, um crescente número de empresas estará tentando combinar 

informações organizacionais com questões tácitas que estão nas cabeças dos funcionários para 

criar um repositório empresarial de capital intelectual. 

No entanto, para que a TI seja uma realidade, é preciso que a alta Administração acredite na 

necessidade do sistema de informação e esteja determinada a garantir sua implantação. 

Se a alta Administração não estiver plenamente convencida da absoluta necessidade de 

implantação do sistema de informação, a probabilidade de fracasso é muito grande, pois sua 

atuação é fundamental, não só no financiamento do projeto, como também no gerenciamento 

das mudanças nos processos, na estrutura e na cultura da Organização, que normalmente 

acompanham a introdução da TI, além da dissipação dos focos de resistência. 
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Além disso, decisões sobre a adoção de novas tecnologias, devem, também, se basear em uma 

avaliação realista da maturidade da tecnologia, da magnitude Ie!ativa dos recursos envolvidos, 

de uma análise dos custos/beneficios relacionados ao projeto, da expectativa de vida da nova 

tecnologia, etc. 

A definição da prioridade dos projetos é importante porque os recursos disponíveis 

normalmente são escassos e não são suficientes para patrocinar todos os bons projetos que 

surgem na empresa. É necessário que se opte pelos projetos de impacto esperado mais 

positivo em detrimento dos demais, mesmo que diversos deles tenham sido avaliados 

favoravelmente de forma isolada. 

o momento atual não é de manter o que se conquistou no passado, seguindo "regras bem 

definidas para o jogo", mas de encontrar formas de ser competitivo no futuro, o que 

provavelmente decorrerá da ruptura com o passado. 

Dentro deste panorama, a TI pode se tornar um importante ativo para alavancar as atividades 

empresanals, proporcionando vantagem competitiva e diferenciação dos negócios, 

principalmente quando relacionada a aplicações estratégicas. 

5.3.1 Arq uitetura organizacional em rede 

Atualmente a TI parece se concentrar cada vez mais na criação de conexões, facilitando o 

acesso a informações em bancos de dados e a outras pessoas, e melhorando a comunicação 

(intra e interdepartamental) entre os funcionários das empresas e com os clientes e 

fornecedores. 
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As empresas que se inclinam acentuadamente por uma preparação para enfrentar a incerteza, 

evoluíram no sentido de uma combinação de operaçõc~s ~ ligadas por meio de redes 

organizacionais, devido a valores, pessoal, tecnologia, recursos financeiros e estilos 

operacIOnais comuns. 

A arquitetura da Organização em rede vai além de sua estrutura formal. As reservas de bens, 

conhecimento e competência são distribuídas, isto é, situadas em múltiplas localizações. Os 

padrões de interação (fluxo de informações, produtos e pessoal) são dinâmicos e estabelecidos 

antes pela necessidade do que por um plano rígido. O amplo alcance da rede e o profundo 

conhecimento técnico podem ser movimentados rapidamente para enfrentar problemas e 

oportunidades, e os resultados desses esforços, quer sejam o sucesso ou o fracasso, aumentam 

o conhecimento organizacional. 

Surgem, aSSim, as redes organizacionais, formadas com o objetivo da reduzir incertezas e 

fiSCOS, organizando atividades econômicas por melO de coordenação e cooperação entre 

empresas. Dess el alii 11 
, por exemplo, definem três tipos de estruturas para estas redes, 

considerados formatos típicos de organizaçtJes sem frollteiras: 

• l,-,~\·trutura livre de barreiras - que se refere a dejiniçtJes menos rígidas de 
fimçtíes, papéis e tarefas del1tro da OIgallização; 

• Estrutura l'irlual - relacionada às redes de fornecedores, clientes e/ou 
concorrentes, ligado'\" temporariamente para maximizar competências, 
reduzir Cllstos efacililar acesso a mercados; 

• E\'lrutura modular quando a organizaçüo mantém as atividades 
essel1ciais e lerceiriza as atividades de suporte, mas continua exercendo 
controle sobre elas. 

11 DESS, G. G. ef alli. Tlte new corporate arcltitectllre. Academy oi Managemenl I~xeclltil'e, 
v.9, n.3, p. 7-20, 1995. 
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Como o presente trabalho vIsa , sobretudo, propor um modelo de agilização para as 

compras/contratação de serviços pela Marinha, foi considerada a estrutura virtual como 

aquela que melhor pode atender e se adequar as características de um Órgão Público e, em 

especial, a Marinha. 

Organizações virtuais identificam com agilidade oportunidades de mercado e mobilizam 

rapidamente recursos, combinando competências, independentemente de fronteiras. Elas 

utilizam alianças temporárias e empregam maciçamente a tecnologia da informação. 

Organizações virtuais são redes temporárias, destinadas a explorar rapidamente oportunidades 

de momento. Suas características típicas são: 

• Uso maciço de tecnologia de informação para tecer a rede que sustenta as rotinas; 

• Busca da otimização sistêmica, por meio do uso das competências individuais; 

• Confiança, baseada no sentimento de co-dependência; 

• Fronteiras pouco definidas, tornando usuais sistemas cooperativos entre fornecedores, 

competidores e clientes e tornando difícil dizer onde uma empresa termina e a outra 

começa; 

• Oportunismo, durando apenas enquanto a oportunidade de mercado durar. 

Todas estas características, com exceção da última, têm ligação direta com a questão 

"logística integrada" ou supp/y chaill mallagemellt. 

Em organizações virtuais (ou de alto grau de virtualização), a logística passa a ser uma função 

muito mais relacional e estratégica que em organizações mais tradicionais. Isto exige uma 

nova perspectiva. 
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5.3.2 Organização platafo.oma 

A construção e manutenção de rede são dificeis e sua própria natureza torna impossível 

planejar centralmente e passar ao terreno prático. Recentemente surgiu um novo conceito de 

projeto organizacional: a organizacional plataforma. 

Tomou esse nome a partir da arquitetura das estações de trabalho do computador com sistema 

operacional Unix, capazes de serem configuradas para muitos usos diferentes. 

Mais do que uma arquitetura estável (como a rede), a organização plataforma destina-se a 

reconfigurar rapidamente seus recursos de maneiras fundamentais, baseada nas mudanças 

necessárias de missão e estratégia básica. Logo, essa rapidez de transformação a distingue de 

outras formas, porém, pode funcionar num nível de desempenho inferior a uma Organização 

especializada que tenha otimizado sua combinação de recursos e processos para implementar 

uma estratégia específica. 

5.3.3 EDI- Eletrol1ic Data Illterchallge 

O EDI foi criado no final da década de 60 nos Estados Unidos, devido ao esforço de 

associações comerciais e setoriais, principalmente empresas de transporte, como forma de 

diminuir, consideravelmente a circulação de papéis e documentos entre empresas, 

economizando, assim, tempo e dinheiro. 
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EDI é a sigla para tecnologia de conexão entre computadores de duas ou mais Organizações, 

em que as interações ocorrem diretamente entre sistemas. É",srm dúvida um dos usos mais 

poderosos da tecnologia da informação do ponto de vista estratégico. 

5.3.3.1 Introdução 

A atividade logística cresceu em importância após a Revolução Industrial, período em que se 

difundiu a produção em massa e surgiu a necessidade de desenvolvimento de operações de 

distribuição de grandes volumes de mercadoria. Para atender a mercados cada vez mais 

exigentes, foi necessário aliar a produção a métodos de distribuição suficientemente ágeis 

para disponibilizar os produtos em quantidade e no tempo certo. 

o impacto dos sistemas computadorizados, com grande ênfase na difusão de 

microcomputadores, trouxe novas perspectivas para o setor de distribuição. Hoje é possível 

utilizar a tecnologia de informação para a manutenção de estoques, formulação automática de 

pedidos, comunicação entre produtores e consumidores, além de inúmeras outras atividades 

ligadas à logística. 

Dentre as tecnologias de informação em uso, o EDI - Lletronic lJata lnterchange - destaca-se 

como um dos mais simples e difundidos meios de agilização pelo intercâmbio de informações 

entre duas instituições. 

Por meio de um microcomputador, uma linha telefônica e um modem, é possível conectar-se a 

bases de dados mundiais, instituições financeiras ou computadores de clientes e fornecedores. 
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Como beneficios de uso de EDI temos: a acuracidade, a economIa de redigitação (única 

entrada de dados), melhores serviços ao cliente, menores "tempos de processos, menores 

custos de transportes, economias de capital por menores estoques, redução de níveis de 

estoques, integração com sistemas JIT UI/sI ill time) - aliás, os sistemas JIT praticamente 

impõem o uso de EDI, otimização das aquisições. 

o EDI serve, também, para agilizar a comunicação entre empresas e pode ser delinido como a 

troca de documentos mercantis estruturados e padronizados de computador a computador, de 

aplicação via sistemas de teleprocessamento entre empresas e seus fornecedores, clientes e 

outros parceiros com o mínimo de intervenção humana .. 

Para o setor de transporte, em particular, o EDI cria um relacionamento mais sólido entre 

cliente e transportadora. A partir do uso de EDI, a empresa de transporte passa ter condições 

de melhor planejar sua logística e diminuir o tempo por atendimento, preparando, inclusive, o 

destinatário final para receber a carga no momento em que ela chega. Normalmente avisos de 

coleta e entrega são a estrutura básica de documentação, porém o ciclo completo pode incluir 

documentos de despacho e sincronização com agentes e com o Governo. 

5.3.3.2 Estrutura física do EDI 

Fisicamente, o EDI é constituído por um módulo localizado nos parceIros e possui três 

funções básicas: Servidor de Aplicativos, Servidor de Tradução e Servidor de Comunicações, 

como mostra a figura 2 abaixo. 
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Figura 2 - Estrutura física do EDI 

1 Empresa A I I Empresa 8 I 
Sistemas 

~~, 
Sistemas 

Internos Módulo de Módulo de Internos 

EDI EDI 

Servidor de Servidor de 
Apl icati vos 

aplicativos aplicativos 

Aplicativos Servidor de Servidor de 
tradução tradução 

Servidor de Servidor de 
comunicação comunicação 

Figura 2 - Fonte: Registros Internos da Eml,resa de Transportes de Carga EXI,resso Mercúrio 

o Servidor de Aplicativos é o módulo responsável pela importação dos dados de um 

aplicativo interno à empresa. As informações são então passadas ao Servidor de Tradução, 

que estrutura o documento a ser transmitido em um formato padrão. O Servidor de 

Comunicações recebe os documentos padronizados e os endereça ao destinatário, a empresa 

parceira. A seguir, utilizando os meios de telecomunicação, envia-os ao Servidor de 

Comunicações de empresa destinatária, onde ocorre o processo inverso, até a disponibilização 

dos dados ao aplicativo correspondente. 

Dentre os meios de comunicação disponíveis, as Redes de Valor Agregado (V AN - I'llllle 

Added NetuJork) , como Algarnet, GSI, Interchange, Proceda, Tradenet, ou o STM400 da 

Embratel, são os mais difundidos. O uso de uma VAN ou outro sistema roteador que 

implemente caixas postais eletrônicas (Store alld Retrieve, guarda e busca de mensagens) 
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permite a independência em termos de horário e de disponibilidade da máquina do parceiro no 

momento da transmissão. As VANs processam os dadQs" centralizam as informações, 

controlam o seu fluxo e realizam a sua tradução de diferentes sistemas. 

5.3.3.3 Peculiaridades 110 uso do EDI 

o EDI é um importante fator para o desenvolvimento e funcionamento das supp/y chaill, pois 

ele freqüentemente é a "cola" que mantém os relacionamentos de longo prazo juntos. 

Devido ao fato de sistemas EDI estabelecerem registros de uma forma que permite fácil 

reconciliação e análise, a informação disponível aos membros do sistema será mais completa 

e acurada do que no antigo sistema. Quanto melhor a qualidade da informação (definida em 

termos de integridade e exatidão) que flui entre os participantes de um relacionamento 

comercial, maior a probabilidade de se chegar a decisões altamente satisfatórias. 

Por envolver processamento eletrônico de dados, requer o contato de vários departamentos ou 

níveis entre duas (ou mais) Organizações. Quanto maior a redundância de contato, maior será 

o comprometimento com o relacionamento interorganizacional, levando a modos efetivos e 

eficientes de gerência de conflitos. 

As ligações computador-a-computador entre Organizações, requerem o estabelecimento de 

regras formais e procedimentos para lhe dar com a transmissão e recebimento dos dados. 

Quanto mais formalizado o relacionamento (definido em termos de regras específicas e 

procedimentos), menor flexibilidade será disponível para os membros lidarem com disputas 

ou mudanças no ambiente. 
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o uso de EDI pode gerar o aumento desproporcional do volume de informações, pela 

facilidade de disponibilização dos dados. Muitas informações~são relevantes e podem trazer 

beneficios quando analisadas em função de avaliações de desempenho, consolidação de 

resultados, etc. Entretanto, parte dessa informação adicional pode ser considerada "ruído", 

podendo provocar distúrbios nas inferências realizadas. 

Quando há o desequilíbrio de poder entre os membros do canal, o membro mais poderoso do 

canal define os padrões em que se darão as comunicações, mesmo que elas não sejam o 

modelo mais otimizado. 

Com a tecnologia atual, o EDI está conectando empresas que compartilham arquIvos. Os 

importantes efeitos relacionais entre empresas serão sentidos quando aplicações análogas de 

sistemas de apoio a decisão forem submetidas ao EDI. 

Os membros do canal que efetivamente utilizam a tecnologia de EDI melhoram sua eficiência 

e asseguram uma posição mais competitiva no mercado. Ainda, o desenvolvimento de um 

EDI efetivo, provavelmente resulta em maior lealdade e comprometimento de membros do 

canal. 

As ligações EDI com fornecedores e clientes alteram a estrutura organizacional da empresa, 

bem como funções, com reduções e mesmo eliminações de departamentos. 

Logo, sua implantação requer os seguintes cuidados e providências: 

• completo entendimento de EDI; 
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• definir com os parceiros os stalldards (padrões) de operação a serem utilizados. A 

informação precisa estar padronizada e estruturada de acordo com as normas 
-lo' ., 

preestabelecidas~ 

• conectividade técnica utilizando redes próprias ou V AN - Vallle Added NelworA (isto é, 

redes de comunicação fornecidas por terceiros); 

• integração de aplicações, implicando modificações em sistemas (parte mais dificil e de 

custos mais altos de um programa de EDI); 

• questões organizacionais decorrentes de alteração da estrutura e das funções da empresa; 

• integridade para garantir que a mensagem chegue intacta; 

• autenticidade para verificar a identidade do remetente e do receptor; 

• garantia de entrega, para que uma mensagem enviada chegue ao seu destino no momento 

correto. 

Atualmente, no processo tradicional (V ANs), empresas de grande porte podem realizar cerca 

de 80% dos negócios, mas com apenas 20% de seus parceiros, tendo em vista que muitos 

fornecedores ainda não estão automatizados. 

Com a utilização de EDI via internet, esse problema deverá ser resolvido, pois os custos serão 

bem menores e acessíveis a qualquer um. Contudo, existe muita polêmica sobre assunto, 

devido, principalmente, ao argumento de que a internet ainda não é segura, ou seja, não 

apresenta dispositivos capazes de garantir com absoluta certeza, o sigilo requerido de 

algumas informações e a inviolabilidade ou não intromissão em todo o sistema. 
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5.3.4 ECR - EjJicient COll!lIltner Response 

Um dos recursos que também tem sido empregado para transformar em prática os conceitos 

de cadeia logística é o ECR ou Resposta Eficiente ao Consumidor. É um movimento surgido 

nos Estados Unidos em 1993, a partir de um princípio básico que visava criar um sistema 

eficaz que maximizasse a satisfação do consumidor e ao mesmo tempo reduzisse custos por 

meio da eficiência ao longo da cadeia de produção. 

Quando se fala em ECR, pensa-se logo em EDI. Entretanto, há uma boa diferença entre os 

dois conceitos, ambos de grande aplicação na cadeia logística. Enquanto o EDI permite 

integrar as atividades relacionadas a planejamento, produção, compras, estocagem, 

distribuição, marketing e desenvolvimento de produtos, sem necessariamente interferir nas 

estratégias e táticas de cada empresa, o ECR funciona à base de negociação interempresarial, 

voltada para a mudança de processos, para parcerias reais em termos de gestão logística. 

Para a plena implantação do ECR é imprescindível o envolvimento da alta direção das 

empresas, com troca de informações técnicas, comerciais e mercadológicas que, dentro dos 

conceitos tradicionais, representavam segredo industrial. Enfim, o ECR é a própria essência 

da cadeia logística. 

5.3.5 A tecnologia da informação empregada no setor público 

5.3.5.1 No Governo 

No geral o nível de desenvolvimento de sistemas informatizados pelo Governo federal 



73 

brasileiro é bastante alto. O processamento central garante a segurança adequada dos bancos 

de dados, e a disponibilização dos mesmos via internet, facilita o acesso por parte de todos os 

usuários internos e externos. 

Em relação aos aspectos organizacionais do setor de aquisições federal, temos como órgão 

responsável pela formulação da política de compras o Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão - MP, que, além de normatizar o setor, presta alguns serviços, tais como. a 

disponibilização de um cadastro de fornecedores centralizado, totalmente informatizado c 

operando on fine ao nível nacional. 

O decreto nO 1.094, de 23 de março de 1994, criou o Sistema de Serviços Gerais - SlSG, com 

a finalidade de organizar sob a forma de sistema, as atividades de administração de edificios 

públicos e imóveis residenciais, material, transporte, comunicações administrativas e 

documentação, para todos os órgãos civis da Administração Federal direta, Autarquias 

Federais e Fundações Públicas. Os Ministérios Militares e o Estado-Maior das Forças 

Armadas não integram o SISG, porém, poderão aplicar, no que couber, as normas pertinentes 

a ele. 

Com o mesmo decreto, foi instituído, também, o Sistema Integrado de Administração ele 

Serviços Gerais - SIASG, auxiliar do SlSG, destinado a sua informatização e 

operacionalização, com a finalidade de integrar e dotar os órgãos da Administração direta, 

Autárquica e Fundacional de instrumento de modernização, em todos os níveis. 

o SIASG começou a ser desenvolvido em 1991 em uma plataforma de processamento 

centralizado, operado pela Companhia de Processamento de Dados do Governo Federal -
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SERPRO. Atualmente é o principal sistema na área de compras governamentais. 

'.\:' ., 

O SIASG é um sistema corporativo disponibilizado 011 line que possui um banco de dados 

central e vários módulós em plena operação, tais como o de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, o de Cadastro de Materiais e Serviços - SICAM, o de Divulgação Eletrônica de 

Compras - SIDEC, o geral de comunicação com os 13.000 usuários do sistema, ou seja, os 

gestores que executam suas aquisições em cada órgão ou entidade, o de Registro de Preços -

SIREP, o de Registro de Contratos - SICON e o de Administração Operacional de Serviços -

SIADS (vide home page do MARE, http:www.mare.gov.br). 

No SICAF, que possuía cerca de 85.000 fornecedores cadastrados ao final de 1998, além dos 

dados de localização e área de atuação do fornecedor, estão disponíveis dados contábeis e 

fiscais, sendo que a checagem da autenticidade das certidões de quitação de tributos é 

realizada automaticamente correlacionando este cadastro com os bancos de dados da Receita 

Federal e outros órgãos arrecadadores. Os fornecedores podem se cadastrar nos escritórios do 

Governo Federal existentes nas capitais dos Estados ou em muitas outras cidades brasiieiras. 

Na internet estão disponíveis informações sobre como e onde se cadastrar. 

o SICAM possui cerca de 15.000 linhas de fornecimento de produtos e 1.800 linhas de 

fornecimento de serviços utilizando o padrão do Federal Supply Syslelll e vem estabelecendo 

parcerias para a criação de Agências de Catalogação Públicas e Privadas e tem como uma de 

suas metas, o lançamento do NEB - Número de Estoque Brasileiro. 

o SIDEC é o módulo de divulgação eletrônica de compras que pode ser acessado, também, 

via internet a paltir de qualquer ponto do planeta. A Imprensa Oficial não aceita mais para 
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publicação o extrato de editais e contratos, desta forma todos os administradores públicos são 

obrigados legalmente a utilizar este módulo de divulg.~ç!o eletrônica. Esta forma de 

divulgação garante a transparência das compras governamentais propiciando o aumento da 

competitividade e dos controles da sociedade sobre o Estado. 

o módulo geral de comunicação possibilita a consulta à legislação e outras normas de 

aquisições, além da instantânea comunicação entre o órgão central do sistema e todos os 

gestores que executam suas aquisições em cada órgão ou entidade. 

Os módulos de registro de preços (SIREP) e o de registro de contratos (SICON), 

encontravam-se em fase de operação inicial em 1998 e, já em 1999, sua utilização passou a 

ser obrigatória para os órgãos integrantes do SISG, o que possibilita a comparação de preços 

praticados, a elaboração de estatísticas de acompanhamento e avaliação de desempenho do 

setor. 

Para a administração operacional de servIços foi desenvolvido um módulo específico 

(SIADS). Atualmente cada órgão ou entidade possui seu próprio sistema para controle das 

áreas de transpOlie, compras de materiais de escritório, acompanhamento de processos 

licitatórios, patrimônio, entre outros. Este novo módulo propiciará a integração operacional 

das áreas de compras e serviços gerais dos Ministérios Federais, como por exemplo, a criação 

de um banco de trocas de materiais e equipamentos. 

Recentemente foi desenvolvido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP, com suporte técnico do Serpro, o 

sistema de compras do Governo Federal - ComprasNet que disponibiliza, num mesmo 
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módulo, informações relativas às licitações, contratos administrativos, preços praticados, 

fornecedores e outras correlatas. Tais informações são obtidlls .,do SIASG, sendo este serviço 

destinado aos gerentes do serviço público em todos os níveis de Governo e esferas de poder, e 

é acessado com a utilização de senha fornecida pelo MP. 

Em síntese, o setor de compras governamentais no Brasil passa por um processo de mudanças 

no sentido de uma maior transparência e economicidade, baseados em uma política de 

terceirização e um modelo de gestão descentralizado, mas integrado pela alta aplicação da 

tecnologia da informação. 

5.3.5.2 Na Marinha 

Atualmente a Marinha encontra-se num estágio bastante avançado de utilização de tecnologia 

de informação. A Diretoria de Telecomunicações da Marinha -DTM é o órgão central 

responsável pelo gerenciamento e controle da rede interna da Marinha ( a INTRANET) e do 

acesso a rede externa (INTERNET). 

A intranet consiste numa rede local de alta velocidade que permite acesso rápido a todas suas 

OM integrantes. Essa rede interna é composta por várias LANs (Lucal Arca NClll'ork) 

interligadas, que são pequenas redes locais existentes em cada OM, via fibra ótica, a um 

hackholle (que é a espinha dorsal da rede, ou seja, onde chegam todas as fibras óticas das 

diversas LANs), que possui um roteador (aparelho que faz a comunicação) que transmite, por 

antenas (radioenlacc) a comunicação para outros backbollcs. 
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A comunicação 011 tille com o ambiente externo é feita via internet, porém, filtrada pela DTM 

que somente permite acesso, dos usuários cadastrados, a sites de alta confiabilidade. No que 
'lI , 

diz respeito a possibilidade de um agente externo poder "acessar" internamente a Marinha, 

isto somente será possível com a autorização da DTM que, em caso positivo, filtrará o acesso, 

disponibilizando apenas as informações estritamente relevantes. 

Em relação ao setor de aquisições, apesar da Marinha possuir um Sistema Gerencial 'de 

Material (GEMAT/GLM), totalmente informatizado, que permite o controle de estoque, a 

catalogação dos itens, a solicitação de itens e o acompanhamento dos pedidos, a consulta às 

referências sobre itens e dados estatísticos que auxiliam a tomada de decisão, tudo de forma 

Oll tine, este sistema limita-se a uma gerência interna, não realizando conexões e sistemas 

corporativos com o mundo externo (fornecedores, fábricas, empresas) que, se realizadas de 

forma coerente, propiciariam, entre outros, ganhos de tempo, preços reduzidos, redução de 

estoques e, com isso, do custo imobilizado, além de diminuir sensivelmente o custo das 

transações de aquisições. Atualmente a Marinha está desenvolvendo junto aos profissionais da 

corPE-UFRJ, um novo GLM bastante moderno, com muito mais recursos e próprio para a 

utilização no ambiente Willdows. 

Neste capítulo foram apresentadas as principais e mais modernas práticas de gestão e 

desenvolvimento organizacional existentes tanto no setor público como no privado. Foram 

vistos os conceitos de gestão da cadeia de suprimentos (slIl'pty chaill /1UlIlagcmCIII) , de 

arquitetura organizacional e apresentada a tecnologia da informação como meio capaz de 

tornar novos tipos de arquiteturas possíveis, tais como: em rede, plataforma, EDl e ECR. Foi 

também explicitado o nível de tecnologia de informação atualmente empregado pelo Governo 

e pela Marinha. 



6 ANÁLISE CRÍTICA À LEI 8.666/93 

É interessante obselVar como a Lei de Licitação tende a buscar, em sua sistemática, as 

condições do mercado perfeito para, pelo menos em tese, operar a oposição entre os 

concorrentes quase nos moldes descritos pela teoria econômica para a concorrência perfeita. 

A Lei parece partir dos princípios de que nenhum fornecedor tem as condições de influir no 

mercado, os produtos são totalmente idênticos entre si (a Lei não permite direcionamento do 

objeto) e os preços são dados pelas condições de oferta e procura, reflexo do mercado global 

do produto. 

Na realidade, a concorrência perfeita é uma abstração. As condições apresentadas por 

Ferguson (I989) para uma concorrência perfeita (produto homogêneo, grande números de 

empresas, livre mobilidade dos recursos e perfeito conhecimento do mercado) raramente são 

obselVadas, mesmo nos mercados dos mais avançados países capitalistas. 

Alguns pontos negativos que podem ser levantados é que a competição perfeita dedica 

excessiva atenção para somente um tipo de competição (competição de preço) e que a 

competição perfeita é muito estática para refletir a essência da atividade competitiva. 

Por um lado o monopólio significa o controle da oferta e, portanto, do preço; e, por outro, a 

concorrência perfeita significa a ausência de elementos de controle sobre os preços. 
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Um modelo de concorrência monopolística parece ser aquele que representa com muito mais 

propriedade o mercado (nos moldes capitalistas) de bens e serviços. Tal teoria afirma que as 

'i:' ., 

empresas estão sempre procurando uma vantagem para alcançar o maior grau possível de 

monopólio para algum mercado específico. A competição, para esses casos, ocorrerá não 

apenas por preços, mas em tecnologia, processo de fabricação, serviços, etc., criando um 

mecanismo de desenvolvimento constante, estimulado por meio desse tipo de competição: a 

competição pelo monopólio, mesmo que em pequeno grau, de um mercado específico. 

Contudo, a vantagem do monopólio nesse caso não é eterna; a longo prazo, o vendedor não 

exerce o controle total sobre a demanda e os preços, isso porque o processo não é estático. 

Um vendedor, de bens semelhantes ou substitutos, sempre pode buscar uma nova 

característica em seu produto (tecnologia, custos, serviços) e conseguir oferecer melhores 

condições ao comprador, "roubando mercado" do antigo monopolista e tornando-se o novo. 

Esse modelo de concorrência justifica, por exemplo, por que o critério de julgamento para 

compra de um determinado produto não deve ser exclusivamente o preço. As empresas são 

diferenciadas, os produtos são diferenciados, os serviços são diferenciados, a concorrência 

ocorre na busca da diferenciação e, consequentemente, trazendo para a sociedade avanços 

tecnológicos, organizacionais, de qualidade e de preço, entre outros. 

Tal modelo também apresenta argumentos para justificar contratos de "longo prazo" com 

fornecedores. Se uma empresa produziu uma diferenciação no seu processo de fabricação, 

produto ou serviço, suficientemente grande para permitir uma vantagem monopolística em 

relação aos demais fornecedores, é razoável admitir, já que a curto prazo o modelo se 

comporta como um monopólio, que suas concorrentes com produtos "proximamente 
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relacionados" venham a demorar algum tempo para buscarem melhorar seu produto e 

"ultrapassar" a atual empresa monopolista. Nestes terrn'os, nada impede que a firma 

compradora mantenha um contrato com a melhor empresa até que a situação se modifique. 

Outra conclusão importante retirada desse modelo de mercado é a observação de que, para 

contas públicas, dada a Lei que a regulamenta, é muito dificil especificar um produto sem 

privilegiar algum fornecedor ou dirigir o objeto da licitação a alguma empresa específica. Isso 

porque os produtos, por definição, são diferenciados, mas possuem, dentro de seu grupo de 

produção, um substituto próximo. 

O objeto da licitação não pode especificar qualquer produto diferenciado em particular 

porque, certamente, o resultado da licitação estaria sendo dirigido para aquele concorrente; 

mas, paradoxalmente, no mercado estes produtos são diferenciados. Em muitas licitações é 

preciso equalizar, numa mesma especificação (objeto), aquilo que é comum, homogêneo, 

entre os produtos que possuem diferenciação, para que haja mais de um concorrente a 

participar do processo, isso porque a Lei não permite o direcionamento. Nessa hipótese, com a 

especificação feita para atender à "média dos produtores", nem sempre o setor público 

adquire o produto daquele produtor que conseguiu, por meIO do exercício do 

desenvolvimento, monitorado pela concorrência, aprimorar o produto de modo a ter maior 

aceitabilidade pelo mercado consumidor. 

Algumas vezes, quando as diferenças são muito marcantes, é possível justificar a escolha de 

um produto diferenciado devido a aspectos de qualidade, produtividade, custos, etc. Na 

maioria dos casos, porém, essas diferenças mesmo que reais, são de dificil mensuração por 

critérios objetivos e quantificáveis. E uma tarefa árdua distinguir formalmente sem 
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subjetividade pessoal, um produto em que a relação qualidade/preço é maior em comparação 

aos demais. ..)J ." 

Contudo, a Lei de licitação brasileira tem como fundamento a teoria da concorrência perfeita 

para sistematizar a operacionalização das compras no setor público. Essa afirmação decorre 

principalmente de duas observações: 

a) a exigência de produto homogêneo para o mercado em concorrência perfeita, de um 

lado; 

b) a impossibilidade de particularizar excessivamente o objeto da licitação a ponto de 

tàvorecer apenas um licitante, do outro. 

Esses dois opostos norteadores do objeto, quando confrontados à teoria da concorrência 

monopolística, levantam um dos mais graves problemas do processo licitatório. As empresas 

vendedoras, pela referida teoria econômica, concorrem, não somente no preço, mas na busca 

de alguma diferenciação em qualidade, serviços e tecnologia, capaz de distinguir seus 

produtos ou serviços para o consumidor. 

Isso acaba criando um mercado de produtos consideravelmente diferentes (melhores ou 

piores), com características próprias, ficando difícil, de um lado, elaborar uma especificação 

comum, para não haver "direcionamento do objeto", e, de outro lado, definir uma 

especificação singular, já que os produtos são proximamente relacionados, bem como 

justificar tecnicamente sua preferência. 

As conseqüências desta sistemática são vista em boa parte das repartições públicas. Há grande 

possibilidade de o departamento de compras não adquirir o produto do líder momentâneo do 
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mercado (exceção seja feita ao sistema de padronização), aquele que desenvolveu uma 

particularidade no seu produto, que fez os consumidores ~le~erem-no (quando gastam uma 

certa quantia em dinheiro para sua aquisição) o melhor produto, a melhor empresa. 

Não se pode "dirigir" o objeto e, quando se "abre" a especificação, as empresas com menor 

preço (afirma a referida teoria que o líder do mercado se toma, provisoriamente, monopolista, 

com um preço maior de que seus concorrentes) e menor "composto mercadológico" (produto, 

ponto, propaganda e preço) possivelmente ganharão a licitação. 

Este último fator, aliado ao fato de a licitação ser decidida com base no menor preço, parece 

justificar algo que pode ser observado nas instituições públicas: a aquisição de materiais 

(principalmente de consumo corrente) com qualidade aparentemente ruim ou pelo menos pior 

do que a daquele material que o servidor ou cidadão (que também são consumidores) estão 

acostumados a comprar para seu uso pessoal. Esse consumidor, a despeito de qualquer teoria 

econômica, sabe que não se deve comprar nada com base exclusiva no preço: outros fatores 

também são importantes. Neste caso a sabedoria popular chegou antes da jurídica. 

Os contratos de parcerias, que também poderiam ser pensados para o setor público, são o 

modelo de relacionamento comprador/vendedor conceitualmente mais próximo à teoria da 

concorrência monopolística. Nesse sistema, o comprador seleciona um fornecedor após longa 

duração, com cláusulas de revisão. O contrato será mantido até quando o fornecedor parar de 

oferecer um produto/serviço adequado ao comprador. 

Contudo, diferentemente do sistema de registro de preços, nos contratos de parceria não há 

preços registrados, nem se decide pelo fornecedor (que terá demanda garantida por um 
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contrato de longa duração), apenas pelo preço. A qualidade, o atendimento, o desempenho, 

são fundamentais e enquanto o produto/serviço for adequado !1l sontrato será mantido. 

o padrão de comparação do produto fornecido no sistema de parceria (oriundo do sistema 

jus/-in-lime) será novamente o mercado: o comprador manterá uma estrutura de análise de 

mercado no departamento de compras para "sugerir" fontes substitutivas e para avaliar seus 

fornecedores. A disputa (inclusive de preço) trava-se, nesse sistema, não apenas para 

conseguir um bom contrato, mas também para manter clientes "cativos". O fornecedor será 

mantido se conseguir oferecer produtos com qualidade, preço e serviço compatíveis com a 

necessidade da empresa compradora, sempre comparado aos seus concorrentes. Será o único 

fornecedor (monopolista) enquanto não houver outro que apresente melhores condições para 

compra. 

Logo, é necessário rever os procedimentos propostos pela Lei de Licitação, pOIS, quando 

mantém uma padronização forçada dos produtos, via especificação, ela deixa de estimular um 

tipo de concorrência importante entre os vendedores. 

É fácil supor que um produtor menos capacitado, com um produto desatualizado e com baixo 

grau de inovação tecnológica, pode, em tese, fornecer para o setor público. Ele terá a 

oportunidade de "vencer" a licitação em que o critério de decisão é o preço, Ja que roi 

"nivelado" com o produtor líder do mercado pela especificação que não admite 

redirecionamento. Assim, o procedimento licitatório cumpre um papel contrário aos seus 

objetivos maiores. 
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Enquanto a Lei não muda e o preço continua sendo o fator primordial para a aquisição de 

materiais/serviços, o presente trabalho buscou enfatizar a necessidade de adoção do Sistema 
',1' .,.' 

de Registro de Preços que, embora não leve em conta o diferencial de qualidade que certos 

produtos/serviços apresentam em relação a outros, pelo menos agiliza as aquisições, diminui a 

carga burocrática e "obriga" um rápido atendimento. 

A padronização representa, também, um grande avanço da Lei, porém, requer o cumprimento 

de inúmeras particularidades que a caracterizam mais como um tratamento propriamente dito 

de exceção à Lei, do que como um instrumento que possa ser utilizado mais corriqueiramente 

pelo setor público, como o Sistema de Registro de Preços. Por isso, ela será vista rapidamente 

no próximo capítulo, onde procurar-se-á dar maior atenção e pormenorizar em detalhes o 

Sistema de Registro de Preços, por entender ser este o sistema atual que mais se adeqüe e 

traga vantagens a Marinha e, consequentemente, ao setor público. 



7 SISTEMAS SIl\-tPLIFICADORES DAS COMPRAS NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

7.1 Padronização 

o sistema de padronização torna possível, pelo menos em parte, a utilização de alguns 

princípios e técnicas sugeridas pelo sistema de comprasjust-in-time. Gasparini l2
, conceitua-a 

juridicamente e faz os seguintes comentários: 

Padronizar sign(fica igualar, uniformizar, estandardizar. A aqlflslçao 
deve considerar, portanto, a economia, a simpl[ficaçtío, a 
illlercambiahilidade, a compatibilidade das espec(ficações dos produtos, 
a assistência técnica, quando adquire algum bem para uso próprio ou da 
população. 

A eleição de marca ou a adoção do standard próprio somente pode 
acolllecer mediante prévia e devida justificativa, lastreada em estudos, 
laudos periciais e pareceres técnicos, em que as vantagens para o 
interesse público .fiquem c/aras e sobejamente demonstradas, soh pena 
de caracterizarfmude ao prinCÍpio da licitação. 

A padronização /1(10 lem, automática e inexorm 'C!m ente, à di5pensa O/I à 
inexigibilidade. 1 .. ;/a será realizada com todos aqueles que pod<!1II 
oferecer o material, equipamento 011 gênero padronizado, pois, em tese. 
estão em condições de atender () negócio desejado pela entidade 
compradora. Só não será promovida se um lÍnicofomecedor ou produtor 
puder sati4azer ao desejo da entidade compradora. 

12 GASPARINI, Diógenes. Licitação e padronização. Boletim de Licitações e Contratos. 
São Paulo: NDJ, novo 1993. 
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As compras, portanto, não devem ser simplesmente realizadas, mas pensadas e decididas, 

antes da sua efetivação, segundo este princípio. O autor ainda admite até mesmo acolher, na 

padronização, uma marca, uma raça ou uma variedade. 

É necessário, portanto, um estudo detalhado para determinação das vantagens e desvantagens 

da padronização e da escolha da marca, levantando questões sobre a possibilidade de 

dependência excessiva e nociva com o fornecedor. 

O processo de padronização é um grande avanço da Lei, porque exige, na sua elaboração, a 

análise dos inúmeros outros fatores, não só o preço, envolvidos na aquisição de um produto 

por uma Organização, deslocando o procedimento da licitação para o lado da "contratação 

mais vantajosa", da produtividade econômica, e premiando o produtor que realmente pode 

oferecer melhores condições para o incremento da eficiência do setor público. 

7.2 Sistema de Registro de Preços 

A Lei 8.666/93 em seu artigo 15, estabelece que a Administração Pública, sempre que 

possível, deverá realizar compras mediante o sistema de registro de preços, o qual deverá 

ocorrer por meio de licitação e ser objeto de ampla e prévia pesquisa de mercado. 

o Decreto 2.743/98 (anexo 'b') regulamenta o Sistema de Registro de Preços, no âmbito da 

Administração Federal. Por outro lado, o §4 o do art. 15 da citada Lei, afirma que a 

Administração não está obrigada a contratar o beneficiário do registro de preços. 

Nada mais propício para a Administração do que valer-se do registro de preços, numa época 
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de baixa inflação e de controle de consumo, visando adquirir somente produtos de que 

realmente tenha necessidade e que possa estocar sem perda -na quantidade e, principalmente, 

na qualidade mínima necessária. 

Contudo, por se tratar de matéria pouco explorada pela doutrina, os legisladores e 

administradores, com raras exceções, praticamente a desconhecem. Uma das felizes exceções 

encontra-se no Município de São Paulo, que, de longa data, vem disciplinando e adotando este 

sistema (no âmbito municipal: Decreto n° 29.347, de 23 de novembro de 1990, e no Estado de 

São Paulo: Decreto n° 35.946, de 30 de outubro de 1992). 

A competência da União para legislar sobre registro de preços limita-se a dispor sobre normas 

gerais, razão pela qual disciplinou a matéria no art. 14 do Decreto-Lei nO 2.300/86 e, 

atualmente, no art. 15 da Lei n° 8.666/93. Assim, a aplicação dos decretos que tratam sobre 

registro de preços fica sempre condicionada às normas gerais da Lei Federal de Licitações, 

que são obrigatórias para toda a Administração Pública, em qualquer esfera de Governo. 

7.2.1 Definição e Objeto do Sistema de Registro de Preços 

Segundo Leão 13
: <CO sistema de registru de preçus cUl1siste 1111111 procedimento e.\fJeôal de 

Iicitaçlio e contratação, a ser adotado para compras cujos ubjetos sejam materiais, !)/'Odllto,\ 

011 gêneros de consllmo jreqiienle pelo Poder Público". 

13 LEÃO, Eliana Goulart. O Sistema de Registro de Preços: Uma Revolução nas 
Licitações. Campinas: Bookseller, p. 17, 1997. 
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Ao contrário do procedimento atual utilizado, afirma o Professor Marçal Justen Filho l4
: 

"( ... ) No registro de preços, a licitação destina-se a selecionqrp fornecedor e a proposta para 

contratações inespecíficas, seriadas, que podenl0 ser realizadas durante 11/11 certo período, 

por repetidas vezes ( ... )". 

Para Gasparini, diferentemente da maioria, existe a possibilidade de se adotar o sistema de 

registro de preços na contratação de serviços, e não só para aquisição de bens, produtos, 

gêneros ou materiais. Tal assertiva é válida desde que os serviços possam ser objetivamente 

definidos no edital e executados de forma simples, sob o regime de registro de preços. Logo, 

serviços mais complexos terão de submeter-se a uma licitação específica. Gasparini 15 define 

o sistema de registro de preços como: "o arquivo de hens e serviços, selecionado.\' mediante 

concorrência, utilizáveis pela AdministraçtlO Pública em slIasflllllras cOIl/rataçtJes". 

7.2.2 Procedimento Licitatório 

° sistema de registro de preços é um procedimento que pressupõe uma concorrência do tipo 

menor preço, porém, o contrato decorrente desta concorrência não é o típico de fornecimento, 

por meio do qual o contratado fica obrigado a entregar, em prazo certo, à Administração, 

quantidade também certa de determinado material, por preço global perfeitamente definido, 

mas, ao contrário, os interessados não formulam contratações baseadas em quantidades 

predeterminadas. 

14 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentá.oios à Lei de Licitações e Contr'atos 
Administrativos. 4a ed. Rio de Janeiro: AIDE, J 995. 

15 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 4a ed. São Paulo: Saraiva, p. 299, 1995. 

I 
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o instrumento convocatório deverá fazer referência expressa ao fato de estar veiculando 

regras específicas para adoção de um sistema de registro de preços. Tal referência é 
.j,-' .~ 

imprescindível, em especial porque este sistema possui regras específicas que não valem para 

as concorrências em geral. 

Outro item importante a constar do edital é a designação da quantidade de licitantes que serão 

classificados no certame. O Poder Público deve definir previamente a quantidade máxima'de 

empresas que terão seu preço registrado na ata. Se este número não for alcançado, por 

qualquer motivo, obviamente que a ata somente será assinada pelas empresas classificadas. 

O prazo de validade do registro de preços deverá constar do instrumento convocatório que, 

segundo a Lei nO 8.666/93 não poderá ser superior a um ano (art. 15, §3°, IIl), apesar de 

alguns autores defenderem a possibilidade de prorrogação da validade da ata. Poderá, 

entretanto, ser inferior a esse prazo, de acordo com o interesse da Administração e as 

condições do mercado. 

O prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias), a contar da 

data de recebimento das mesmas. Com isso a Administração assegura-se dessa garantia, nos 

termos do artigo 64, parágrafo 3°, da Lei 8.666/93. 

As propostas devem definir a qualidade do produto e o preço unitário; já as quantidades a 

serem adquiridas e a ocasião em que ocorrerá a aquisição, dependerão das conveniências da 

administração, ou seja, o fornecedor assumirá com a administração um compromisso de vir a 

fornecer. 
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Vale então dizer que a concorrência para o registro de preços ensejará na celebração de um 

contrato principal, que é o compromisso de fornecimento, do qual podem resultar vários 
'li,,): 

contratos acessórios, que são contratos de fornecimento de quantidades específicas do 

material solicitado, por conveniência, pela Administração. 

É importante assinalar que, de acordo com o art. 34, § 1°, da Lei 8.666/93, o sistema de 

registro de preços permanecerá permanentemente aberto aos interessados para registros 

cadastrais visando a habilitação e, havendo o ingresso de novas empresas com suas 

necessárias habilitações, as respectivas propostas estarão incluídas para o próximo 

julgamento. 

A adjudicação do objeto da concorrência apenas se dará se a proposta vencedora não estiver 

acima dos valores correntes de mercado. 

Trimestralmente, os preços registrados serão publicados na imprensa oficial ( conforme §2° 

do art. 15 da Lei nO 8.666/93), para orientação da Administração e, também, para servir como 

veículo de controle externo, permitindo ao cidadão o conhecimento das contratações 

efetuadas pela Administração. 

As empresas classificadas assinarão um documento chamado ata de registro de preços, na 

qual assumirão o compromisso de fornecer os bens ou serviços, na quantidade e no tcmpo 

designados no edital. 

Será admitida, excepcionalmente, uma única ata de registro de preço para dois ou mais itens 

··õu,·lotes, na hipótese de virem a ser registrados os mesmos fornecedores e na mesma ordcm de 
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; ~. - : 

classificação. 

.;.~ 

A ata não se configura como um contrato típico, em razão de não estar obrigando a 

Administração, mas apenas os licitantes. Neste sentido, poderá a entidade licitadora cobrar 

das empresas, cujos preços foram registrados, a prestação da obrigação assumida, sob pena de 

incidir em penalidades previstas no edital. 

Os preços registrados em ata valem como lei entre as partes. Se foram registrados, pressupõe-

se que a Administração aceitou-os como exeqüíveis. Assim, se a primeira classificada na 

concorrencia que antecedeu o registro de preços se negar a fornecer, sofrerá penalidades, 

sendo convocada a segunda classificada para cumprir com o fornecimento pelo seu preço 

registrado e assim sucessivamente. 

Ao preço do prImeIro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos 

necessários para que, em função da proposta de fornecimento de cada um, seja atingida a 

quantidade total estimada para o item ou lote. Na convocação para esse registro será 

observada a ordem de classificação dos demais proponentes, sendo registrados aqueles que 

concordarem com o fornecimento ao preço do primeiro colocado. 

A convocação para fornecimento ou prestação do serviço será feita normalmente como em 

qualquer licitação e deverão as partes assinar um contrato ou instrumento equivalente. 

Entende-se que em cada contrato firmado, o objeto poderá sofrer acréscimos ou supressões 

nas quantidades referidas no art. 65, § 1 0, da Lei n° 8.666/93. Havendo acréscimo ou 

supress~o no objeto, o valor da contratação, obviamente, deverá ajustar-se a tal alteração. 
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o Sistema de Registro de Preços, dependendo do prazo de validade da ata, não poderá sofrer 

reajustes. A legislação concernente ao Plano Real não perm~te reajuste de preços em prazo 
~"~ 

inferior a um ano. A novidade é que este prazo é contado da data da proposta ou do orçamento 

(conforme §lo do art. )0 da Medida Provisória nO 1.675-40, de 29 de setembro de 1998 -

DOU de 30 de setembro de 1998). Desta forma, supondo que a proposta tenha sido entregue 

em março e a ata assinada em maio, com validade de um ano, em março do ano seguinte as 

licitantes terão direito a reajuste, de acordo com o índice definido no edital. 

No que diz respeito à revisão de preços, a questão não é assim tão fácil de ser resolvida. A 

mesma legislação retro-referida só permite revisão após um ano da data que a anterior tiver 

A Administração deverá cercar-se de alguns cuidados, pois conceder revisão de preços para 

primeira classificada só teria sentido se às demais também fosse concedido, sob pena de a 

segunda classificada ficar com um preço registrado menor que o da primeira. Ademais, 

poderia ocorrer que a segunda classificada não pleiteasse a revisão e garantisse poder fornecer 

pelo preço registrado na ata. Não poderia, desta feita, a entidade pública deferir a revisão para 

a primeira, adquirindo desta a mercadoria por um preço superior ao da segunda classificada. 

Caso a primeira classificada negar-se a fornecer por alegar desequilíbrio econômico-

financeiro, existe a possibilidade de a Administração puni-la e convocar a segunda 

classificada, ou as demais, para fornecer. Obviamente que deverá a entidade contratante ter o 

cuidado de verificar se o valor da aquisição está dentro dos preços de mercado. Se estiver 

além, a Administração deverá fazer nova licitação e não se utilizar da ata. 
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Caso a Administração venha a poder obter material em condições mais favoráveis no mercado 

do que os registrados numa ~ .. a de registro de preços, ela ~everá realizar licitação p~.r .. a 
~.s 

contratação específica, sendo assegurado ao beneficiário do preço registrado em ata, a 

preferência em caso de constatado igualdade de condições. 

Em razão das considerações abordadas, é preferível para a Administração que não permita a 

revisão na ata de registro de preços. 

7.2.3 Peculiaridades da concorrência para o sistema de registro de preços 

.:. O edital deverá especificar, pelo menos, as quantidades estimadas a serem adquiridas no 

prazo de validade do registro, o preço unitário máximo que a Administração se dispõe a 

pagar, a quantidade mínima de unidades a ser cotada (por item), as condições quanto aos 

locais e prazos de entrega e a forma de pagamento, o prazo de validade do registro de 

preço e os órgãos e entidades que poderão se utilizar do respectivo registro de preço . 

• :. O julgamento, ao contrário da grande maioria das licitações, será feito pelo menor preço 

unitário e não pelo menor preço global. A justificativa para isso prende-se ao fato de que 

neste tipo de licitação a entidade licitadora não está obrigada a fazer uso da ata de registro 

de preços . 

• :. A empresa licitante classificada em primeiro lugar não adquirirá o direito à imediata 

contratação por parte da Administração. A adjudicação, para o sistema de registro de 

preços, refere-se a uma mera expectativa de direito, que não obriga de forma alguma a 

Administração a fazer uso da ata, convocando a primeira classificada . 

• :. Se a ata de registro de preços tiver validade prolongada (até um ano), o edital deverá fazer 

menção expressa ao critério e índice de reajustamento. 

-- ~: _. '" .: ".' •. ".'., .,: .... '~'. :,';- i ~ ~ _".,, . 
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.:. Como anexo ao edital deverá constar a minuta de ata de registro de preços e não a minuta 

do contrato, como nas licit,ayões normais. 

7.2.4 Vantagens do Sistema de Registro de Preços 

A adoção do sistema de registro de preços trará as seguintes vantagens para a administração: 

.:. A primeira grande vantagem deste sistema é poder a Administração adquirir ou não ~ 

objeto que está sendo licitado. Com isso, as contratações serão mais ágeis e eficazes, além 

de permitir uma maior programação da Administração em relação às suas contratações . 

• :. No momento da assinatura da ata, a Administração não necessitará ter disponibilidade de 

recursos; basta que isto ocorra quando da celebração do contrato ou da expedição do 

instrumento equivalente (ex.: nota de empenho). Isso garantirá uma prontidão na aquisição 

de produtos, o que nem sempre é possível pela liberação tardia de recursos e a necessidade 

de devolução no final do exercício . 

• :. O poder público não fica preso a um só fornecedor, além de possuir maiores garantias em 

relação ao fornecimento . 

• :. Não há necessidade de estocar grande quantidade de material, garantindo, com isso, uma 

redução do custo de estoque . 

• :. Contornar as dificuldades que se apresentam diante do inevitável risco de irregularidade 

decorrente do fracionamento de despesa . 

• :. Aumento da eficiência geral, em virtude da redução de processos licitatórios liberar a 

burocracia para outras tarefas, reforçando, assim, a idéia de economicidade dos sistemas 

de registro de preços . 

• :. Proveito direto de se evitar a realização de licitações sobre diversas modalidades e 

estabelecimento de uma rotina aperfeiçoada da atividade licitatória com periodicidade 
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predefinida, evitando-se os atropelos do empirismo a que são condenados todos os que 

enfrentam a urgência do atendiment0 lo interesse público com acentuada escassez de 

~>§;' 
recursos . 

• :. É possível o empréstimo da ata. Um órgão pode solicitar a outro, da mesma entidade 

pública, detentora da ata, o uso da mesma nas quantidades previstas. Contudo, é preciso 

fazer constar do edital a possibilidade de se emprestar a ata. 

Uma nova e grande vantagem do sistema, até agora não percebida ou divulgada, é que com 

esse compromisso anual de fornecimento, torna-se possível a utilização de tecnologia de 

informação que, com certeza, agilizará os recebimentos de material, derrubará as barreiras e 

distâncias geográficas e reduzirá em muito, os custos com os estoques. 

7.2.5 Desvantagens 

o Sistema de Registro de Preços, por outro lado, pode apresentar desvantagens, se não for 

bem utilizado. Dentre elas temos: 

a) a tendência de perderem-se as oportunidades no mercado, em razão da facilidade de 

utilização de uma ata de registro de preços~ 

b) potenciais ineficiências relacionadas as atas de registro de preços, porque estas tem a 

tendência de reduzirem o nível de competição na mesma medida em que limitam o 

número de empresas participantes das concorrências respectivas~ 

c) tendência de muitas empresas a evitarem as concorrências para registro de preços, devido 

aos riscos envolvidos, tais como, greves, aumento da taxa de juros real, colapso na oferta 

de matérias-primas, a Administração pode decidir não comprar nem mesmo uma unidade 

de determinado item em que foi vencedora, etc. 

-----=====------------------ :. ... ~ - I. .' I _ 
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7.2.6 Inconvenientes 

;.~ 

O registro de preços é uma das alternativas para compras nas licitações, porém, possui dois 

inconvenientes: a) a rigidez das especificações; e b) sua duração. 

o registro de preços não pode incorporar modificações na especificação (melhoria técnica ou 

de qualidade), porque se assim o fizesse estaria contrariando o edital que lhe deu origem, no 

qual todos os participantes se basearam para formalizar proposta. 

A duração anual para os registros de preços, também não é suficientemente elástica para 

caracterizar uma sistemática de relacionamento comprador/fornecedor de longa duração, 

como no caso do sistema jllst-in-time de compras. Contudo, esta prática pode diminuir 

sensivelmente o custo das transações de compras do setor público. 

7.2.7 Planejamento e controle 

o planejamento é de suma importância na adoção de um sistema de registro de preços, pois a 

falta de um adequado planejamento pode comprometer todo o sistema. A credibilidade no 

sistema é fundamental para que o mercado, como um todo, sinta-se motivado a participar. 

Não obstante, é fundamental que a entidade como um todo mantenha um setor específico para 

controle do estoque e administração da ata, de modo a se conseguir o bom funcionamento do 

sistema de registro de preços. 

o órgão ou entidade responsável pela Ata de Registro de Preço deverá acompanhar, 
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periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas 

condições de fornecimento. Sempre que c-improvada a redução dos preços praticados no 
<ti. f; 

mercado, deverá o órgão responsável definir o novo valor a ser pago pela Administração e 

convocar os fornecedores registrados para negociação de novos valores e aditar a Ata de 

Registro de Preço. 

Caso o fornecedor não aceite reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar' 

superior àqueles praticados no mercado, seu registro será cancelado. 

Os preços de promoções temporárias ou sazonaIs não serão computados para efeito de 

definição do preço praticado no mercado, mas se constituirão em indicador para o exercício 

da faculdade de aquisição por outros meios, prevista no parágrafo 4° do art. 15 da Lei nO 

8.666/93 e no art. 7° do Decreto nO 2.743/98, que já foram relatados neste trabalho. 

7.2.8 Operacionalização 

Para operacionalizar o sistema de registro de preços é sugerido que se adotem os seguintes 

procedimentos: 

a) promover o levantamento de todos os produtos que poderão ser adquiridos no exercício 

(material de expediente, peças para reposição em equipamentos, máquinas e automóveis. 

produtos para limpeza e higiene, etc.); 

b) estimar os quantitativos que serão adquiridos, note-se, porém, que ao contrário do que 

ocorre ordinariamente nas licitações, a Administração não ficará vinculada; 

c) em atendimento ao que preceitua o art. 15, parágrafo 1 ° da Lei nO 8.666/93, a 

~:';Administração deverá preceder ampla pesquisa de mercado dos itens a serem adquiridos 
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contemplando, principalmente, preços e capacidade de fornecimento. Essa pesquisa pode 

ser feita com alguma informalidade, t:vr telefone ou telefax no mercado fornecedor, .. ~ 
anotando-se o nome do vendedor e o dia de contato, com o respectivo preço, em banco de 

dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas, índices ou tabelas 

oficiais, registros do Sistema Integrado de Administração de Serviços - SIASG ou por 

intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica específica para essa 

atividade; e, em seguida, realizar a concorrência. 

Obs.: Em atendimento à decisão nO 393/94 do colendo Tribunal de Contas da União, 

publicada no Diário Oficial da União de 26 de junho de 1994, a concorrência deverá permitir 

a cotação por item, sempre que possível, visando a efetivar o princípio do parcelamento 

prescrito no art. 23, § 10, da Lei 8.666/93, ou seja, cada produto será um item e o licitante não 

é obrigado a cotar mais de um item. 

Uma outra sugestão, ainda discutível, dada pelo Procurador do Ministério Público do DF, 

Jacoby Fernandes, para melhor se operacionalizar o sistema de registro de preços, em casos 

de retorno inflacionário, é repetir a cada 60 dias o julgamento apenas das propostas de preços 

e formar novo quadro de preços devidamente atualizados. Com isso, os fornecedores ficariam 

vinculados somente por esse exíguo prazo, permitindo, desta forma, que acomodassem seus 

preços a inevitáveis variações de mercado, mesmo em épocas de inflação baixa; além de 

certamente permitir que a Administração conte com licitantes mais idôneos. 

Desse julgamento poderiam participar todos os licitantes que tiverem superado a fase de 

habilitação, devendo estes entregar apenas novas propostas, com igual prazo de validade 

(~uperior a 60 dias). 



8 PROPOSTA DE MODELO APLICÁVEL À MARINHA 

Nesse capítulo será proposto um modelo capaz de agilizar as compras na Marinha de Guerra, 

procurando adaptar à estrutura, os meios já existentes e aqueles disponíveis no setor público, 

às modernas técnicas e metodologias existentes no mercado. 

A consecução desse modelo é fruto da análise e avaliação de todo material pesquisado, 

estudado e relatado até agora nesta dissertação de mestrado, em consonância com o relato das 

diversas entrevistas realizadas junto aos ocupantes dos cargos indicados na seção "seleção dos 

sujeitos" (capítulo 2, item 2.2). 

8.1 Análise e avaliação da estrutura de aquisições da Marinha 

Conforme visto no capítulo 4, item 4.1, a Marinha vem encontrando dificuldades com a 

centralização das compras. 

Estruturalmente o problema maior não reside no quantitativo de pessoal e sim na utilização de 

pessoas não suficientemente preparadas para executar determinadas funções. 
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Em relação ao quantitativo, a Marinha já dispõe de um alto grau de aplicação interna de 

tecnologia de informação que, sendo alil\~.:l à tecnologia de informação disponibilizada pelo 
,*- •. ~, 

Governo, reduz, em muito, o trabalho e a burocracia necessários. 

Já em relação ao preparo do pessoal, todo setor de aquisições/compras requer a presença de 

pessoal especializado, tendo em vista a complexidade jurídica, técnica, contábil e fiscal que 

envolve um processo licitatório. Além disso, o treinamento é importante de modo a' 

possibilitar que os funcionários consigam tirar o máximo proveito possível das ferramentas 

colocadas a sua disposição, inclusive as externas (como as disponibilizadas pelo Governo). 

Contudo, o excesso de formalismo da Lei 8.666/93 faz com que ainda haja um 

congestionamento de papéis, documentos e atraso nas compras, acarretando uma sobrecarga 

de trabalho, que toma o setor menos operativo e de dificil adaptabilidade às modernas 

técnicas utilizadas no ambiente externo. 

Dentro desse enfoque, a solução que pareceu mais viável para resolver tais problemas, sem 

ferir às Leis, e que estaria em consonância com a estrutura atualmente existente na Marinha, 

seria o Sistema de Registro de Preços. 

8.2 O Sistema de Registro de Preços na Marinha 

Conforme já visto em detalhes no capítulo 7, item 7.2, o Registro de Preços traz uma série de 

vantagens que melhorarão, sobremaneira, as aquisições no setor público e, no caso, na 

Marinha. 

.' . .' .. '::;'; 
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Devido a sua utilização ser preferencialmente recomendada para casos de bens que requerem 

aquisições freqüentes, ou quando for mai~ \..vnveniente a aquisição com previsão de entregas 
~"~ 

parceladas, ou para atendimento a mais de um órgão, na Marinha será de grande proveito a 

sua adoção não só pelas OM centralizadoras, mas, principalmente, na aquisição de gêneros 

alimentícios da linha de fornecimento do Depósito de Subsistência da Marinha no Rio de 

Janeiro - DepSubMRJ e de materiais de limpeza e expediente da linha de fornecimento do 

Depósito de Material Comum da Marinha no Rio de Janeiro - DepMCMRJ. 

Atualmente o DepSuhMRJ já utiliza, por meio do Centro de Obtenção da Marinha no Rio de 

Janeiro - COMRJ, um sistema de aquisição de gêneros muito parecido com o Sistema de 

Registro de Preços, fechando contratos de compromisso de fornecimento com periodicidade 

média de três meses, sem que haja obrigatoriedade de aquisição por parte da Marinha das 

quantidades estimadas na concorrência. O que o difere do registro de preços é que naquele, se 

uma das empresas vencedoras negar-se a entregar um pedido, por qualquer que seja o motivo, 

a Marinha teria que realizar uma nova concorrência cumprindo-se todos os prazos estipulados 

em Lei para a contratação de outra empresa, ao passo que no registro de preços passar-se-ia 

automaticamente para a segunda empresa classificada, registrada na ata. 

Com sua aplicação, a Marinha teria uma redução substancial da quantidade de licitações a 

serem realizadas, ganhando com isso tempo para aquisição e reduzindo custos tanto de 

estoque, como administrativos, melhorando, com isso, sua eficiência operacional, além de não 

estar obrigada a adquirir o material que foi licitado. 

V,9lta-se a destacar a necessidade de treinamento do pessoal do setor de aquisições, de modo 

el~s se conscientizem da importância que possuem e sintam-se motivados por fazerem 
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parte daquele grupo ou equipe, de modo que oportunidades de mercado não sejam perdidas 

em função do comodismo da utilização da ata de registre je preços. 

~.,~ 

Nas entrevistas realizadas, todos os entrevistados se mostraram favoráveis a utilização do 

registro de preços na Marinha e concordaram que a estrutura atualmente existente é suficiente 

para absorvê-lo, necessitando, somente, especialização e treinamento do pessoal do setor. 

Contudo, foi levantada em uma das entrevistas, a preocupação com o possível. 

superfaturamento dos preços cotados, quando se fizer o registro pelo prazo de um ano. 

Sem dúvida é uma possibilidade bastante viável de acontecer. De modo a se evitar isso, o 

Governo vem constantemente enfatizando a necessidade da seriedade na verificação do preço 

e da capacidade de fornecimento das empresas (fase licitatória de pesquisa de mercado), além 

de disponibilizar tais registros na internet, pelo módulo gerencial COMPRASNET/SIASG -

Consulta Preços Praticados. 

o Decreto nO 2.743/98 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, dispõe no seu artigo 

9°, inciso lI, que o edital de concorrência para registro de preços deverá contemplar o preço 

unitário máximo que a Administração se dispõe a pagar, por item. Logo, a pesquisa de 

mercado é importantíssima, de modo que na fixação desse preço máximo, nem os 

fornecedores e nem a Administração Pública saiam perdendo. 

Outro ponto importante também levantado nas entrevistas, é quanto aos nscos 

mercadológicos e institucionais que correrão os fornecedores (vide subitem 7.2.5, alínea 'c'), 

devido ao prazo do registro de preços e quanto a flão obrigatoriedade da aquisição. Contudo, a 

Marinha por ser uma forte compradora e devido o Sistema de Registro de Preços, 

____ ._.~_!.,~···· __ L_'·· __ ••• • __ .".~ ': ..... -'," - '1 _"" .'. r •. ' ... _, I 
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provavelmente, englobar uma quantidade imensa e diversificada de itens de material, além de 

prever cláusdas de recomposição do equilíbrio econômico-fi~nceiro, q'~lndo fo; o caso, faz 
'il.{; 

com que tais riscos sejam amenizados. 

Para melhor operacionalizar o sistema, embora ainda discutível, pode ser previsto no edital 

que, a cada 60 dias, será realizado um novo julgamento somente das propostas de preços, que 

acarretará no registro de novas atas, pennitindo, assim, uma melhor adequação de preços dos 

fornecedores a possíveis instabilidades de mercado (em casos de retorno da inflação), 

logicamente não superior ao preço máximo atualizado que a Administração aceita pagar. 

Um outro ponto importante levantado numa das entrevistas e que quando se tratar de um 

"contrato" de um ano, poderá acontecer de no meio deste, a empresa vir a ficar com a sua 

situação irregular quanto a habilitação documental. Neste caso, o sistema de Registro de 

Preços apresenta ainda uma vantagem maior em relação ao sistema tradicional de licitações, 

pois neste a empresa terá seu contrato rescindido e sofrerá as penalidades previstas em Lei e a 

Administração terá que realizar uma nova licitação, ao passo que naquele, a empresa 

irregular terá seu registro em ata cancelado e também sofrerá as penalidades legais, mas a 

Administração automaticamente convocará a segunda colocada registrada em ata, para 

assumir o lugar da empresa impugnada. 

Outra grande vantagem, ainda pouco percebida, é que a validade anual da ata de registro de 

preços estreita o relacionamento com os fornecedores vencedores, funcionando como se fosse 

uma "parceria" atípica. Tais pontos (prazo e "parceria") toma possível e bem vista a utilização 

de tecnologia de informação no setor de aquisições, dando-lhe maior agilidade, diminuindo 

custos e encurtando distâncias. 
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8.3 O EDI na Marinha 

Dentre as várias tecnologias de informação em uso, o EDI (Eletronic Data Interchange) 

destaca-se pela simplicidade e por se tratar de um dos meios de agilização do intercâmbio de 

informações entre empresas, mais aplicado no mercado. 

Sua utilização pela Marinha seria de grande valia, pois agilizaria o processo de aquisição, 

diminuiria a burocracia existente, reduziria o custo de estocagem e, sobretudo, garantiria 

atendimentos rápidos a seus pedidos, o que facilitaria em muito, a vida das Organizações que 

a integram. 

Contudo, nas entrevistas realizadas com pessoal experiente e especializado da área de 

informática, chegou a conclusão de que para se fazer uso do EDI utilizando uma V AN (Rede 

de Valor Agregado) como meio de comunicação com os fornecedores, oneraria ainda mais o 

preço do sistema, que já não é barato. Em função disso, conclui-se que o melhor meio de 

comunicação seria a internet, tendo em vista a facilidade de acesso, o baixo preço e a maioria 

dos fornecedores já estarem interligados a ela. 

o tema de segurança do sistema foi então levantado, mas logo repudiado, tendo em vista que 

a Diretoria de Telecomunicações da Marinha - DTM, filtra todas informações que entram e 

saem da rede da Marinha, além de possuir um novo equipamento com software específico 

(FIREW ALL) que inibe qualquer entrada indesejável na rede intranet da Marinha, garantindo, 

com quase 100% de segurança, sua integridade. Aliado a isso, ainda é possível a utilização de 

assinaturas eletrônicas digitais que garantem a autenticidade da identidade tanto do remetente 

como do receptor. 
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8.4 Operacionalizando o modelo 

~,~ 
A seguir será mostrado, por meio de uma sequência de passos a serem tomados, aquele que 

seria para o autor dessa dissertação, o modelo ideal a ser utilizado pelo setor de aquisições da 

Marinha, de modo a tomá-la mais moderna, interativa e adaptável ao ambiente externo, 

menos burocrática, mais ágil, mais gerencial, menos "pesada" (estoques) e, sobretudo, com 

maior confiabilidade e credibilidade junto a seus vários órgãos internos: 

l° passo - emitir instrução que regulamente os procedimentos relativos ao Sistema de 

Registro de Preços, no âmbito da Marinha; 

2° passo - realizar várias palestras explicativas junto a seu pessoal e fornecedores externos, 

sobre o Sistema de Registro de Preços; 

3° passo - emitir instruções operacionais sobre o sistema; 

4° passo - treinar o pessoal dos setores de aquisição nos procedimentos de registro de preços, 

principalmente no que diz respeito a planejamento e controle; 

5° passo - executar os procedimentos previstos no subitem 7.2.8 desta dissertação incluindo, 

inclusive, quando do retomo de épocas inflacionárias, a sugestão de julgamento a cada 60 

dias, somente das propostas de preços, no edital da respectiva concorrência; 

6° passo - elaborar o edital de concorrência respectivo, vide anexo 'c', adaptando-o às 

peculiaridades da Marinha, principalmente ao fato da utilização do SICAF (Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores), podendo, mesmo assim, serem exigidos 

documentos que comprovem a habilitação técnica da empresa; 

7° passo - realizar a concorrência para registro de preços, tendo atenção às peculiaridades 

envolvidas neste tipo específico de licitação, de acordo com o previsto no subitem 7.2.3. 
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Realizando esses passos, a Marinha já estará dando um grande salto de modernidade em 

gestão, conforme dito no início deste item. Nt:. entanto, o passq poderá ser ainda maior com a 
~.~ 

utilização maciça de tecnologia de informação, no caso EDI, que permitirá um melhor e mais 

rápido inter-relacionamento com seus principais fornecedores. Para implantar e implementar 

seu uso, via internet, as seguintes etapas deverão ser realizadas: 

1 a etapa - a Diretoria de Abastecimento da Marinha - DAbM, como órgão central do' 

abastecimento, deverá solicitar autorização junto a DTM para comunicação por EDI, via 

internet, com os fornecedores externos; 

2a etapa - divulgação de instruções e realização de palestras sobre o funcionamento do 

sistema; 

3" etapa reunião com as empresas que possuem compromIssos ou contratos de 

fornecimento de longa duração com a Marinha (igualou superior a um ano), para definir e 

integrar as aplicações, automatizadas ou não, que se deseja do sistema; 

43 etapa - tais empresas deverão criar sua própria página (site) na internet, produzindo um 

módulo de EDI dentro dessa página, onde as informações a serem enviadas e recebidas 

deverão estar padronizadas e estruturadas de acordo com as normas preestabelecidas e 

interligadas automaticamente com o módulo aplicativo já definido anteriormente; 

5a etapa - treinamento de todo o pessoal que utilizará o sistema; 

6" etapa - DAbM solicitar, junto a DTM, além da segurança do sistema já realizada por esta 

Diretoria, o estabelecimento de senhas e assinaturas eletrônicas digitais para operacionalizar o 

sistema. 

73 etapa - implementar. 

, ..... , . 

~===-==~=------ ----- --- ---



108 

Obs.: A DTM, como medida de segurança, já codifica todas as informações que entram e 

saem da Marinha, possuindo um ~ispositivo que as decodifica :automaticamente, somente rc 
,.s .,. 

momento de sua abertura pelo real (autêntico) destinatário. 

Com a proposição desse modelo, baseado, sobretudo, na adoção do Sistema de Registro de 

Preços e no uso do EDI como formas legais de agilização do processo de aquisições na 

Marinha, encerrou-se a 43 e última parte dessa dissertação (capítulos 6, 7 e 8). 



9 CONCLUsAo 

A crescente necessidade de sistemas de distribuição maIS ágeis e preCISOS, além dos 

problemas de altos custos de armazenagem e transporte, têm feito com que novas tecnologias 

sejam desenvolvidas para apoiar o processo logístico das empresas. 

o setor público precisa acompanhar essas evoluções tecnológicas, aplicando e desenvolvendo 

ferramentas capazes de permitir uma melhor interação com o ambiente externo, mantendo-se, 

assim, moderno e produtivo. 

Seria desejável a abertura de linhas de pesquisa que adotassem uma visão mais administrativa 

da questão logística, fazendo com que o foco deixe de ser exclusivamente interno (voltado 

para dentro da empresa) e técnico (voltado para a otimização operacional) e passe a ser 

externo (voltado para fornecedores, clientes e concorrentes) e estratégico (voltado para a 

busca de soluções sistêmicas criativas). 

o aparecimento de trabalhos sobre logística integrada e gestão da cadeia de suprimentos -

Supp(v Chain Mallagement, são um grande passo para essa visão mais administrativa, porém, 

são ainda raros, tanto no Brasil como no exterior. A maioria dos trabalhos na área aprofimda 

temas específicos como otimização de transportes, administração de compras, gestão de 

materiais, etc. 
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Muitas empresas no Brasil ainda não despertaram nem mesmo para a importância de controlar 

e reduzir estoques (conforme r~ iUltados de consultas informais realizadas com alunos de or.s-. . * .. ç 

graduação da EAESP-FGV que exercem cargos executivos). Poucas são as que já 

implementaram o conceito de logística com visão mais sistêmica e raras as que iniciaram 

implantações do tipo supp/y chaill mallagement ou e.fficient consumer respollse. 

Na Administração Pública, a Marinha de Guerra vem sendo um bom exemplo de Organização' 

que busca essa visão logística mais sistêmica. Com o sistema computadorizado de gerência 

local de material (GLM), a Marinha tem conseguido uma administração interna de material 

cada vez mais integrada e desenvolvida, reduzindo custos operacionais e de controle, e 

possibilitando reduções consideradas de tempos de processamento e de distribuição do 

material. 

Contudo, a integração com o ambiente externo é insatisfatória, determinando, aSSIm, uma 

desvantagem competitiva em relação ao setor privado, principalmente no que diz respeito ao 

sistema de aquisições que, além de possuir um tipo de estrutura inadequado para realização de 

suas funções, tem que seguir ao formalismo exagerado e aos equívocos encontrados na Lei 

8.666/93. 

A diferença basilar entre os sistemas de compras público e privado reside no princípio da 

isonomia. O Estado, para garantir a igualdade entre seus administrados, deve criar uma 

sistemática administrativa para compras que garanta iguais oportunidades àqueles que 

queiram fornecer ao serviço público. 

Pela sistemática da atual Lei de Licitação, o princípio da isonomia é considerado amplamente, 
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pois trata todos os vendedores de forma absolutamente igualitária, desconhecendo, portanto, 

as possíveis difercilças existentes entre eles. Contudo, tal como os cidadãos, o~ fornecedores e 
~'41 

os produtos adquiridos pelos setores de compras das entidades públicas, mesmo aqueles 

proximamente relacionados, são, em geral, diferentes entre si e esta diferença, na maioria dos 

casos é que irá caracterizar o melhor produto e fornecedor. 

É preciso que o setor público reveja a forma como sua sistemática de compras, determinada 

pela Lei de Licitação, garante o princípio da isonomia, ou seja, rever o procedimento técnico 

legal, a sucessão ordenada de atos ditados pela referida Lei, para realmente garantir a 

igualdade entre aqueles que desejem fornecer às entidades governamentais, tratando 

igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Por outro lado, a obsessão com o formalismo passou a dominar as licitações, deslocando a 

competição da oferta das melhores condições de mercado para a arte de cumprir todos e cada 

um dos infinitos papéis e requisitos burocráticos que condicionam a admissibilidade das 

ofertas. 

Esse sistema normativo que norteia a Administração Pública, Lei 8.666/93, limita suas 

possibilidades e oportunidades por ocasião da compra, pOIS ao contrário das empresas 

particulares que podem fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, a Administração Pública só 

pode fazer aquilo que a lei determina. Os particulares têm liberdade para escolher seus 

contratantes, mas a Administração Pública não tem liberdade de escolha. 

Esse exagerado grau de formalismo, traz-lhe desvantagens, principalmente em relação a 

gastos de tempo e redução de custos. 
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Um outro fator, inserido nesse formalismo, que ocasiona grandes demoras nas aquisições do 
< 

Setor Público são os prazos recursais previstos na Lei. De modo a se evitar surpresas, este ""9 
prazo deve necessariamente ser englobado no planejamento de materiais, quando se determina 

o tempo de reposição. Sua ocorrência imprevista poderá causar sério desequilíbrio nos 

estoques e, em função do aumento do tempo de procura, necessariamente aumentará o estoque 

de segurança e os níveis de produtos em estoque. 

o novo anteprojeto de Lei de licitações, já demonstra uma preocupação por parte do 

executivo com os entraves causados pela Lei 8.666/93 e, se aprovado, trará grandes beneficios 

a Administração Pública, principalmente quanto aos dois fatores citados acima: tempo e 

custo. Dentre as várias propostas destacam-se a supressão da modalidade convite com o 

conseqüente aumento do valor de compras com dispensa de licitação; e a necessidade de 

comprovação da habilitação, somente da proponente vencedora, ou seja, após o julgamento 

das propostas. 

Por enquanto, tenta-se achar lacunas na Lei que possibilitem maIOr dinamismo a essa 

atividade. Uma boa solução, ainda muito pouco utilizada, é a adoção do sistema de registro de 

preços e esta poderá ser a "brecha" que precisava a tecnologia da informação - TI para entrar 

de vez na sistemática de compras do setor público, sem burlar à lei. 

o sistema de registro de preços surge como um grande simplificador das compras no Setor 

Público. Apesar das desvantagens e inconvenientes que venha a apresentar, as vantagens com 

sua adoção são bem maiores, principalmente porque desburocratiza o sistema e torna as 

aquisições mais rápidas, além de proporcionar uma substancial redução dos custos, sejam eles 

diretos ou indiretos. 
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Esse sistema de compras será regulamentado por decreto no Poder Executivo atendidas as 

, 

peculiaridades locais, pois o conhecimento ri: realidade 10c:L/ base para implantação do 

sistema. 

A implantação do sistema de registro de preços requer um estudo particularizado por parte do 

Poder Público em relação às aquisições que se encontram previstas, pelo menos, para o 

próximo período de um ano. A viabilidade deste sistema só poderá ser avaliada se a 

Administração prevê grandes e periódicas aquisições. 

A aprovação do novo anteprojeto de Lei de licitações, também traria benefícios ao Sistema de 

Registro de Preços, principalmente no ponto que se refere à comprovação de habilitação 

somente da proponente vencedora, pois lhe daria ainda, maior dinamismo e rapidez. 

Num mundo em que as mudanças ocorrem cada vez mais depressa e os avanços tecnológicos, 

principalmente em relação à TI, são cada vez mais presentes e necessários para se trazer 

benefícios de toda ordem para todos os tipos de Organização que desejam prosperar, é 

necessário que o setor público reveja sua sistemática de compras, de modo a garantir sua 

sobrevivência e a se manter produtivo e desenvolvido dentro de um mundo cada vez mais 

competitivo e globalizado. 

O EDI (Elelrollic Data Illterchal1ge), dentre as várias tecnologias de informação existentes, 

parece ser aquela que melhor se adapta às necessidades e "arquitetura" existente no setor 

público, sobretudo, na Marinha. 
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Contudo, apesar de já estar em uso desde 1990, no Brasil, as empresas ainda guardam uma 

posição bastante reservada e conservadora para a aceitaç?.) di!DI. Entretanto, como arma 

competitiva, os empresários descobrirão, com o tempo, que podem adotar novos mecanismos 

para a execução de antigas tarefas. 

Obviamente, o desenvolvimento pleno de sistemas desse tipo eXigem um ambiente 

computacional estabelecido e estável. Para o futuro, a tendência é que esses sistemas 

difundam-se ainda mais, tomando-se uma ferramenta tão comum e obrigatória como é o 

telefone nos dias de hoje. Para isso, será necessária não só a expansão do parque 

computacional nacional, como também o avanço dos sistemas de comunicação, para que 

sejam capazes de suportar um volume muito maior de informações trafegando 

simultaneamente. 

A Marinha por sua condição, seu tamanho e por possuir um sistema de aquisição tão amplo e 

contínuo, possui força como comprador suficiente para impor o uso do EDI a seus 

fornecedores. A tendência é a criação de laços muitos fortes com poucos fornecedores 

suportados por EDI, podendo trazer menores custos, melhor suporte para decisões, reduções 

de tempos de ciclo e melhoria de qualidade. 
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:~f":\ll,;~U. uc!~ ::u!or:,Ut!~ I.I.:Jnp.:k.:hL::. :.!Oll tr:m.1!h.!\ I. !I~\'IJ~ L n."I:~ .:~ .. :: .. : ..• : ..:\o:.r..; • ..,1 ~ 
rruJ:!lo ttrcl.:'.IV,'. o ',;IJ.I ruU.:tl lII'r t.!e:",::\\·uh 1t.kJ 1. ... 1h Jllllt.1WC",l·nto,: 1.:1.1::1 oi C·:"'l" ' .. , .• ' ,!.u ,~ c 
~n~ços. d ... \1k 'IUC W'!1OCm IIIC.Jfl1.d.l rcl.1I\IL:unl\I.r.II, .:",. 

I tu..,\.:r rrOn:IU hj,:I"o ;p,.nõk!u 1)\"" ''"tnn~ J .• CIII"r,tnt:e t:..:. : "'11.-/ ".::.11 Cl~~e 
"'I" 1111("\:1.,."1,,, tlll P.'1.unl'''' Ih. IH'":''''' ... 11\11""1(,1 UI 

II el"UI ,oi, "'",-'~Il' ,'··, .. II,IUII em ,,~;.;.tl~~·l-. 'IIIC :..". • ,., .1 • 111' 110' .1,: .. , "I.: ',,.1', ,. 
w:u.s ~U'''C1t ullltU1n.~ 

lU • hnU\Tr I'rc"ol:\.,lU I!t" lenll\U. "-' .• "\11.":111 .. 110'" 'lU .. J'-_ l'~n n ri "~.: .m'o;1'·' '.' 
obntlç~, tJC\.Orn:nll:1 Uc: U"I~' ou ~n·tÇlI' a -":h:ra CI:.=r.:!lLlI,b., nu C'Cfv.' IIJ I·;~J.!"" ":0 ~;11 I.'';~. , .. 

aconhJ com O n:SpCtIUO tlO",,~n~. 

IV. o Itr,...!u". dcf.1 r~I,,(,I;IJ\I ,'·11\(· \IMI"lI"rIJ.It. "c. !11('1.u r"I.&!"", ,~.I.' riu "IMII 
l'utl~\UJ \Se que IJlu O 111. Ih' d.1 C.HI.".Uulç.ln h.':Â·ul. 4".uu.H h'l 11 C.1,.;·, 

, ,- r: \ctl.aSu tnelUl' "I' "",cla IJ.I Ih 11.·;..iu.I un·,,;t'!·;"': ., ...... ; " .. I.u .. :~ .. f·J" r»; '..J' 
Ctl.' ... U\Ju. 1.I"..a.".ua 'lu-.: ~'J" ti W..I unrCM. "· • ..:cl·' I:U' ~.L·oU" .: ... ~·'"Hfl~:.J./I·:n:OI" I' , .. ~" : 
up'ODJfn sub,. rr.:tnac -.11: '·U'II.C' .. "\..iu. 1101 IL:rmt" U" k·tl·I.ho~U '"'1'\:.,,111 .... 

t.s- J~ \CdAd.l.. .:.,111.1.1. a 1."hl~U. 110 Q!Ip\:!,. 1.1 .. III .. tU"'; .... ~ It;tll\. .. I."l.r~'..' ,11,; III,I;'{.':':\ e 
1CIVIÇO" ...:Jn pn:\ltju Jc ""antl~.Ule.ll.HJ t.:UJU\ \.j:UoUU.:"Il.tH'" n~ "lInr.:'j}\I"Ill,1l11 J.s 0:1: .. ,,,,, ... 11.".:J.' \J'I 
prUJl'\O tlhu:a ou tU .... UU.,. 

'S· E \cd.ut..a a Ir~h .. "!('~u u<' In·I ..... \:;.) ':.111 I' H':lu ut.:!..:.l l":I:\ r • r~,;JJ VI., 

'InIlIJthltde: nu 'Le III~J.··. 1o.~ .... t.::-I~II".u C l:·f'JIC;II1, ... ,~·:a t:1:III'I\.L ..... 1\0 .... C. I..':'- .. h l'~ ~1..C:.lI 

te\.nI"~J';:Ul&.· ,'\Suftej,.,eJ uU :.UI·1.a '1~&fJU u ((,'Ir.(', :tut:n'" ~ :.111 r.'::""':'~,!;'. C ~r :I,~I I ,r f~ltu ~D ,. 
n:'lmc t1:; acJnlJnucn.ç~ ~onU.2Ud.I. çre'Y'''lo c dl~"",I".u.h. 'lU ,UC LUn\O': .... ' 'lnu 

'b· A tr.Jri"~:1r-t'IJ du tJl~:,,,, IrC'tC 3JW'l' ,rr.ph\.·J I !·UIUJ.1J.: tJ ..... JI"', riU ,,·:'ntr~{c. 
,C'.a.!II.arJOS C • ~srunsabllJdllJ&: de qu.:IQ Ihr1 u:nlU. dJc..lu CU"\J,. 

, .,. ~Ju J,Cf'" aUoUa ~wnrut~\lu Com", v~htf' cU ch'" U" ~, .... I. ~ .. "'a 1.',. u ... · 'we 01.0"'/":"'." 

~ r:~D:",,"'W tJc I-:n:..;ns •• "'~".Ç:IJ muncun~ "'oU uCn(.l\':\:, ~ ç:lp·:'·.:J~.I. tJ~....J.: J iJ~~ Il a: ":c 
t;.cb r:rNlJu de :!cnçjlJ D~ I tJt) rt·,J.C,:U\O pJ~;u:lI:nto. que -.cn. 1;.:.!";ul,,,iJJ >,:I~h n.e .":u\ CT1tLnm 
CJL3bdecltJQs obnrllun~nw: no AIO conv....:alOnu. 

I r (Ju.âfUltI dd..1d.31J poc!:.rt h."IJUCI1:1 i AtJ.tntnl\U..ç~u r "'fIC~ u ... '4u..~";ll.:!.l.tH" d.u 
obras c pn:ços uruw;us de dcu:rmID.14a u"r~ uecu~ 

I y- O ,h~9O'SIO nesu: 1ItI1" .phc·~ umt'6n. n., qw.: couler. JU' '':'\C.I. t'.c rJl"óprn"", e di: 
Uacl1C1blhct..Jc de hc:naç.1o. 

AI1.'. "C'1.e.allt1o d.lS ubru c: c:!o.s ~nlt~h cI:vc pn:J!'T.:u:IlI·\I.: ... ·mplc., elU õJa 
loUlId.ade. ('I1!"lSlQl aeu.s CU'IOS alulJ e '\naJ c (on",dcrado' m prun, I.:.\UI (IC:C'I(' lo 

YIl~t:raIlJ único. ~ prOlbldu o n:UU1.mIClltllllnn41\:uJl, U.I \.,,,,. 'II"JU ~.L: Ilh' .. 'J;,& "'«.1\'\01', 

OU de: lu.J.I p.u,,!;I.u. s:: Clmc.:nll! ",lnl11u Qrç~ncnt.1n.1. PiIJ'il :..U, c~cn,\""" 1.,1.11. ...u'rf"! IIL\ul,:k,.r.;1.oI 
finJ.nCclf2 ou CDmlJront1u nlUUVO .Jc ordem LtCJuca. 1~lic:~OJ em ,&~~n!l ~1n:',"U~-'I:4D d.a •• Iun"""" • que lO ""= o at\IlO lb de>I& LcL 

A.n." Nlu p~ plltICIf1,v. dln:tJ uu IIMJI'C~nlcnl.t, fia I~IIAÇ~ IIU di cIC't'u,:iu de 
obra o. 1UV1(0 e ckI rCItIIeCuncnlO de bcn, •• Ic.s nca:.<<jm"" 

,. o 011'" "" prtIJCIO. búKo ou uec'UYO. rcuo. 11 .. ::1 o.,U/fJ ..... 

O • emp~ j",lldoAIo:lI" o. CIII CIJD>OO;IU, ,e~ ..... 1 poLI ri""', ot;Ao d.J .,o,tU! 
búlCQ o. U«UIIYO ou <11 QUII a 0II1Cf do proJCIO Ie). ~ln"",!C. lc",n!C. JClon ..... o. <lcltnoor <li: rn&II 

e+ MINISTtRIO DA JUSTiÇA 
Imprcasa Nacional· IN 

I'lablicaç6a • Ot Or1I!1,w, devem .~ ena-ccues na S.çJo de ScI.çJo t R.gISIIo de /.IJlcna.s. 
. r; -- .. ; .. . ." . . 

L' " ;.-, . 

-. 

510· o-Jra d, lat.lOCt. CE' 706001·'iOO. O'uIIi&. DF 
TaIcf'_' 'ASX 106', JIJ·9400: f .. (06" l~S-2046 
Tela: 61·1)56 COC·""· OOJ'U4941QO'6--1l 

ARY dCERO DE MORAES RIBEIRO 
onca-~ 

MARCO ANTONIO lEAo 
CoonImador de ProduçJo 1adu.sui&I 

DIÁRIO OFICIAL· Sc~lo I 

~",,", ...... ~, 

DO horUio das 7h30 às 16 horu5. Qu:llqu.r rcdamaçJLl d.'·e :01' enc&llUnJuda. pO< CloCOIO ... 

Divisa0 de Jom&IS Oficiais. no pnwI de tltlCO dr:u UI." .pós a puhhcaçlo 

AUiu'urn - Val""l a panir de sua e(clI\lç!o e ,~ incluem OS suplemcnlo,. 'lu. pod.m In 

adquindos separaJamcnte. 

(Valores em RSl 

~ioJ 

DUno Oficial 

Seçlo 2 SeçJo J 

Pn:çn r~rlll" IIOOn 

Di4ria da Ju,'iça 

Seçlo I Seçlo 1 Seç!u J 
L",n[!'<SA NACIONAL 
Aurrurw IlnnlCilraJ )).66 10.56 11.61 19.60 19.16 

Qu.mld.~. "",di. d. piE'M' 
(uhirnos 12 meses) 

[Cf 
r"'netlurcr(jCU:' 
PI,nChCrC(l' 

.' .... 

96 lO Q() II~ 22~ 

17.12 t:I.:4 16.l0 17.S: l:.14 
'0.°2 20.46 40 .... 2 10,92 71:1= 

loformaçOCll: Sq.ILl de I\SS""llIrol< e V<nd.u • Se.-\ VF'I'OIClJM 
T.lefo".· (061) 313-990(1 (busea aulorn.llcaJ 
Horino. da 71130 às 19 h.Jru 

~ I' ..• _ 

32.14 

9l 

, ..... ,.) 
I;",q~ 

., 
t 
b 
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di ,. 1_ par maIOI· ela QIIIIAI c:aa _ • """ ou _. rapaGSoIYCJ lo6aIICO ou ......... 
ID· _ ou din .... cio 0rPI ou ___ 011 --'YCJ poIa balaÇAo. 

, I' a pcmuUClt • poruapoçjo ela ...... di> pro~1O 011 Clt .... pru.o • 1/'" lO relere o 
_ O doia. 1111,0 .... lIcuao;ia 011 oon 011 acrnço. 011 ... Cla:\IÇia. ~o C.,.....11Of ou ltC'NCo. nu 
l .... oItl cio l\ac&lUa;ia. ",ponuia 011'" "100.,0 uCh."."""" ... IG'Y>\'O Clt ~ 
lIIIaalI4L 

,r o 4iJ9oo1O ..... ""10 "'" ""_ • IIcllao;ia 011 COIIInIOÇiO 011 oon 011 ..,-..,ço que lllClua • elabonr;lo 011 "",,.10 uao:uGW _ --'0 00 __ 011 pelO pr1ÇO pR"fI&m&Ilt 

na..pcI&~ . 

, .. o~ .. ~. _ 1jIIICa ... ___ .. _ 0I11a1aÇAo. 

AAIO.IU.-u. __ ........ _.........- ............ ,......­

I·~o ... ~ 

D • ~ III4&RIL _ ............ rcpma. 

I) _1"1114& par I'"IÇO &1*1: 

".....,-par pnçD .... 

c) (VI1' ADO) 

4)"'0: .I_-INI ..... 
PvqnIo oIN<o. (VnAOOI 

AA 11. IY oona I ~ <lCaWlldoo _ """"01 r .... _ prO,.IOI po4tON_ per 
Upal. ca .. ..,.,... ou c~. ""'10 q_ o pro,. .... podttoo _ .......... ...-.çOu pct<WlM'U 110 
_OOIUWatao:w~oo~ 

AA 11. NOI pro,.... _. "",JIOIQI a.ena_ 011 oona I trrnÇOI ",",,~ • 
.. .,....~OI •• _~_ 

1 • ...-

a.hm 1M ............................ ; 

IV . pu.a.lIDllu',,1X eM' .mpl"llo W m.ao...k-OOf'L ra.&IG'W.I. &eenOIQP.a r mllU\U-pnmu 
fl'-''' no lOCai para C.I.C'C\ot;Jo. C~I(4.0. Q9CI'"IIÇ"': 

v • 'C1~_ ... ~ .-...çia I _ia. _ 1'",,,,,,, Clt OI&ROÜI_ .. 
oIn 001 ela ...... 1ÇO; 

VI . adaçio ... ____ da _ I cio .""""" ela lnb&IIIO aooq....w; 

VD· '-1*11"-" 

5eç6o rv o. '""'- T ___ l'rIIQooIoaM ,.,.., ... ..... 

M 13. PUII OI rllll oIta&I UI. conoo4cnIII. lO ..... IÇOI Iitc'DIC1:I& pron ... .,..,... 
apot:IIlIU4OtI OI lnII&I/Ioa rc ..... OI L 

I· ___ ... pl&no~ .... I pro,. ... ~ OV &&«\IU'OI; 

D • ~ pcr1au •• niIIçOa .. ICR': 
lU· ..-... 011 ___ I __ n-ru OU InbulAn&&; 

IV .1\acaIi.açIo. ~ • .. OI oona 00& oornçoo; 

V • ...-• .w... _~ OO&..--una: 

VI·~I,,_.rf_I; __ .~; 

vn ..... __ cio oona 01_ I _ cio niCIr"-' 

VUJ • IV1IT AOOI 

, I' 1tauI._ OI c:uc. Qc IIIU.I"DtIl4aQc CIe lIcuoo:ia. OI COGII1IOS pan • pn:sao;ia 
011 tcrnÇOI *- ""'( .... 0lI&&l _~ 011_. prcjcnnaollDate. ... "'lIDnóOO _ .. I 
~ di coac-. __ pWoçio prtYII 011 ..- 00& IU>~ 

1ft.111 .... ~ - oenIÇIIII-~ -lIUIO apIICa-.... qUI coutlcr. o.~ DO 

'l" A .... _ cio -*' Qc _ t«NCOI cspca&IJucIOO q ... apraon .. relOl;ia 
da 1Itaqran .. Qc ... eorw *""'" _ ptOIOICIa/DImlO 1Ic1 .. 1OnO ou ~o C_'" CIe J ..... rlCOÇio .. 
dbptrua 011 .... "lIbilt_ Qc hCII~ç"'. tlClr1 otInpa.a • 'IRIIIII qlll OI rclcndDIlllltÇMta l'I&IUaII 
~ I ~ OI tcrnÇOI ~II"I cio COOO1IO. 

~V 
o.~ 

............ M 14. -...... conapn leR f ........ a adoqaacIa ~ CIe .... ~,.IO • 
1I-._MIIda1i11111 .. - ~ peno - .... - 100 ...... - ..... A~ 00 _ • "If b' ..... -.,-LMII'W .... CUIIL ~ r- - ~ 

M U. ,..-.... ................ *-to: 

«.., 
D ... proc&IIIIIU 1In"'" 011 aawma Qc ~I\III'O cio pnçaI; 

ID ... _ .• u collillÇ'Oa Qc 1II111011Çi11. p&IImmUJ _ &I 00 __ pnVIC< 

IV . .... "'bcllY1didu em IIIIW pen:aIII q_ -.u IIIR "'"""" I 
pocuIIIn_1IO /DCIQdO, .taI/ICIO_: 

V • b&Iwr.. ptlGl pnçoI ..- .. ...... dai 0tJ1Ga I cM4Ida C 
~1'II~1ica. 

I I' O"paIrO CIe ~ acrI ~ cio ~ PllllIIia da --=-. 
I r o. IJRÇOI re~ _ pu_ ..--.. :>11' 

~ ... ",,_0(1CW. ,r O 1_' cio relU"" CIe _ ...... ~ per 0Cteft"'. -.lU , 
~rell""""_u.,_IU~ 

I· ....... /II .. _"' .. ~ 
D • _ .... lIçia prtna 110 ........... _ I -....... dai pnçot .. ~ 

lU • nIIdIdI cio repmo .ao _ • _ _ . . 

I.' A .. ...",.... ar pftÇOl reJUlrWlOl _ oonp • A~ • I\mw L 

toIIln\lÇOc.l qUI Clela poOCtto a4YV. ncI/lO~"," I""" ... • ullltuçaa cio ou ......... , ... IUpCII&d& . 
\epalao;ia ~ .. U Ul:IIlçOca. _ ... .,.nao ~ -'ldano ela lqIIII'O lftIertIIaa ca IJUII4l'> 
da -.:IIÇ(Iu. 

I 6' QI&aIq_ culadlo f poN \eJl\IIU PIII ""IN.,.... pI'IÇO CONWI" tIO q--. ren _ ruM cio '-apaUIIW __ CID o pI'IÇO ..,.... .. _ • ,r Nu-.pru ___ _ 

1·.~ ......... eIa_._ .. __ ~oItm.an:a; 
n .• Clef\Ncla ....... _ .... q .... _ • _ ldQu",'" .... l\&nçID IX 

COftMlmO t wUhuçlo pro't'h'cLI, C'\lJI UWILIIr.IYI .... 00U4I. _pn .. pcIMInJ. ~w ~\I&Il.Ll 
-... q ..... u ....... cio UWIUO;lo, 

ID • u COIICUÇIOca de ,..."sa • atnl&UAllDCllUI q .. "'" pcruIlWII I ~ttnen<;lo :c 

I r o '-Oll'GCn", OI ... ..,,11 di .1101' IUpenar ao 1&41_ .. WI01c100 no ai\. lJ Iluu 
LA PIII • _ cio _ .......... _ COIII\acIo • -. __ CIO. DO IIIIA.-. J (na' - AA 16. Scn....,. p."-' ___ orpo cio OI .... ,.OI;ia otIcI&I ou .,. 

~=o~,!;:' ... OI01""':':'~CI=: :Jc':.'t:c:iaao:: :.:-:~~~"'~~~~~ 
QUl/lu'- .OQUlnUL o nOIlM 110 .. _ • ° -1101' "'111 .. opcnçM. pocaGG au 111'- ..... 
"CAl U c ... pru '.11 .. co .. OtapCl\U ........ "D\IodIdt OI baIIÇ.IA. 

,.,',ralo "n,,'O. o 4upouo _ ""10 "'" • ~ __ 011 ~ di IJQIOÇiO 
'""""'" .. _ IX 40 I/\. 14. 

Seçio V1 
o.~ 

M 17 A WrnaçAG clt bolII ela AcImtNIInI;io M~1Ica. .. _ 1 t.UIItncu ~ 
ia_ pODIIco 011"_" '''''''''Il10. acrI pr-.cIa clt nlllll;lo • ~ U • .,..... eonzw; 

I • qUlllClO I/ftO"1L eIe~ cio lUIa1uçU Iopal.a", ... 0tJ1oI d. IdnIWIInCIo 
dlftU c enad... luUlquACaa • (l.iocllc1onaa. •• 'PIII 100QL _tu.... u enuG&âU pinIU~1.II.&.. 
cltpcnocr1 ele nallaçia prtY\l • 011 IIc1I1çIa ai lDOG&iIdIdt de ~ Cllapc..-a II1II 001 
...... IClCllOl· . 

., cIaçia l1li pq"""''''; 

b I doaçIa. pcmuuc.a e.WUII Y1IMDIa pan OUQ"O orJlo OU lIIacloQc c.a A4rIIIIUInçlo 
PüIica. cio qIIIIq_ eat .. OI 10-

e',.. ..... por 00'" _ q .. ___ ~ ...... _ .. tIO _ X ela ai\. 14 

. ~ . 
II - • __ 0rPI • _ ... __ IIIIII ........ *' ........ cio qualq_"" clt 

a . q.....oo ...., .... eIe,..-.a da •• alllçia prfY\l I di licllao;ia. W!Jcnuda .... 001 
....... CUGI: 

., dooI;&o. pcnruu.u IlclUUYlmeaw pon (IAI ...... Qc 1ft ..... ooa&I .• pc. .nI&M;ia CIe 
... opanun- I ................ ~ rcIaII_ '1KOiIIA cio 0II1n I""". cIt~; 

DI ,.. .... pcnIUlI4a ___ 0rPIt CIII __ ci& ~ 

d) _ di UlIIIGI. .. I ...... ela lcpILaçIa ~. 

Ii _ di _ pnodullcIoI 011 _ 11'_ par ora"'" ou .. _ 11& 
10· ..... _ ..... • ......... _ "bUc .. &Ia \1rftIIM ...... 1\n.&IJ4eda: 

n _ Qc ma.."w. eqUlpomenlOl pen ........ orpae 011 .. _ .. ...-aa 
P'tIIIiCL _ vullzll;io 1'" • .., .. 1 per q ..... Clela cItapcIt.. 
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f I· o. 11116~1 _ COIII _ ... w. .... ·b· :lo ""'10 I _ 1111'0. CUIA4U U 
ruCa que , ..... rleantll ..... 000ç'M. ~ li> ~o OI pcaGlI1II141C1 ---... _ ..... 
liIIIIIÇ&O pclO De,,"IIcúno. 

f r A. ~ pooIIrI .-. Gl/'CIIO , .. , * ..... * Dena .mO .... -..--. 
1la1lÇ»' q_ o ...... __ • _ OrlA0 ou..- OI A~'" PIIbllCL 

f:r [n,eftcl .... e por ",,,,"'01lt1l. pato QI lina IIOOU U, . • UIC"oçlG .... ptOpmW1O. doi 
UII~II liIIdtv'aI * &R. I'CIII&IICIrZDIC ou """' .... IC * ~ P\lOhCL Ire. "11 que .. """" 
~Iá"" lIGiadalDcnlC. por _ n ...... WtnO/ lei OI '''''IÇAo • *'* que CIoIC "lo UlcnpIIIO • 
~ (ConqIlCDII por 001".' 00 ouor CCI\IWIIC G111111ca ••• 60 lftClIO U 60 11\. :3 de.Iu La. 

f ~ "_lo CCIIII .11("10 \Cfl hc,lI<II • O< ~u UlSU\lmenlO <0_ 
oonl'UJnlmC'nl.C U$ tftl.:III01. o ~UD Qc IIrW n;mpnmcnlO e ,IJIIIU~ t.lC rr~l"\&o. 100 pena OI n~ 
60 110. _ WotIlOWl • LlaIlÇAo 110 cuo oc \IIIa'CW PII011CO OC"ClllllCnIC IUSIIIludo 

, I· S. lllpol<üc cw porlcn1o &/I1G1"'. casa o cIonaW1o IICC'CS.SIIC of ....... o unO ... 1 .'" 
'lI1/Io,1lc rlNnCl ...... n'o .• cL&u.lu1á oc ~....w ...... 111 0WI,1ÇCia Jato ,1nII1WU por Illpo4Ot1 em 
7,""cIIII .. ",IIo_. 

f 6' Pan. nnda * _ m6>CII .>allldoL 11010\41 ou ,IOlWmeftlC. em OU.,II •• ftIo 
IUpcnor 1el1Inu .. pn-t\llll1O 11\. 23. _ Q. lIIIIca ·0·. jIUU La .• A4IaI~ poocn pcnllllII o 
laIIa. 

AI\. 11. Na ton(orftn;lI p.il1 • 'rnG.I ~ a.:r\I ~""~u. .• {w ât 1UI01ut.I('" UtruIM'IC" 
• COIIIprv.lIÇio "" rccUI"' ..... nlO _ q~ ~~AII I , .. \(""0 pai ccn"" Q.a .... "'.lÇAo 

• AI\. I' OI l:IcftI unO .. u d.I A~&o NDUCL ""I ~"'I4Ç'o 1111)1 OIn~14O ~ 
prOl:CIlU1len",. J"""'\&I.I ou .... dlÇlG mINI_lO. po<lOrlG la' .... _ por 110 40 ... _ 
COl'lpucn~. ooxrndu U Irl'\lUllIa ftP'U. 

I .• 01iloçlG ___ ..... 

U .... ""'""'" ao _ ou """"""" OI _lo. 

C.,._II 
DA. ucrr"ÇÀo 

Seçio 1 
o. M=d"Medr UIIIIs.- I ~ 

A.n. 20. AI lIa __ rt_ 10 local _ .. alllll • ~ 10_ 
•• ho por /DOU 00 OC .. - ",*",". *-)IIIUIIa4o. 
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D • f"""'" di iIIaiçIo ... ...sa..o • ~ ...... oad ..... 011 ."';pa!. .. _ ... 
",lAa", 10 l/oIw.oCGio 011 _ lia u..- ..- lO _ .- CIo ta_ .... poa .... ... 
011,.... --.aI.: 

lU • IR" de np"'- poro ..... ,_ ~ e.a.dul • M_paI ~ 
~ ou _ do Iad""' ...... OUIA eq.YlIe." _ f..a ... 1II: 

IV • IR" di nplatldldl r.WI" , S.,.,dIdI SocuJ • 10 PUDdo CIo Caru ... ~ 
T ... po cio Srnço O'OTS)." .... 1i1lOlÇlo .. ....., .. ~IO Iloo -=arrao aadoo ---...... . .. ' . 

Ar\. JQ. A __ aç'O _n' '1U11i11o"Ç1o _ 1IaUM_ I: 

I· ......... ~--~-.--: 
D • ,,"pnI1'aç'" de apcIdIo,.. • __ • ......- _,. I ccropod'" .. 

canncrfIIlCU. q .... DdIda • ....- caa o oII)cIo di IiaIaÇtO. I lI1d1açJo 11M U1AWIçOeo • o.. 
aporal/1AlMftlO' 00 ~ *"- .... _ • ~_ pari • ~ 00 .. ,. ..... LldYlÇk 
betD <01110 di q...wlcoçlo cio C1ldI "'" .. __ di "'\li'" __ q ... ~ pela 
nI>&IIIaa; 

m • .-pro"ç'O. ron>eddl poIo ~ \IcIU1DII. 111 __ OI __ I 

'1_ ... .,do, cio q ... IOIDOU COGIIoc\IDC81O CIo _ li laIanuç>Oa • "' CC>I1doQOoI \oc&Y pan , 
~ doa~ 0& ...... dlllaUÇto: 

IV • pnrn di .....um..., • ""I .... ..,. ~ ... fII'OC\LI. q"'- ra • cuo. 

, I' A C"Oml'"lyaçJu de I9CIdIo ",rendl ... """'" a do 'COpllt' _ ."c~. no UIO 11&0 
haUÇ6el puunenIU • 01lrU • ocn'1ÇOL ... I.". por __ r...--.. o por pulOU Jur111>a1 o. 
'"'!~~.r:1XI ou p.hldo, 011_11 n~ MlI8IIrIIdII pnl6uI_ comprIM .... IUIIIUIIL 
u &: 

I • (apac1IAÇ'" ~ profu.uona/: cora P"I' IÇ '" lia \Jc1 UUlIr dO pouuIt UI ICV q u.adn1 
pcnn&n<nll. nA di" ., .... " .. pan '011'011 do propotLL IRIlaDOI\&I ~ .,,,,,1 ... penar ou O<Icn: 
\l<mlAmenll I!'<onh""do pell .nudlde corupc""' ... __ cio """"0 de rupor\IIII1Il~ I/!nan 
por UlC1Içlo de Ob~ ou _mço de cllKlGúlicu ..... l/luou. LomIIld&J osw nc ...... .",.nll U 
parcorlu de mlJor .. lcvanaa • 'alor l1pa(acari\'O do ObjrlO di \ac:luçJo. -.r!&I U UlJtna.u 11< 
q~ IIWII.UI 011 pr.- IIIÚIIIIOI: 

D • (VIrT ADQ) 

,r N pcodu di nWar ."....,1adI lI!cBiI:a •• nIar ap.lladY90 
ponrnto .. _, ..... Clrflaldoa ... ......-~ ,r s.n .no .... 1d •• "JdI • """'pr9Y1oÇ'O ... apUoI'O ......... 111 ..- ou .-
dI.- .... ..,.I('OI- ... -p....-~.~ .. III ....... -- " 



'" F.lu,n.x." por lKlUiI;W .ir aJLI t;OttIpIcJ ItlI&ir &«n.C'1 aquela "IIC c.n't'ohl &lu 
."'Iprc,.",~;"" como IIlor 4.IC uurml rctc.,.tncu p.&Ia r:annUlI CI.CC'\IÇJ.o cs.J OO)ClO • w:r coacnLAdO. ou 

pou& C ..... pn>me .. , • ""'Wluo4Mk 111 ~ ele lCf"'nÇ'CIO poIO"",," ~ 

'10 o. pror.....- ,,"'~ pelo I",WI" pulO ru .. CIoc compro'lÇlo lia eaPK1,..'" 01('."""",",,,,,,,,,,,, ... quo !nU o _ I cio , I· _ 1111'0 ... ......, """,,IPIl d. oon ou IUYlÇO 
141N~ •• auo.u ..... ",. ~ OI upen&nc\& Iq\ll"~n,, ~ fUpeI1CW. 

... IjIIVYWII poJo ~ 

I 11 • (VliT ADOl 

• 12· CVlTADOl 

AA lI. A __ ,..", .. IIU ••• q\6&llr~ ____ n-n I .... ..,· .. ·" 

I . O .. .nço pacnmono&l • "'mOAlG"1(6cJ c""U!Icu cio ~IIIIIIO nrtn:'lo ..,... .. ·1' .. ,r .... 
'PftKDu4oa I\J forro • .s.a 'CI. ,",uc compro'I'CIU I DOI ,.Iu.;.&o fiNonCC~ ~. tmpru.a. \'C4a4J I 'u.I 

•
• ~:::~~~ por bll.l/lCe .... Ou lIII.nçoo P"I"I4nO&.. poGeDClO .. , .110&11'- por '''''I00I o(onau q_ 

• awa de 1 (ataI _111 GW'" ~~ 111 propooa; 

n . ccn.cI&o 11<'"11" di I&IIDN ou ~U uptdull pelo dJlUlbuICIOt 111 lC4e 111 ........ _'1IfI4IcL ou .... 1O<UÇ4o ~ Clpas.dA QQ ~o 111 ~ Iu.ca. 

m· pnAl&&. IW _ .. 0CI4II404ts • m_ prT ...... 110 'ClpVl' • , I· cio ar\. )6 

.-.... ou L&i. Ii.ozuIl4O • I" (_ por ""''''' cio YIlor __ cio 00,.", 111 ""'11'1 .... '" 

, I· A .u,tncl' ... CncIJc:c.t IlIIUW· .. ·1 I clrmONO'1Ç'" 111 ClpoclCllOC (,n......,on do 
• -"' ... ~ ... ,.u C'ona w'llU aoa conaçt1)l"lU.UOa ql.W 1a1 q.,. a.a.wmv C&IO lhe Ir,' a.J,~UlJO o ('oocnIO. ~ 

.1I.tacLl de .&JURJ IDUWDa. ... fll~IO &lIlCnar. lnd.lca de raU&bU"l~ Ou Iwcn", .. ,cU4c. ,r Adnunu.,...&o. I\.U COnIpr'U p.an C"IRI. ("Iun I n.I ,uC'YI;'Io IJC' oOtu , .,.....1('0 ... 
uUbriGCII,. no V\aC'W'QCnIO ,on'f'WII4nO o.a IInLAC'J.o ••• 11""'" de UplLIJ mlnuao ou ôC 

IfquH'O IftUwwO, CN unGI &I ''''''lUA prwY\4W no , I' do &n. " dc.IUI UI, tOl'DO d.&do 
cOftlpnwaçao 41 qY.&KftCaçJo kQlnOcuco..(~ lkIIt lIQLAllIU • PAn c/e,1Q OI ,&nAu. 

..a. .. ' ...... ','" oIo ..... \RIO ..... 1 __ _ 

,:r O • .,..., __ "" o .1Iar 010 pall'VllOtuo l/qulolo • q .. lO re'ere o ponrnlo 
n.IG JIlC)dctj cac.cda a 10'11 (Qu por "AlDl do v"cw UW'Qa.do .u C'onu-.U(lo. QcvendO • 

'!IJI.t:~~~ ... , .... "IIU'_ • GW 111 ~o.oçto 111 .............. , ..... 111 ........... l>1li a I IWI'" GW ................ otI<i&ia. 

, •• --. _ ..... No &I1>4&. a N/oçao Iloo ..... _..- ......... dOl Pilo lIe" ...... q .. ..... ~"pc ...... dUN/IUI~'" lia UPlCIIIIdc ",,""U •• ou ~ao OI d_,DIIoCllOC r ........ on. c&Ic\oJ.I4I ... 
cio palrlRlOruo Uquo4o lA.IAia.Wo ..... ,~~ OI _"'. 

, ,. A C'OfIIpro't'aç&o d.a 00. .. ", •• '&0 fi~". d, rlDpt'Cu tcn 'rlLa drc lorml OD,.U't'L 

lilllt::~,,;:dO~~·I,&Jo.~I~~~I:'= ~~~': ~~~u~~~;~~:I;=I: c:-: 
......, ....... ~ pulO • corre.. IY~'" CIoc .. ~ r.....un ""'><>CA" 10 

""''''''' ..... ''' 4u OCon'IÇOa _111 ~ 

, •• (VETADO) 

AA )1. 00 ~ ~ a NbWlIÔQ pocI<r1oO la IjII'UO.WIo.I .... onpn&I. 
.UIIq .... """"UO ele cópla ...... 1ICI4I por CIl1OnO COO<DpCYa" ou por lI:IV>dor 111 ~ 
~"' ... orpg dA .. ...- DIi<ioI. 

, I· A -.. ... ftllÔQ ... q .. lnIIIII OI 11\1. l •• li dali l..c1 podc:r1 .... diapeAIaAI. DO 
ou .... pane. _ <UOI 01< _n ... c:ono<1nII. ,........- '" ..... poR proa .. cnIR.a. ~ 

• r o c:aul,,_ ... IW""", cadU&l1J • q .... "'nw o , I· cio &I\. 36 _"" OI 
.... ~~::':"Cllu.mc:ndoI ftQI AI\I 1 •• 29 •• Ieh" .... aquela *' QUI" ,.",,,,, OI WÚOIlfi. IV do ~ n. 
I ,.". • dccW'v, aoo u pcn&IKI6da Q..bIwna,. " . ,~ .. ·I' Jc 'ILO Uaped&U"9 41 •• _.., o _1II __ a'oçto JIftY\IU _ ..... JO. li .x... ...... 

,r A ___ <oçto nlcnlll _ ""'I" podUtlU ..,IIo\j'.'1Ia por reJU'IV c.<Iu"" 
_ "'fIo ou anu"- p.ab ...... _ ... 1ft""'" DO ",UI • o l'I"'U'9 ........ "10 101 ... _ 

L....olII ... -_DO~roo.a&Al..a. 

'" o ~Upoo&o "" , •• ele...- 1111'0. no, I· cio ar\. Jl • no , r"" In " n'" .. Iploc. 

•líillliP;;~;;'=III;-: IOMU peta • .., .. "",&Q de bcru • NlY1(ot '''',0 PI,lI1ICnlo "',. ICllo C"um o prQChl\Q 
corndlclo por Ofl ........ o 1\narcU'9 In"""""",,,,, 01< ~uc o llrull l"ó' p.".. Ou _ 

de C'oopcnçIO. nt .. no.a CUOI de C'OnU"aUIÇlo cona rmpt1'Y nU"&I\fC'U"1.. pan • 
eq.npl"""nll" IIbncl4o ••• nft' .... no .. \alo<. deidC quo ~ ........ <uo "Ma "' .. do 

40 Che/. OQ Podct &.1"\1"\0, :')CtU nOl c~ • ..,. 'Guu1çlo ~ bel\& , lU'Y'lÇo. 
por unllllllU &4BIIIJIlnU'U com "'c:c no U:cno< 

M. JJ Qv.an,,1,) pcmL1~d.a N 11"1u.j&Q j ~':Ip .. ao JiI C'tnprnu tm ConJOn:IO, 
·10 u "1"UlIII IIOIUIU; 

I . comprovlÇ'" cio c ..... ~ poIOl..:o ou """",,,11 CIo COI\III" .. ç'" ele coruorno. ........ _,-
n· lndiçoç'" lia ... pra.a ~YWl peJo ~. qUI "'",' .... lIe< U cOn4lÇ6u .. 
~ .. tI.u4u DO ..... aI; 

126 

lU· .p' ... n .... lo dOS documcnlOl u.Jldoa _ -..z •• li d .... UI por pvv de <I.. 
.:onSOl'[lIdO .• 4trmlnG~IC. pari cfe.lo de qUaJÚKlÇ&o \6:nlcL o IOm •• ono 0o, qu.ant.luu .. n, ~ .:a. 
;01UQl'C1140, e. pn deu., de quu.tic .. ~o cconOftuco-tinancell1.. o 'l4In~"'no cSo.I 't'a;",r:1 de : •• 
CONOmaclo. n. pnlporçio CIo .... rapccuv. PInlCIPoç"'. podIndo • AdmlnoJu"ó'" UI.IO<''':''. P .... 
"O~IO. U/ll ICttscwO de ." 10" (Ulnl.l po, an"', oIOf nlllft.l C,:,'dO' P .... "':w" ... ,elmdu' 
IMII,hel rue .crtxlmo :J&I'I OI COCUOlC.oa COCD~ _ lU IQWJ~. por IlUcrO f ;teqUCtl • 
.... pru&l1WUIl ... rUlloW .... Ia; 

IV . ItnpelluncnlO 01< plnlCIPIÇ'" • CIIIpruA ~04&. 1\1 __ loa .... Jo ........ 
eM mw de W1I COAIO«.o ou ..,~; 

V • lUpQnIItiIi_ Íoliclanl dOI I."'",,,, paIaI ..... pn...:acIoI _ .lIOI4mo. lU. 

na/uc ... locI ....... qUlll'" "' ... ~ 010 COftInIA. 

". No consomo de .... _ bns&I.iIu • Ulnftr<lTU • Iidct1nÇl Utlcr 
oDnI.,onUN:n ... a cmprua __ 0CIIerI14O o ~ 110......., U dcJ<t 11111". 

f r o lial.lAll •• ~ flcl oon,w. • promoW'W, &tuel d. Ulebraça", ;io ,0ncr1.loo. 
COC\IUIU~ • o "paIrO cio _. DOI lUnloo 110 ,0lIl_ re'cn~o nu UlCLIO I <lu" UlJlo . 

s.çio m 
o.~~ 

AA 34. ..... OI n.. dcII& LaI. OI 1IrJ ..... _*"- 111 AoInIlft~'" NOLoo:l q .. 
ru/11&IlI 1"", __ .. Ü<l1lÇOu .... &ato ,..,.... CIÁIIIIIjI ..... "'110 ............ "'. '" 10tfL· 
.. ",,_..,. ,til ... ,.. .......... _ ..... 

'" O "",1rO udUlt'll ck..n ....... pllmcn .. dl""I, •• dr •• 11 Uu. 
pcnnancnt.emrnlt abcno lO' UlIUUIICSOl. ol)n,u40-. I uAldldc pot clc RJPQnu"cl j PtlX1:Qer. n 
m'ntmo lI1u&lmcnl.e. Icnytl d •• IIIPRtU.I o(iCllJ c de JOI1W clt,"o .• choama.m.c:ruQ p\Jblu:,o pn 
IllI&I1J.Ir;jo dOi re"""" .... lII&IllU • poR O UI~ di no'OI ID-' 

f 2' I! 11<1/1l1li0 li uftldl<lc.s .cltlwwlnU'U ullllurcra· .. .Ir "JIlLtOl ClJuaw :l< 
""'"" 0lJJ0I ou CAudl4cllll AAIIIIIlWIt1Ç'" I'IIOUu. 

AA l'.· AO ""'UGU uucnç'o QQ '&d&SInI. "" 1AIII .... 'o o ...... qu.IJQue: ... ",po. , 
llllUU01c1o ,.......,.,.. OI .Ic_ ... """"",,OI , I&IIIIIÇM cIU ~ 00 I/\. l1l1Uu L<L 

AA 16. 00 &111m .... auto clulú~oa por .... ,onu. ..ndC>-sc ,/11 "' ....... 
'JPD<'l"'lIÇ"' .• uDelmcIJlIu .... ""_ "JUIICIO I .Io&I&I\caçao Imllc:. • -. •• lIlOIII pelO. 
cJcmcnlGl 0_161111 __ IIÇM .. ~ _ &tU. JO. J I lIUu LeI. 

, I· Ao, IIIICTIIOI ..... ,~ ~ ...... " .. 1 .... ".. q .. 1lu.&JllIn/ll C 

,r A IIM\'1o CIo lacUan'" .0 cwaprwa.uo .. OCIJnIIÇCcI .. ".mudou K'rI lno,""" nl.: 

"-"'0 rel"""'-". 

AA)1. A "lUIquc, .. mpo ~ .., .... .-. _ruo ." :IIIQWlo o "'IUO"O de 
Inac:ruo q ..... IMUM de l&lUlaar u I&.&~ .ao 111. :7 CkMa ..... OU ai U&.&DIleclOM p.&n c~ 
UcIuInL . 

' .. 
s.ç,. IV 

o. "-1_10' J"'.-
AA l'. O p<O<'C~om.nlo ela tico,..'" ..,. uUcwIo COI1l •• 1Im ... dr r'lX'CUO 

.L1m.n'llI'IlJ~O, ~y,d&lnrnw II.IIUlIJO. ptOtlXolAdo • n......ua40.. c:on",ndo • 'WLOnUÇ.lO ITlpccUwL • 

.n~hcj('.Io 11,III,,·,nlA tk leU ot»JC'~ , t,)o RICW10 pt"Os:w1o ,.,. • dcap:w.. c .. o "lu.&! w-1o ~Wl'Iu.J\oIol 
tlpunl.lrl1&ID,n~ 

I· ocIiUl ou _n ... rupocUYOl """o&.. ._101 O CUO. 

D· compro""'. dou puOlJaçOa cio tcllUI _ "",,",,'110 ar\. 21l1Uu LA ou cU 
...... 1. cio ......... ; 

m . 110 CIoc ~ III-w&o CIoIil:iuçtA. 1Ia..., ... U'9 .-......na •• ou of>ciIJ.. ou 
cio 1'UpOI\I&"' pelo ""'''' .. ; .. 

IV· on,JaoI du pnIpOOIM' doa __ 'OI .... """"!ma; 

V ...... lWIAIAlriooI • lIcIillcnçoOu 111 ~ hIIpdara; 

VI • pll1lCCl1If ......... "" J...... ___ IOOR I lia~"'. d...,."", ou 
lIIC&I"OI~IIIIIe; 

VU· ..... Clt 1!lJU<koçao cio 00,. .. 010 I",~"'. lia .... aoonolur'~1o: 

V1U • f'WnIIIOI .... rv..Uaui .. ~ ..... &.aY.A'" ...... P«'VyU mlll.ltluço... • 
docu4u: 

LX • CIoIpocno dr .. ~ "" '" IW"'OJ.IÇto ... ~" .... ,o. qUO/lUO ror ° .uo. 
(uft4al1Mnl..&4g C'~"'""; 

X • IOmIO CIo'OOlnlO ou lftI\NII>aft'" IqOUnJell'" COIIorm. o CI.IO: 

XI • ou,"" ", .. pron" ... de puOIocaç(lca; 

XO • dcnI ... OQCIUQCOIOl .. lIII_ a IiciIlÇJo. 

ParaÇ1lo ~.".o. AJ ""nuLU de ""UIJ de .... 1IÇiD.I>r/ll rumo IJ d ... ronu"",. )Canil>&. 
"",,'<fnlo, ou IjIlllU ck_ .... prrtlI/DC ...... 1mUIIdU ~ IplIv..u. po( ~ ,.:I1cIJU 4. 
Adna....nçlo. 

M. J9. Sempre que o .. Jar c;..U&tn.&4Q p.&ta uma li';IU,J" Ow p.\l'l t.W11 ~un,un", Lk 
IIC""Ç'Ou JlI1JulW'lc&a ou J~vU IOf IUpc:nOf • 100 (CCla' .... o hn .. '" ptC Y","" DO 11'\. :J. ",,""UO I. 
"Inca ·c·. \lu .. UI. o prQQ:SIQ 1"'1.11000 ..,. IRKiado. Hnf&lGC1M'Cn ... CO/ll ..... l.dltnCII r~~"" 
C'otK'N.dl pcl. lulOnd,dIt ~'t'C1 com anlOQl:dfna. na"" .... de ~, ~~UIl'1C1 41U ULel' d, IIUI 
pre." .. pItO • PIIOllcoç", do 1eI1"' •• diVIII,ada. co,. • InlCCCdlno:o. /IIlnlml CIo lU (.:.u ,1o~1 :lllu ... IUI rC&JtuC'jo. pelOl mUlao, mc.o. prr.,UlOI plf'I • pubba4ldc eI ... «:"".10. a qual 1U&.o acc&IO c 
~lI'CllO • loGU IJ 1lÚ0""~ I'C"JIICnlU & • IC IIIMlIlUloll _ ... IIIICRUW~ 

P>rtÇ1lo dnoco. p.,. OI fllll _ ltU,o. COftIldnva·sc IoC".;OcI "",u'<lr.cu "lu,'" 
ltOftI ob}C1OI '"'UI&Iw.a • COlll rcaha.aç4.0 prwVIJU, P&tI ",,,",,"aJoa a.Io lupcnORI • ,"nu eSta.&. c :1C.~(cI 
lUC'Cu.'t'u ~UCIU .m q ... LIm~m cota ObJCID. 1Uft1lMW'a.. Q edi&aa .... bJC&.luC'nl& acNl&. ""'. ca.au 1tIa.n_ 
• c.nlO • w.n .. 4111 apOI .. .uta&no 40 C'onO"Ue taWlMlI 4a &aciY11Ç61 MWk:CCSC'nLC. 
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""" 40. o e411&1 COa .... no prdnIbulo o nllrDcro de OrdelD era _ ... uaI. o __ da 
lq>OIUçlo ia~ • de .. u IC"" •• IDUlÚlu: • .de. O.RJUDC lIe C_lo I o 11"" d. 1ici1oÇ.lo •• 
n:tIIIô" .,. q .. ..,. ... Jlda por elUl Lei. o lOcaI. dia I han ..... r<CtblnlenlO oIa doc..-nloÇ.lo • 
......- ___ ..... WCIo da &bcr1Un _..,wcJopu. .1ndIc_ ollrla-w-nle. 0.'_: 

I • objclO da UCI ........ _ ""'-1ç1o _Ia • du.: 

11 • mUI • cu .. dlç&. pon ............ do eOflVllO ...... wldo ....................... COIIIO 
po ....... DO 11\. C>6 ...... Lei. p". u«""ao do coe ....... pln cn ..... 110 obJOIO oIalkllA\;lo: 

lU • unçClel ..... o cuo oIIlMo11111plaDcalO: 

IV • lOcaI _ podort ocr ~. adquirido o ""JOIO búlca: 

V • IC ~, pruJOIO .. ..,ulho IIiapIAIftl ... da&a da .... bIIcIç •• do .1111&1 .se UcloaçJo • ° 1ocaI_ "" __ ....... nodo • IdoIUII1do: 

VI • coacllçfa poR pIlVapoç lo Da Iicilaç&o. em coat-.dade COIII OI II\L %7 • li 
duIa Lei. I "" .. da .,......1AI;1o 4U propoo&II: 

VO • cnlblo pln,ul.I/BtllIO. <0lIl diapc>lil;1lU ebru • pllttu.c:UOI ob,elhoa: 

VIU • IOC&II. hDr"'Oi • ccldl,ol de XCSSD do, """Oi de enmUN.:.IçSO a d.,ll/lC .. e,," q"" 
terlo (\II'T1O:MIoI tlcmcnlOl. m(ormaçlÃ:. e ndam::uncalUl ftll'IY~' • 1M:lLaçSo e t.s cvncbçCe.s plR 
'le.d~n&G d.u OMIa.,Oca ncu:.u.tna .". cwnpnmenl" de KU obJrIG; 

IX • condlÇo., COlu ..... nou .se p.~nlO en ... CfDp<=U III&JIkIlU c c_ ........ no 
~ de bCluç.,)c.s II\IanXlonaLi; 

X 6 aittno M. xClublt.d.adc dOI pnçUJ unuJno. c a,Job.IJ. CUN\,)nne o CôIJ,O. "cd&da • 
(iuçJo de pRÇOS IIUAu .. u.. t.'tlltthl'l eSl&U.S"'DS ou lau.u de 'nn~1u ~ID rcl~,n , ~OI de 
R'mncoa; 

XI . mltno tJe rUJu.\Ioe. que dc\ct,s ~UIW • wJt'l.;1o dcu\a do Cu":zo de "rnduçSO. 
....... II.s. • Id",,1o lIe inIIIU' e>pIXlr .. oa ou .. IorWo. lIcJd< • do .. "' ...... ran .pr=nlllÇJo do 
pnIpU .... "" do ""illDCnlO. que .... pr0pu41a '" ",/cnr.lIoI!. cWa do .... mpk:l1le.1O lIe c>do p.,ccla: 

lU! • (VETADO) 

XIU • lJl'D.I:a p.11"2 paClIucnto \Ic ins.ubçJo e mobtliLll;"10 p.ua cu:cl.:\,s" de obru O" 
la'Y'IÇOII ,,"uc!flt!l1o obn~llonalUcn&C ~.uaoa em aepM.-.Jo dai dem.us p.art'~L&L cupu uv t.att:lu. 

XN • conWl;6csllo P'CuncnlO. prew:""': 

.1 pnl0 ele p:llll1lCnlO • .., lo,....ar • vinla di ... ~on .. do • pJl1'" do ~.LI /i~ do per10d0 
de lIIII.plc"'<llIo.se cldo palcclo: . 

", nvnu&Jama ~e dc.Kalbobo ,a.&,almo pur pcr1odlJ. em conJurmid.wa ,'O" • 
dUflD"Ubllida&JII de rtCWSUI tin.vKcU'QI; 

c) cnltno de 11u.l1l:.çll.. 1i"'''''':1I1I ~UI ..... <1 I ""Oln P"OI. de.s<lc I ~.Ia nnal ~o 
pct1oolo .Jc a.luupl<rac"IO 11< c .... palceu lIoI! • cWa da c'eu ... p.,IftICfIIU: 

J} compcNlll;Cc:.I IU,"",,"e'ltu • ~oe!l. prw cvCnlUAd IUUQI. e dr.K.On'Ol. por 
C\"cnn.IJS an&l::c1p~\k:t de pJ,Jamcnlol; 

CI .... 'en.:i • .se ... , ....... quando r .. o cuo: 

XV· i.olllllÇÓCl. nOf1llU pln OI RaIDOI pre.isIOo fIClII Lei: 

XVI· condiç(lc. 11< rccebinleDlo do ob)elO da Iici~: 

X VU • OUVU ondicar;1lU apccIfaa ou pcaalll/U da IicIIlÇlo. 

, I' o oriainal do tllll&l ... .ai ser dalldu. "' ....... 0 CI. locI.u U /01""'. awudo pela 
lUIOrid>dc que o .. pedal. penuancu:.do no procc:oso de bci~lo •• dcIe UIrulMlo- .. cOp'u " .. eCJW 
"" n:,UlN4aa. p ....... cIJ.wpç,u, r~ _ inlaaU4o .. 

, r ConalilUCllllftC.OI do cdil&l..lido CaEado pane inlt" ..... : 

•. ° ""jeto lWi<:o c/ou e_vo. c __ U ..... _ dcRnhoa. _iIlcaçllU • 
OUIRII ccl1lpiemtna; 

U • ~IO ulinudo CID plonilbu 11< qlWl&i .. 'hOl • ~OI """'"OS: 
10. I m&INLl do connto I lICf f\nucia Inlre I AdminbcnçJo e o bc:il.anle. vcnc:edcx': 

IV • u eopcarrcoÇIlU complcrDtrlllla lU ......... ele C_lo pcntncnou lllcllA\;lo . 

')' PIn cf.ilO do ~ .. "",IO DCSIa LeI. Considi:rl se como "'imD"''''''''''' ti> obriUç5o 
IXIIIrnbUl I pn:suç5o do ..",iço •• R.lÜaçSo da obl" • cn ..... do bem ou de pon:rl. clcS"L" bem 
CQfDO q\l.&1~UCI DUtro •• cata coalhAlral I çU)a OCOI'ItacIA e.tarJI nncMLaJa • UDluSo de docWDCnLD da 
CI~ .. 

, •• Nu compru pua cnIR,. """'Yia. uti ... nlClldicllJ aqucw com 1':uI> de cncn:p 
lIt InAla ~w 111 da&a pre'_ pUllPlCSCn~ oIa prvpuua. podcdr> ocr ".~a: 

I • o dIIpoaIo no inc .... XI dcsIe llÚao; 

11 •• 1"'.Ii-'-'Çao li ......... ,. • que OI RICR I ", ... '<" doJ .n,,,,,, XIV"',.., inflO. 
corft,pnodcnlC 10 pct1or1o eornPf'l'~ ...... u daW do IdlmpklllcnlO. I 1"" ..... P'u o PI&UDQIO. 
IlUde que nIo lUpcriur • q ..... '" cha 

AI\. 41. 1\ AdnaiaisuaçJo nIo poli< deleumpOr U -...... Coadoço.l do .cIIl&I. aa '1ua1 
lO ..... u&n1l/DCll'" .. ","111.1&. 

I" QoWquu c1c1ad1o ~ !'IM 1 •• fLim. para impu",,,, cdil&l rIc 11<">(1<1 por 
Íln'auIUldadc .... pl ....... dda LeI. "'"o:'" ""Iocolu O pedido .I/! '(dncu' d ... , dlCil ...... lia oUla 
nla4a p ... I .bcn ........ cnYCIOJIC' di bllliUoaç1o. detendo • AdnIiIÚIItlIrilo ,ui,. c R'POO'Itt a 
Im .... PI"Jo .. IM J (1ItJ) dlaadlell. IIC" prejulJuda rKuldade cnftsla no I •• do 111\. 11). 

I r Dec:.un do dllellO de 'mpo...., 111 te.- do .~II&I de IkluçSU per""", • 
Adnunituaçlo a helUlnt. -.aur """ u 11 .. , ." o .. ,uMa dla dUI 'l\llIJtIl\.~drl • alc:nvu dUI cn\cl"ICI 
de tI&tuh~"o era LUft\. ... tncll •• Ibr:nwl "'* en\clupn CUtll U I'IUpl~ Cf1I conwnc. I&IIUaLI de 
~ "" cuncuno. "" • ~"".oo;5o de '.dlo. u ralJlu ou 1Ift,1Iior1da.de1 que 'IC~ • ..., .... 111. 
... ~ .. que 111 COalllNcaçlo alo Iat ./"10 de _ ....... 

l:r "lmpupaçlo relta _peoUv __ pelo 1Id ..... Il1o .1IiapIdIrt di ponkIp 
~ 1Io:iIaIdr10 ... o rrtnsolO CID jIII&Ido <Ia lIecIIIo • e1a,..-... 

I'" A ~ do _lO ......... _1_" IN ....... di ponIdpor dia 
IU""'-

""" 01. Nu c_-.....w cIII .... 1I1V11n_ o .1111&1 de ...... 1 ...... ·• "' .. 
111 poUlk. ~. doc_",lo ea_ ........ ta w&fnclaa doa <lo ..... co .. .,._ .... 

, I' ~ lar rcmoJlldo ao ~ ............. C_ pnoço .ID ___ 
1. __ o ,.,..... I ... o 1k1 ...... 1IraMIoIto. 

,r o "._nlO re'IO ao 1Ic1 ..... _In! ' __ nIA _"".- _ ..... 
li ...... 011 _ Inla o """"0 ....... ar ..,.. elell,.do ... rooecll b4J&1t1ll. a I&U do cIIaIIIoo .. 
.. ti .. 4&aI krter!"'I=eeUlIIMnGr' da&a do deU.,.. pqamauo. 

,:r AI,.,."IioI .. ~IO ao 1kI .... '" brwIdnt _ eq ... _ ... 
oIcrecidu 10 lio:iIuIC CSftIlICU1I. 

,.,. ..... /Ias cIII JaIa_1O da UclIIçJo. u PI'OI>OIW _nladu por Iic!: 
u ....... inJI _ lCI'I'odclu doi .,.._ C_lICores dOi _OI onb_ ~UI ar 
.................. 0I1ia1Ullel1nSilánll ~ • opençSo flnallIe ftnela. 

,,. ...... ruliuçao de obrai. ,........10 de ...... iç ... ou aquiJiçlo de bCfta na .... 
"" .. RlCn\IN de Ilnancia ........ CK/ 1101(10 on_ de "cene .. oflc;.1 d. coopcnçlo csao01"1' 
ar.UWNO rllllftCClnl .. ullllalA:nl de que ° DraaI """ pll1.C. poclclto lU Id .... Udu. no mp< 
~c ..... 1o. U condiç.lcl -..:n ... de oc:cnIos. ""lIxoloa. con.CftI;de. 00 Inlldat ~ 
11"0 .. - pelo COfIIJUSG NICIOftII. __ U -.nu • proa:dUllenlOl daquelas .. ac 
inchlSiw: qllUllO 10 cnlÚio de Jl<1eç.Io da Pf1IPC*I JIIIII V"'lajúl& para Ildnwustnçlo. o q .... P 
cOfI ..... plar.llba do pro:çD. 0WIr0S r,.era de .vw.çJodcode q ... por .IL' e,,"_ pita I ~ 
r ........ :llllHIO OU da doaç1o •• 'I"" IaDllâl n&o coaIlitom com o pnnc/pou 110 ,ulpmc1llO obl<"_ 
.. I .... ObJCIO de dUpsebo mo .... do do 0.,10 cO«VlGr do co ........ dcJpodlo .... ruúlCl40 
UIIGnCIade inIedIaIam_ JUpcncw. 

,6' AI cooaçOCt de 1_ oslid .... 1H ICrIo pan .nlre'. no .. <II1IO lo.:aJ de_ 

AI\. O. "lkillÇ" otn pnxauda • julpda com ob..,.anc.. dOI Itr. 

~-
I . lbctIunr dOi C8ft'" con .... do • doc ...... nlOÇ.o RIsti.. a 1IIbW...., 

COftCOI"ftnlet... lua 1.I"'JC\AÇ&o; 

o • devoluçlo dus coftlOllEl rcc"",,OI • .,. conc"""nlCS inabw"-' .......... 
RIpec".U .................. que n&o ...... /Ia""" __ "" oplIlua eIe"',IÇ"': 

IR • Ibtn .... doa tI.ftlopto c..,..- U """",,,W Ilo'l c_ ............ ftabill-. , 
qtle 1I'U."omdu '" ptUD Krn InLe.,~1o de ftICUI"MI .... lenha "nado dcwttnc.a urruu. UI., 
jal~_IO __ 'DlCrpOJIoa: 

IV • wcnf1cl(" da coafurmldade de c .... _ ... cuno ... "'IUUlI'" ~o cdil 
COuronM o (uo. COIIl OI fft'Çat correnteS DO 1ItCft* 011 nlado1 rur NEm ofiCIai comptn. 
undl <"'. O. CO_"I do • .,oaua ... "'lU"" ele pnlÇM. os quais de_50 ocr eIe ...... _ ....... 
... lIA de lul, ........... ,..,......cnd .. se. __ Ic.oçlo cIu pro ....... dcx""'arnacs ""-.poli' 

V • jul,IIIICDIO e clauiIlcaçao du .,.,.,..,.... de ICOIdo com OI eriW!n .. da ..... 
cou ...... 1Io e411&I: 

VI • deUbcl1lÇ1o da lUVICIIIâ C4raptlCllle qu&lllO • lIodlol"laçlo • adjudbr;i. 
objclO da \lcioaçJo. 

, .' li .bcmlnI ""I .8ftl_ COII_. doclU1lCflllÇlo p .... ~11lÇ1o. u lI"'t 
...... alizada oemPR em 110 pIIbllco prn .......... dcaipado. dO qual lO '""'" lia ~ 
... nado pcl4l1id1aDla pmcDlU' pela c-tUIo. 

I r T.- OI __ .,...,.,.... lCI'Io ",brieIdoI pclOIliC1 ...... ~. 

'l' e llCUIoada • cGl'lliu1o OI IUIOndade lU,....or ..... </IIolq ..... r .. da 1lc1 ..... 
~ de dlllafacia lIcsIlnada .... '- OI • """plemen .... llUg"ç1o do p~. __ 
VlCI...aD pooaenor do _lO "" 1nI0dLIIÇtII qlIA ........ """"" "",VUV1IIDCIIIe da ptOPOIIl. 

I #' o dItpoozo ..... MIa0 ...... CODContnaI Co DO __ • lO ...... 
ldIIo. llQl1llda de 1"Ç1II1 10 COlIna 

I" U1crapUSll!a. rua ele hal!Woaçao doa eoncO<mlIt:S (ÍOCUOI I • Dl I abI:f'_ 
propoow II1IcUo 1U). aJo abl cleld&a&llkt·IOI por moch'., RIIC1OfIl<lo cora I ft.btlillÇJo ..... 
........ ,_ • ..,-.-.co ou 10 COIIbIIcIdoe lfI6I o JuI.-.... 

, .. ApOot. rue de l\.abIlIoaçSo. alo cabe dulJltocia de propatIL ...... por .. 001 ... 
_ de ..... ..........-. aaiJa pdaCUaiulo. 

AI\. 4(. No Jull-IO .... pro,...cu.. COfIIls&1o ....... ra cOfWdençlo OI cnt 
objtU ... dellAidOl no edi'" DOI coa .... OI ............ devaa COfInnll U ,""'11 • pnK __ por CSII LeL 

I I' e w.s.sa ... 1iIIa:>ç1o da qualquer .kmenlO. mlhio a. lo ..... r;tl0l0. -
IUb)eU ... w rescnldo que ,.,.. lIDda que ~. elidir ° prlacfpoo da I ..... dodo .... 
\IciIaacI. 

I r NIo li: cOI\SIdcnta quoIqooor olena de .. " ....... alo ". ..... no cdUal '" 
con"le. Incl ..... r ......... UIIIIIIOI ~ Óoo • r....so perdido ...... p~o ou .. ......,... bMuol 
oIenu _ dcINIa licloan .... 

l:r NIo li! .dmilH ....,...... que .pmen" pRÇOI J'ublI ou unl<Jtlol IÚI>IIOI 
o/UClriOl 00 da ...... IICro. lncompall .. iI COIII .. prcçOl _ 1n"",,0I • ..,1ri0l de m<KIdG. an ... 
de .. RIJ'OCII'" ........ 0 ........ que o 110 ___ UlrIo di lIe.oaçlo "'0 ",n/Ia e&Ubc1t<14o 111. 
raI"""'" ."'""10 qu_ '" RIcr1RfII • noalClUil. 1"""""0.1 de ,..".,....... do prdpno bc11lO .. 
os qUIII clc ~_ie. ","Ia OI ,~ .. ~ ... 

I #' o dIspollO 110 pari&n!o atncriIIt li! .pIIc& wnb61l .. ""pOIW que 1acI..- • 
da •• CllllllpII OU .... ponaçOcl da qualquer_ 

AI\. .,. o Jul .............. .....-. .... Objetivo. da.- I Conuu1o da ~ 
rc.spo ........ pelo con ..... RII""'·lo tra coaI-.dade com OI Upol 11< ~,;oaç!o. OI tnltnOl ~Ia'" 
.... bc\t<ldc\S no .10 con ..... lcIr\o • ele ocardo C\IIII .. rOlOrU .. eI ..... " .. " .. ncll mcr1do1. do .o .. 
• ,.....bIIllIV _ .,alçlo pcIUlIlcI_. peJoa Ofe .... coal/1lle. 

I I' ,..,. OI cfoi ......... lI1I&D-.-- lIpOI .. UdUç&o. ...... Da ......u. 
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1 •• cio _ pnço • qll&Ddo o cnlb10 CIo .. JeçJo 41 propoI" mw '111""'" poli • 
~ __ q ...... .-- o Uc1\111'" q .. ljIRXIIW • pn>pOIIoI CIo ....". ..... U 

~ dO edIIIoI 001 ... .,. • olaur o - '""'.; 
D •• di __ *"'<&; 

m·.1Ie W!CIIIc:I. pnço; 
IV •• dI_ .... ou 0/..,.. _ ~ di ~ CIO ...... ou __ cIo_" 

naldI-. 

, r No C&lO .. "'pe.III cnn dUAl ou ~ ~ ... ap4t obe'd«ldO o dUDQ.IIO no • 
2" 010 11\. r doao& L&a. a clul&l\<aÇ'" lO r ___ .~" ... _ 1«10 .... - aIO poIDlICO. PI'" o qual _.IIcI ______ q __ ou,",_ 

,J- No C&IO eLa UC'ILI(io dO upo IDCftCW ~. C'nln OI UCIL&IItc.J C'OtWcXndOI 
qualÚ"'-' CWsúlCaçAo te cIaI1 pda oráe.aI Cft.II."C"" _ p~ ""'_ p~.&Ieccnao. DO cuo clt 
_pai&. UCI ..... _ .. o cn""o ,,"""'" DO pan&nlo u_ 

I.· Pu. I conn&ac;io dt CtN , IU\'C'OI .." WGml.tuc&. , I4nIIIUJlnÇJ.o OO'SUVIÂ o 
dJlpoIlO no &t\. J • .:sol Lei nt 1. :olI, de l.l IX O\oIIUOI"1:» Ot 1991. il' an\kl 'ID (onu. OI (110fU upcc,ficJdoa 
....... t r. 140UIIOO oon, •• oname" .. o O"" CI< ,,,,.~Jo .~"' ... proço·. ycmuUdO o _",,'0 clt 
ouR upa 111: hau.;Jo _ C&OOI ~ era IlecnID 010 PodeI ú"".o YO 

t " t..- a .1&IUaÇ'" clt ou ...... u .... clt Ioc.uç'" "'" pn ............. ""'0 
. An.... 00 u .... oc llauç", ._~ 1«NcI' ou ._ •• rR"to' .. tio .UIIudOl 

C.lCI\YIYUDaI" p.II'IlCr"nÇ'OI .. ftIIWna pnOonw\,Ml&IN"~ ",,,,_rv~. CI1I CJ,pcall 1\1 tl.tIOn('lo de prv,...... c.aJcW0I, rLOalauçao. IUpa"'I\ÚO • ~"IO • OC .".......". C"ON.'U" .... 'cnl ....... 
...........,. PI'" a.~ 111: CIt\IdaI .......... ~. prv,. .... """"". U"""U'OI, IUIOIndO 
• ...,... 110 I 4' dO lR41Iu_. 

t I' Nu lIc.uçOU 110 opa • .... 1IICIr 1«NcI' la1 ldoUdo o .. ,UO"" ~dllllCftlD 
clanntcn .. upuaUdO 110 __ .... "rOC&IOna. o q\IIJ rLUtl o pnço """""" qUI • ~ 
• ,,",pele • pap.r. 

I . tUio aOlmo.s Oi tn"IOrel C'on\tndo U ~ropo.lL&.l ""'·rue&! t"!ull\&mcnlt dos 
lk"'AI"" pn.,.umen&8 q\l.&&J'"adOa • lell.l caw I .,1.1 • ...-40 • CJ ...... Caca.;'o foXlI.U pro;!Ou .... OC ICcwdo 
COnI OI m\l"OI pcJ"\llWnlU • ~u.lÔOf 110 OOJ'CIO ua~o, OIOtv6Ot COI1I cl&I'Wu .. oCt,.U.I~ ''0 
IAlG"\llUn&O C'Oa.oc.u.ono I que C'OGII~ • uPICI\aC'.Io c • tlpe.ntDClt fJo proponcn~ •• qw.&JuSadc 
lIkruu U propo6C.L ccnpt'llltftôtndo 1DC1Odo~".... orptul.llÇiQ, \ICn010I"U c ~I mll.c::nld • lCRr'A 
IIUI&.- _ ~ •• qUIIÚI<8ÇJo .... eqUIpa l6aIacaa • _ IDOOol&üdu PI'" ..... uaNÇAo; 

D· __ ...... ramn...s.o u ,.-... _ .,.-•••••• 1oor1w1 11&1 prvpoo<aII cio 
prIÇ"O dOI UcI ..... q .. __ .... .,00 • ~...-. _41 .. UUlrwncnlO .,.,.,.cal&lóo 
• • .. -", .... ~ pn>pIII&IL C"OtII • '--'" _1IICIr c ..... roc:ad&. <0lIl ..... _ 
_101 III:WNdoI .-UdOo • -,,_ pnçoo __ • _ <01110 ~rat«\a o ..... 
.... 'adO pelA pnIpOaIlII: _ JII'I9O ..... OI ....... 11:1 q .. __ •• &IonDçAo -.; 

m . 110 c&lO 111: 1lD_ 111 .. ,OCIaÇio 1/I1m..,. proooedllDCftlO .dI"uev ..n adoudo • 
....,.,.. ...... n .... C ... OI ........ ~ ....... IA..- di cl&Iaúoc:oçM • .., • ~ cio ........ pan' __ Jo; 

IV • U pn>poIW di pnços lato cinGI ...... ull"UI _ lia ........ qUI "'" r_ =.-umIi_ ou q .. alo __ • nIcnaçio ___ pan. pn>pOU 

I r Nu Jjc;uçea dO lipa 'Itauca • preço' la1 Idoudo. IdlClonalmtn .. 10 lII<\IO 1110 
,.n,nto _. o ...,.... ..--cllnmaYl uplaaladO DO IAIINIIIOrIIO con.caoono: 

I· ..... lei ..... waçao •• ralonuçao dai propoIUsIde pnçg&. de ~ COaI cnltr10l 
oIIj1U'OI prf_1eadOI no.....-IO COIIYOCaIIlnO; 

U . a cluurocaçAo dOI Pfl'I'." ....... ru· ... ·1 OC a<onIo COla • nw!dll ~ cSIa 
:.~'!c':!';'oolU p,opaaw 1tCNcU. de proçv. dllCOnIO CQII OI paoe pre_loadOl no ~ 

I 4' CV1rT ADO) 

AlI. 47. Nu IIC'uçO .. poli • ucnçJo lIc ollrU • """'Ç1II. q.1IIdo rOI a60IW • 
lDodaIiclldt lIe uecuçio CIO .... prt.UcSI _ ~o ,1oIIIl .• AcIroon_Jo llevcrt Iornece< 
oIIn ,.IOtWDC"... 1""10 ...... o NoW. lOdoa OI .lem",,,OI • onIom .. çOU ne<aWlII pu. qUI OI ::= pouaIII .1Ibont ..... JIIVPOIW cio pnoçao COIII IOW ...... p ..... COGIIocuDcaIO do OOjllO lia 

An. 4&. SeIta fwl_l\c:w!er 

1· .......... q.. ........ ualflaldMdO ... ~da~ 

. D • ~ _ nIor lIoIMI ___ 10 ....... ~_ 0lIl ..... pnçao 
~CIUIDC'n .. ineuqGl ........... cc=lida-adoi ~ ..... qw lLIo ~ I aa' ~ .,.. --''''vU di docwDcnuçJo qUI com""," quo OI ........ _ "'"""'OI ... _on ~ OI di 
-.ado' qUI OI _I\cle" ... di pnoduUYlcSIdI ...., ...... ...u ..... com • '_Ao 110 "",.10 00 ... --, 
~ ...... -11 upenI\cadu .. '10 conYOCalllno lia Iocouç"'. 

f'IrIanto \IAICv. Q\IsvoIIIo 101101 OI II(lIslrlIN 10Ri1I 1/II~""~401 OV 10<1&1 U f"'VI'OI'U 
loma dclc;lwúlUdu.. I A~ poIIcI1 r.UI toa II(lIlilIU o ptUO de 0110 dW ~ItLl pwt I 
"-lIÇio clt IIOra cl«wDcftllÇjo ou CIo ouns prDpOIW U<OUDIdu dai ClIIIAI rclcri4u _ 
uu,o. tlCUllIdI, DO CUO di _Yl" ...... uçio ..... pruo ,.,. .... lIIu .IN. 

.. AlI. 49. A ~ c-w.ptteDiC PIA • aprv~ CIo pn:ICItdllD.nlo IOmeOIt pocIIr1 
........ Liciuç'" par lU6a di 1iI_ ""bIico _ .. clt I ....... ~rn ... 111: .. _ 
_pntYadO. JlCtUI*I •• auI'o::IaI. ,.,. JIIIIiIIcu W COftII.1I. cio_o 111.11·1. _ .It.~ .. 
tOrio ou par pntYOCIÇto .. ~ iDIIIIIIn .. par..- uc:noo • dlYlÚlllUIt IlMIdaoDCaLldo. 

'I' li IIIvlAo;lo 010 prQ,"CdllDrn.o 1o., ... Ono por '"ou>o .se ol.,aJld ... "'" , ... 
OIIn.açAo de .. cIti1.Iw •• _ .. 1dO o duf'OIIO no PlttpWo oInoco CIo 11\. '9 OU .. ~L 

,2" li •• dllalll: do ~IO liawcno -. • 010 CO"inIO. ,. ... lVldO o ___ 
par1InIo dIuco CIO 11\. '9 *- La. . 

• r No co. di ___ lO dO..-~ roca _....- 0..,.."-" 
... plA l1li-. ~.. 

f 4' o OoJpOllO null ""'0 • ,.... pan&nl0I ..,1IaIII ..... _ 00 ",01""_1 __ ""'< 
'-• cio OMaI"blllllldl CIO .... 1IÇk • 

An. '0 li IIdnuN'lnÇ'" "'O pode'- "1eInr o CO""'.O <OID prr .. "clo d. o"""n 
cl&Ullic.a.;ao cIu prvpollU ou C'OIII taa.u'OI &IG"'InbCIII 10 ~U'tIen(o I.IOU&«10. 100 pma 
auudadl.. 

~, .. ~ kaCuJuacao pt"ILuruNl. I II\IJC'nÇAG UI ""li" .. ldUU1J .• lUA. aH~n(ac 
\'IIIC'eI&IItCIUO. '" propolW ICrto pt'OC'e.UId.u c Jull'4u pot C'om&..UJ.o ~"nancn~ Ou Uro.:l&.I * 
m'nlmO, J (utJJ membro •. I.tndo pelO menOl l (doLlJ IoIClu ICrvttSoru "''''~ ~IU 
quadtO. pcnnanc ..... 001 Or,IOI 41 AGnuIWlr1Ç'" ruponú ......... óo<ou.;&.I 

f.- No (&10 Clt tOf1vtt •.• conJLuJo OC lidla(io. ucc"':,.Jn.tim,.ntot. :"!.lJ peque 
I,In.c1Ida .4nuNJ,II"IUY&! e em IIIC& da IlJlUldadc de pe..IIOIiI a.uPOCU"CI. podIIR IG 'uo,a.&.aAJ.&d.a 
lUnOOt IO<11WiDeIIllllc.upldO ... "aulOndAdc COIIIPO_ 

t r li conu .... o pu. 1.I,.",e"1D 001 ptd.1IoI dr 'IUCTlÇJO ,m ,.,UItO .>4&JtnJ 
IJlC'rll;lo Ou cancclamenlD. ter1 mtelf"ld.l por prorlUlOQlU .plmcD~ IU.DWLIdQI no ,&10 eX De' 
IUVIÇOI o. 1Il .... ~1o de oq.lpllllCII"'" 

,). Os I'KI1Ibro. d&a comLS.lOc.t de 1K'luçiO rtsporu.k'r.\J ..."",III1&.;n(1'1I(' .Nr I~u' 
'UM pnUCa40l pela COIDI&UO. MIYO IC polI.;lo "'dI.,d'l&! cl,.,erten~ tJlatr ..xyt4&men" l ... nd.J.I:D,Cnu 
• rrl'lD""lda. CID &LI""""'" .. nUNIo CID que u"' ... 00 &OnaAdI1 dcnJJ.o f.· A InvalJdu" 401 mCn:lbros d.U CoralJaÓU PU'I'n&I'ICnt.es .,10 Ch·rlJrr1 I I (umJ L 
_ • _VÇ&o 41 10 .... _ CIO ..... __ ,.,. • -. <O!lWa.lo no ptI10110 •• cu.q1l&A1&. 

I S· ~o cuo de connano. a ,ul,aracnlD lII!::fi reilo por unu C'lJnuu.1o Up«IIJ "''''u. 
por _111: ,. .... oaçaa IIIb1do • _ ~ lia nwen. ua • .-. ICrV1GQrU poIOII!. 
ou alo. 

A.n. '2. O conc-uno I q\olC se rr(rrt o f .- do an. :: jc.su Lea cWyc \Cf pt1:ICIeClacSo 
rwl\llamen\O prOpno. I ICI oOl.ldO pclOl VlICn...I.IdaI no loc:allAdlC.l40 ft4J e..J.L&L 

f I' O ~ """"""lO III:YCrt lII4Iar. 

I· • qualol\caçAo ..... "010 _ PIt\K.potI .... , 

D • u 1IirI"' ...... rcoma, 111: _UOÇio dO nl>&li\o. 

m • u COftIIIÇ4a cio raIIZaçIo dO can<uno • OI prtnuOl • lCRtII ........s.00L 

• 2" Em ... ..-di ,,",}lIA. • _ ...... IUIOf\Ut , ~ • "'YL 
lo q_ J"'P __ li. . 

AlI. 'lo O Itillo pode ........... u40 • leiloeiro orlCial ou • .-n1lOr IIc.upido P< 
AdiIwIaIInçio. ptVClCdIIIdOo. DI (onu 4111~ pw-. 

, I' Todo beiII • lU leiIoIdo .a ...-anUa.oo ... 1& A4iIIuwcnçJo pan lU Ir; I 
do pnçooalAliDodl~. . ,r o. beIII IiTCnaaUdOo scrto paIOl I riIlI ou "O """"nlUll tJU O< It<.do DO .dl," 
"'" .n/mor • , .. (cinco par "nIOI. e .• pOI .............. 41 rupocun ... I • ....,. no local 110 1c~1 
&medl.Llmen. cncrc,_. 10 IIftIaILa,rue. a quaJ .. atln • .,.. &O pa'lIDrnlO do rnwu~ no prL 
uupulldo 110 odiw de coaYOCaÇlO. 100 ,... .. pelO« _ ta_ 111 A4mwJInçIo O 'alOI JI _ 

• l' Noa lcalOeI ~ • ~ da p&roola I .,... pocIIr1 lU 1_ ua • 
.... 11 • quan _ 

I C' O I<IiIll de JcLllo .... lCt aoa,W- cJmU 1Il10 pIlI\Cl~1C DO IIIl1AJC1ptO • 
q .... ruIIuta. 

c.p/_rn 
DOI CONT1lA TOS 

s.çto I 
IlDl .... "'_lçpees •• 1'roIJ ___ 

AI1. ~ o. ~nln'OI ..wwNnlJ'tOl di q_ InLl ULI UI ""ullm-w ~w '\,j. 
<llulUlu • pclo • .,...,.." .. 111: dU"ColO poIbLoco • ..,~_-. IUploU • .", ........ """"'_ lia __ 
..... _ coanooe. u ~ CIO _ PII-

I 1° 0. ........... dI __ HIO.beIecw ... clarea • pnaa.Io U <ondoçOU p&n I" 

..rnç .... u...- em cll ..... 1u q .. deIIIW1I 0I1ÜR0_ OOri~o... ~1II4u 4U,."... " 
COIÚonaod .... ccn OI _ lia IIcIIIÇjo • 41 propoou • q ... .......wa. 

I r o. conhlOO decamnlU CIo ~ ou do ....... ,,~ CIO ~",oaçaa Cln" 
aoaIIct 101 iCI1IIGIlIo l1li q .. OI lIIiOIUDu • 41 oapKa" ~ 

An. 5S. SIo cUuIuIu -uNa em IOdo ............ que aubIIoçam: 1·.oIt,..._ ....... ~ 
D· ......... aacooç:ao ou. t .... • r.....-calD; 

m· o p_. U ~ dI,..- OI enooenOl, dI1a._. ponoclladoCll d 
IUJu.tC.alDlnlO. PI"WÇ'O&. oc 01 ...... ....a&aIçIo ~ ah I dMI. do M'mp' o ... 
'*"~ •• dO 11.11 .. ...-.: 

IV· oa ~ de INaO di CiIpM. ~ di concI ...... CIO ....... 111: ~Io r 
di ~~IO dd'uudyo. COÚilllllll , CUO; 

V •• cre.llOO polO q\IIJ __ • ~ _ • l/I4ICIçAo 111 cllllúocaçJo r-.ooa. 
""'~ • ela c:ao.a.- lCOOOIaoca; 

VI· U ..... _ olllW:lClu PIO _.,.., _ ...... ucVÇ&o. q_ .""dAI: 
VU· OI dim .... u rupot\II~ dai,..,... u pcAIIJcSI4U CU''''o. r 04 ""gno ... , .. " .. , 
VW • OI CU» di iUCWo; 
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N~ 127 QI..'ARTA·I'EIR,\. 6 JI..'L 199~ DIÁRIO OFICIAL SEÇÃO 10 

LX • o rt<OftI'«UIIU'" dai _ .... do ~ ..... cua Ot n:.>CUIo adawuIInaY. 
prcY\lll DO ai\. n dtSIA L.c,. 

X. U cODo.;6ca Ot Illlpor1IÇiO •• CI&Ia' ...... Ot cJmDlO pII1 COft.~n.\o. qlW>do lor o 

XI •• y.nculoçlo .0 cd.w O< lac1u.;jQ ou 10 ,"""o que • ~ ou • \IIC..U,. ... 10 

COf'Inll C a prvpolLl dO IIClWU' nDRdOr: 

XII. I d:1~1",·~1J Ipl"j~CI I Uh:"".;J",..N '",n;u:,,' Ut~·llJlUtnll 1"'1 'uu. Otu~'. 

XUI • IoIOflJa.;JIoJ "'u ","Of'II'1U~" t.k r::,ar.W',. :õIIIlHt' 1.lItJ.I I t\C"(' ...... JtJ J: C'~lI.IU. tm 
(ump.lIb.hd.d< com .. oonloçOCl por .Ie U04WI\UL :...LU U (oo\1lÇOCI 11< lUOlh .... '" , q.....r..:.açJo ... "ou ... ilClloç'" 

tIO (VETADO) 

I r NOI conn ... ceicbndol pe'" AdnunLlITIÇ&a P-Jbhc.. com ptuou tllKU 0" 
JUI'IdICU. IftClu .... IqUCI&l dCN'SlC'w.ad.u no acnnJCVO. dIt~~r1 C"OnIW ~&tncav cl'",wJ. qUII 
_!&ri tOlDpe ..... o I"", da .. de da ~Jo pII1 d&nmtr qU&lqucr q-"<J conll1lW&l. wyO • 
'-"' DO t 6' "" ai\. II daU L.c. 

,]. No 110 ti. Uquld.aC.&o IN clupaa.. OI """"('01 41 COftI.lDlheSldc COnh'''K'atio. lQIf 
4rl'0I lnC'umDtdOl da II"R'C'ld.ado r rl.Ka1aUC;Jo de :nD,,:.,. d.I t,.'tu!o. ÜIJJo o" MUnlClptO. U 
.arvICtfaIlC,. • OI y"oru p., .... "'_ O dU9OOlO DO ai\. 6) .IA u •• ' , )lO, Ot 17 Ot ",~o di 
1964. 

. AI\.'. ... fo,'n"no d •• "IQt'U"'_ COtllpC''''n''' ,na C'14-I (&lO. r ck:wtc 'I"" ,,"'tIu, no 
1ft,lU'\tmenlO coa"oclLOno. potlU1 aa Wpda ~ OI ,annua UI C"Ontn&A(Oea de oOnI. IUYIÇ'OI • 
COIIIpru. 

t 1° ClIIcn ao con....- 09IAt por ...... OU Ie,....,a IIlocl&lidAdu Ot 11tIIIU&: 

I • CIUÇio CID l\IIIIIato OU III111at do d",do \lllllua; 

a . 1C~,II1IIa&; 
W • nançl baneJn.L 

t r " CJfIllt:a • ~\JIt \t rrtt~ o :~Çl,ll .!Ls~ 1."":;10 do C'!'TtXta I :'~:".:O ~r CtnlO do 
.,aJo, do conU'1&O • ~rI teu 'tUO( ItU.a.U.udQ n.u rac..w.u ,.,nJJç(cJ CJquelt. ~\&i' &JO o PR'utO no t 
l· 0011& ""10. 

,r Pvt oon.s.. 1C1'V1(0I • fOl"1"l«'\l'nIOl« JnI'4It ",,110 'n,o"C'nlJo &lu COtDpWI.1ladI 
lICNC'a e ntcOl f'\n.anaw. cOl\.lldU1~u.. dUaONCnOOl all'l\"U dIt pr.&I'e'('U t«Ncam<ntt 1P'V"1dO prll 
.u_dado compel&n ... o 1"",,, Ot pnlllII l'"'t\IID DO porqnlo lII ..... or podcn ..... I<Yado pII1 &li 
doi por _10 "" nlor do conlnlO. 

t .. A ,.,..,.11. prcoud4 pelo ""'lnlOdo on1 b_ ou IUUrutdo ,poo • u~ do 
coanao. I. quando em o"","vo. aIIIIÜDdo "'oncW\IIIW8I&, 

t r ~O.J CUGI OI conCJ'1101 q\ll vaporw:m N ",err" ck beM ptl' AlJtnln\SW"'I(Io. doi 
,YUI • COftu'uldo liu,.. *P'OI'UI\o. ao Y&lor ~ III"UI&" dtYfT1 .. tcn.a:ldo o \'IJor OUM.I Deu.. 

At1. H \ ~u .. tlo do. <onlnlOl .... Il0l I'Or .... L.c. rt<1t1 a4aLn" & ",I".,. doi 
,.",.:uvoe C'ft!dlw:. OI'ÇllDln~OI. UCllut quuWl IGII ttLa"yoa: 

I • _ ""''" ....... )00 pcodu .... -/UW ......... 'I.dOI ftU .... w .... bcl«l~U 00 "ano 
"unlll .... OI q ..... pod<r1o lU p",,",,_ IC __ "'_ do AdaurllllnçJo e _ quo ..... 

lcIIIIa .. "" prcnaao "" 110 COfI\'OCII4rIo; 

1\ • a praIIÇjQ dr lCfY1ÇOO • *""", 111l1<li_ Ot '''''''" conUnua que Ot.mo \ti ..... 
dunçlo duDeruI_ tom Y\IW 1 oIIl.tDÇIo dr J"ÇOI e <OIIdIÇ6a IIIW UII"I""' para • 
A4aIINIInçIo. luIuYdlI dlll1ÇiO • lCSII1III _ 

W·(VETADOI 

IV • 10 aJu'".JC'1 Jt tQvlO&menlO1 r ~ Ullhl~10 ~ crvrT'1,:n1.' ;Se :n(ormJL;CI. podendo I 
d..nçlo I$I(nOtI'\<: pe.., pruo llC .11 H rqlW'Cn ... OllD' me .... ';>01 O "":'0 d4 Olltncu do <0/11111 .... 

I I' Dl pruos O< ''''''0 Ot .... IW elo .""""ID. C. conc:ltUID • Ot .nCltI" I4n1JI<III 
prorTOlaçJO. '011111411 u Ot", .... cLl ..... w "" contrllO ..... 1\If>CII • mI/Iu ...... o d< \tu rqw.lJbno 
econOmt< ... rll\lllCCoro. _ q ... ococn ala- dai IeJIIUII&I lllOU.,., cIt>14AIO<DII .UC_ Im 

..-uo: 
I • alllraçjQ "" projtlO OU ~ poli AoInI.1UiInÇ ID: 

O· 1UJ><n'ruinna O< (&lU u<qIC1oru1 ou ""pnYluwd. UInIIIIo I yonladc 411 ....­
quo aI_ ( __ ." u cOftlloçCCl O< U«\IÇIo do (00""". 

IIJ •• n"rTVpçlD d4 .UC\IÇIo "" contrllO OU d"",ou'çjQ do nll1lO tIt ITIb&lno por onICJII 
• 110 In_ d. AIInIIIIUlnÇIo: 

por uu L&a; rv. '~"lO 4&1 qUlI\udA4u ~n" pnvuw DO conrn&O. neM 11.11\1\&.1 pcrnuadol 

v ..... 1><'1"" •• 10 tIt uocvçJo tio <OnlnCO por "10 ou .... Ot ...... "" ....."",..,do poli 
A_cnçlo .... cIo<umtnlO ......... ponn.o I _ D<O<TtnctL 

V1 • 0f'IU.II.I0 ou lWUO" prvYMlinnu • C'II,O d.a AdtDln~.o. In"WI~ q~lo .Of 
pqamenlOl pn'I'UIOl de que I'uuhr. C&ttW'M"~. wptd'IUC'nlo ou n:LlnJ.AlVIIO n. cl.C'C\lÇlo cio 
c.noo. -. prtl""" OU 1InÇ<leI'lcIW lf'''"ttU .... ..."..."'" 

,1" Todo' """,,,I~ tIt JIfUO Ot YCr1 ocr l.....roadl por uct110 • '""""'""_ 
--pel •• ucondadc CO/IIpe .... " pII1 ClClcbnr O conlTllO. 

'l' 11 mI.IdG O conCIlIO CQCII P'1ZII CIC 'I(tn,," VldCI&m\III&40 

~;.; .. _ AI1. SI, O rtllm. lundi,-o d ... (Onll1lO1 adnW\UU1I1YOlIN<ICUC"" por UIA Le. conIrn I 
· __ ... 10. 'ID rtlaçlD •• lel, • ptVTOpilYI 0<: 

... w..... I· _ra·Joa. UIII~ pII1 IIltIllar aoeqlllÇio u lIAaüda4a O< in ...... 
'--'" rapt.1IdoI OI cIim .... do <ODII'IIIcIo; 

a ............ ~ _ -1SI'fC\I\caIIOI DO IIIC\IO I do ai\. 79 dtSIA L.cl; 

lU • 1IIcaII .... · ... I a.tI<\IÇiO; 

IV •• pltCall&r>Ç<lu "01"_ pela ~ I0I&l 001 JIOIntl do "Uli.; 

V • _ CUCII Ot lCrY1ÇOt _ftC ...... OCUpai pnmoarIamcn .. bcnJ ",Mu. ""0" 
pe.ssoaJ r kt'VIÇOI Y1ncUlldo. lO Ob,e1O cSa C'Ontnto. lU rupO~ da MCe.Slu:ade ~ IC~Ull:III IO\ll"k 
adnltnllll1UYI dr (alW concnawa pelo coalrlladO. _ COIIlO 11& ~I&IC O< ru<uio do .... '" 
adaUIlUlnUVO. 

, I- A..I c;IAwuIU cconOlnlcc>fin&ne:eltU t raoncUt\u dai C'OnD"1lQ,J &dnu.AuU'11.1"0II ~ 
pu.IcrtG •• " allCnlUa IUII prc YI. conconlJnal tio (onll1llAtlo. 

,r ~. Pupótex lSp 'MIJO I ck.sw &nIIO. U CI'\dU.I.U ecoaOcaJ~rUW'K"l.llU do C'Oftrrl 

~vcrto '" rcyuW pua que Ir ma,ue"". o equdlbno C1lG0'INIA... 

A.I'1.'9 A "«1&1'1('0 de "uhdade do C'OfItr1to IdnwwD"lu",o opcn f'!C"Olu.,amrr' 
unpodllldO OI cfO'IDI lunl1lcol quc ele. onI&nInIIII ...... Ot"'" pcodUlll. "tIw d< cIeJc:o<UlIOI1I '" 

pcod .... -

PviI'1ÚO dn,eo. A nulidade "'o Cloncn • Ad.tDuu..I.cn(lo do \k'rtt eM LI'Idcr..lw 
corunLldo pelo Quc e.sw "ouver cucutado ", • dlu el'l que fll IOf' deCLanc1l r ~r QUct'O, :n;UI:' 
rtluJlI7IKn .. CO"''''''Yad .... conwllo que Il1o Il1o 1C)a Illlpuca~eL ~_II .... _IIDÚ,,:..x . 
q .... IIIoIIC.CI ..... 

A.t1. 60 o. eonl:n\Ol • Ir\&l IdIt&recnlOl lUto 11'tT'adoI nu "DItU('6rl uucl"US&I1u. . 
~"w m&l1~rto II'1JUI"'O C'ronolol,eo dOI K\U ."IOvatoa • "lUa-o I&I~'"(O "0 IC'\I UcniO. &&.1"'0 
"1''''reM • d'l'Il1o, "&1.1 toD" ImO".'I. q ........ 'OfTttlJt&aIII ".. ~ '--,,"00 .,. c.&I'tOno OI .ou. 
00 11Od0 IUlI-- OOpl. no p~ que IIIIlICu 011'-

PlI1lJ1/o tINtO. 11 nulo I Ot _II1II 01 •• 10 O (onln'" wvOal .001 • A4nWUJ1IlIC t 
laivo O de pcQ\lCl\U compru de ::wanto p'IIIIII,nlO. WU'D C"~"c1uS.u Iquctu Qf ~&Jor n.Io lupc:nor 
,,. (C\nCo por CUIOI "" 1I.au" ulAllcloC\"" 110 11\. 13. _ IL aIIDu '1' _ L..n. I.\IU ...... ~ 
O< I4I1II_10. . 

AI1. 61. Todo conenlO drye rDeftC101111 ... _ OU por1U e OI Ot \<:UI rtlWUi'ftCIII\&.. 

I nnalld.Ot. o .'" quc 'U","ID ...... IlVnnn. o nlltllC:nl do .,.".,.... do bClIJÇID. d4 ~ ou c 
I/IUlClblildlde •• ,ujC.çjQ dOi concnWIIU AI __ 00I&I L.ct • u c-.u COOcnIUW. . 

Pu1cnIo W\ICO. A pubhc.açlo rU".,II.dI do INt:r'\VMnIO de conlnC.Q OU dr w,­
Id,wnc"tOl n. uapl't'nu oliclll. que f eondlçJo ,nlJuPtn',hfl pan .ua .(teAcll, sere prv~,dencud.l PIei 
Adm,nlll.l"l(Jo ." o qUlnlo di' "ui do mil It,v""e lO de IU.I ~ pUl oco'"" no pru.o de '1"\11"­
d.u daquell 441&. qU&lqUU qUI leI' O ..... 101 • ....sa qUI _ 0. .... _YIdO O ~ DO li'- ; 
...... L.c. 

AI\. 61. O INcnamuuo de C'Onnla , obn,.L6no "OI CUOI dIII eoncorT'fnna , ck ICI'1IIO­
O< ~OI. ""ro como nu dupollSU e ...... Clbllldadu cU/Ol PR'ÇOS &1101"" cOnlprnnClldOl .... u... ..... 
de&W duu mocl&lidadu OI hClloçlD. e laculll'IYo", dcIIIW ero q ... Adrll"wcnç&o ;lIIIICt CUIullIW 
lo por ou ...... nslnlmonlo. h.be.s. .... ooroo CIt\a<OllInlO. DO" O< _pcano Ot oeapua. Ia"""';Jo ti< 
_pn ou onICnI Ot &ucuçlo CIC ocnlÇO. 

t '0 A """u" "" lulloft _InID "' ...... -.pn ... III ... WI _ 01-

,r Em CIt\I conll1llO. no .. Ot .lIIpoMO O< ~ IUIOnuç&. Ot <OftI __ 11< 
L:"IIÇJO tIt ~o OU ouero. U\l17\IIIICft10l 114"",* 1jIIaCI ... 110 q ... _ •• ~ ao ai\. Jj dooU 

, l· Aplica·. O WpooIO nDl II'\L " I SlI • I dtSIA l.Ai I cIem&U """"u IV""' DO q .. 

I . '01 conlnl", Ot _I""'. Ot IlNnallDCn",. Ot locoçIo .", Que o PoO<t ""b~", "'I' 
IocaIÚlO.11OI daIw.I C\J)O con1&4"" ICII "CI"". ~fIIIICIIlL por _ Ot dInt., 1"'.,40; 

a • 101 COfIII"IIOI .... que • A4aIInuInçto lor ,.,. _ ..wu O< aomço ptIIIIIca. 

,C" li dllpensa", o • ...... 0 de COfItrIIO·. (acwYdl • __ lo I>'TY1ILI JIeIII IItlro 
• cnltno do AdrslN'cnçJQ e inclq>ellOtnl&tDen1l O< .... valor, """ ....,. ar COlllp<1 COCI CJI"'" 
""CIl"" e IIIl&fTII dOi ""111 adqUll1dao, dai q .... 1IIo RWI_ oIInpr;Ool llIIUnI. ""'lua". UWItnna 
ltJc:Iuc.L 

An. 63. ~ pemltu"" • qUllqutl' ~ciWl" o con/Ieo:u'Deft .. dOi ,"""OI do ",,"In'O , ~o 
~IIYO procuao h"",tlno •.• qualquer IIIICIUIAOIo, • 0II1CnÇ&a O< ClOp\I .u\Uut&da. _&Doe o 
.... _.'" _ ................. IIC..-

An. 64, A AcInwW\11IÇlo convocll1 <Tlulumen .. o lII ....... do pu> USU\&I o ,"""o d< 
conD"lIO. ~IUI ou rrurv o ItUa'W1IClIlO equlYlJcnle. Ik.I\ro do pruo I C'Oft4.~Oc.J uu..Ddaa4o&. toO 
~ O< -.., o 1IIrI1'" • COllInilÇJo. _ prtl""" 411 auçOa '"~ DO in. II fiei .. lÁ 

t I' O ptUO Ot __ lo poder1 ... """"',- .......... por 'I~" pa1odo. q_ 
101i,,1I40 pel • ..- dllfllll .. O .. ~ ..... q .......... _>O l.....rtcada .... 10 pell 
Adnwlilcnçlo. • 

'1" t h.vl .. do & AdmuuJIIlICID. quando. <00 __ Il1o ....,.., o !<mIO do _,"10 

CMI nto ICCIUI ou "'1"11 o .n.slt'UlnCnLO equl"IJenW no pruo • C'00iIbç0eI .....,bcleclCl.oL 00ft'l'O('1I OI 
licnan\&l ~mlJ'M.lClnw •. '" ordem OI C'I~. plI'I 'UI·lo .. 1,\1&1 =,:'UO , au rne.s"WU 
cvndl('OcI 1crvP01W pelo rrvncw C'I&UI~o. IMh........ q\l&llut 101 :Jf?tGl ao,,&lJudOl 'X 

~~i;d:"':t:i.0 '10 c"" ..... _ ou R""II. IIcJIAr;Io 1nOc.,.-." QI :""'~ prtY\N 

,r o.-cvmdOl 60 ("'-"'" d.u 44 ..... d. Clt"'I' 411 pnlpa&LU. li'" COCIyoca;'" 
~ • tOnlTl~. n.:ara OI lIc.un\U 11_ dai COIIIpraeIIIQI "-*' 

SOÇIio m 
Do AJIenç6e", c-... 

AI1. 65. Dl (onnc. Rpdal por ..... lAa podIrta _ all<ndOs. tOlll U OO.,W 
I...wICIIIVUL nOl ",ulnca CU04: 

I . unol_II ptIA AdIIIIAiIInçao: 

'1 qUllllla __ ~ "" pro)lf1O ou ÚoJI ~ pII1 meu- odoquao;lO ...... _ ... 011,.,._ 
~, QUIIIIIa fIrCIhIJN • IIlodll\clÇJo "" valor concnlllll _ decOrItn< ... Gf ao:rúNIIO ou 

dlainl&l(lo qUlAllllllv, O< .. u ob,.",. _ I&nu .. _lidai por .... ~ 

.",;'?! },; r,'i. 
::~ .. : :~i~:~~{~;t':~!i 
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• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • .. .. 

n . par XfJ,JfJ ~u pM'\U. 

I) q_ CO'''el\JCl\'' llUDlUI\IJÇ'" 1\.1 'lI1/Iu, il< O1c<ur;"'. 

"q ..... dO ......" •• lIIo4lI1<aç'" 00 "'CWC 00 U_'" <li obn oU ,"",IÇO . .,.,.. 
_ .... __ de lomeamcftlll ..... lace ele ~ otc:aJa 41 UI&P~ .. bw4l4c dOI ICITIIOI 
__ .. ..,w-: . 

c) q.,.,... fWC&U,In •• ma.JútCa(Ao li.I forma IX ;JI,&ml"IO. pot lI'C1poIJCAo de 
~ ..,prnotNCn\U. ,.&IluCSO o ... aJO( uuc," .ru&JII.ado. 'f'Id.&ô.I • &l'lPoC'Clp.I(JO dO p',IIDC nLO. 
.... Iàaçio 10 m>nOcnm' r"'an<e1lO /\.uolO. !ali I c-onupo_." con~'" OC l.."..,.......nlO 
.. _ ... _'" de oon ... ..,...,ço. 

d) pVI raubtf«rr I rtl.te1Q C:UC u p..v'\t.s ~·'u.&Iam InlCII:menlC tf1\n Dl tncll'OI do 
CCllII'1UdO r I Rll'lbv.\Jo cu l\dlDuUJII'JC'Jo pU" I 'u.n.a rr:"t1'Jl"Iff)ÇJo .JJ .,D:&, .c''''I\O Ou fornecimento. 
~yaadG • nunutt'ncJo ':0 'Gulll1)no rconór.u.;o·(;:u .. -..:t:.rc ~:'lI:Ia.: ,3-, ::::l.1'1to " õ\1:"Cttt.e X 
~ 1&101 InlQR Y1JhCLL OU prt'fUhfU porem ~ .-cn.lO:i.utl'k"UJ ,,,,JJ::,,U"eu. ::wd.J"o~' OI.: 
\lllpodili_ 41 tlOO:"'''' CO .,,,,udo. 0\1 &1/10.&. .111 CllO óe 10000a nwor. aao lonullo ou 1.10 00 
prfa:IpC. -r~ &lu ""ooc)nUQ O1lnonhA&N C UIn<Oftcno.&l. 

t.- O connudO rlCI .onC'40 • IaIW. n.u meunu coftdl,Oc'I conVlluw. OI 
~ OU .,~ qUIC • OUraII ft.U otn.L Ja'H(OI ou .:ompns. Ict !~f\ '·oI"tI t :""'0 ror 
_lO) .... nIot iNaIJ llVoIIIudo do C'OftIn'O .•. 00 CllO ~ulll de: ",lomIa óe C'CIIlIc.o Ou il< 
~.., O lInU .. de ~ (ClllqllCo" par QUlIOI PII1 OI ..... ICJúCU1IOL 

,r Ncnlllll1l aaucvao ou IUpreu.IO pc>lU1 O1cNU OI W'lUIa .. l&bcl<oadOl no """"0 ............ 
,). \t ",t ,,,,,U'"IIO njo r.o",ertl1l •• !JO ,un\6m;JIIIJn\ Pft'ÇO, .:nll.,anuI pall OOru ou 

lICf"nÇDI.. UICI 1C,lo rLlIlJOl me".""" a.."'OI'dO CIIn U p.1rI\U. rupcU.WOI OI 1",u\LI uUDClCClOQI no t 
, ... ."p. 

t' No CaIO de MlPrus.lo de ooru.. beM ou 1ft"'r1(0I.. li o conU"l.1Ado fi houva' 
adq_OI ..... n .... poIIO 00 local dOI ~ ...... il<\'Uio ocr I>IIOf pcll Adl1l1"",",lo PC'''' 
cwu:. ele eqUUl(Io rtrulU'1Dlft" conapro"14OI , monr\.&t"\&nICftle compOOl. podc'n40 ClCIef 
~ par ou""" _ ._ ............. ___ lU 41 ... pcua.ao. _ quo ~fVJ&I1Dcn .. -....-

t r Q\laUQW' 8"1""101 OV '01:&1'101 Ic,au crudot. ah,cn4ol ou raunlo'. cera C"OnlO 1 
__ de dupowçOU Ic, .... q...., •• ocomd.U 1;>0' 1 <li .. oU Ipruo'\ACI. ~ pro"", ... 00 
campnlndl ~ _ pR!Ç'OI _'''I.l40l. ""p~cuto a ~vuJo <lUla pIIl " .... ou PII1 ..... 0&. 
(l1li/ ... 0....... . 

'6' F..m "ht"dO &!\tr1(Jo 'Jnul~r1I Jc CClnlt1:0 QUf .I;.amcn\t 0\ tnculO. do 
_nudo. • /wInuNI1r'IÇ'" oIC • ..., ru .. OtIoOOr. poI' 14 .... "><:,,1.). O equ,",,"o ... o.Omlco-n~.", 
lM:uL ,r C\T1' AOO) 

,r "v.,.aç'" "" .aI ... _InN&l pan 1.- IIR 10 ruJ"''' OI ~o. PRVUIO no 
'""'"" --.ao. ia II,Wllaço)C.a. <?"pC __ OU PCnal.uç6eJ r.nanulru _""".\t. du cond,ç6eJ 
di .....- .. pn __ ........ _poMO dO dO<aç6a ~W1U .up ....... wu ti' O 
1Iei ..... _ ..,... com,,". 1110 CllXlenDnl allIn<'tO do ....... 0. pocICIIdO .... ~c....- par 
..... -"'" lIUpcAIIIIdo • CIIIIInç60 OI 041_111. 

~IY 
De~_Coacn ... 

An. b6 O .:'onU'1IO ~'CI" '" f1tt.:\1UlJo rw-lmcn\t rtlU p~ •. Jf 1C0roo C'onI U 
cU,u.tu.Lu l~arJ&I , U normu de.IU UI. fY.a,pondtOdO c.a41 lUDl pctu COI\.llCqutnclU de .u.a 
~ lGIaI "" par<1aI. 

AI\. 61. A tJ.OCu.;io do C'Onwno dltvn1 wr lComp.&l1hldl t f\Jca.lJuda por \U1I 

rqnom ...... 41 "dl1l1nunclo Cl!><CuInI& ... -,nado. pcmuU<II • COftIr'lIl('" 11< """'11'01 p&rI 
_lo • ...-..w.1o dO IIÚ-...;ea pc"."a .... ali lInblnç"'. 

, I' O ~_ ...... 111 ,,~ .-.r1 .ro "'ru<n> prOpno .odu u ocomnc.u 
~ CD1I a "_'" do CODInIO. elel&r'llWllA4o o q ... I ... nc:c&O>UlO I ~,uLanuç'" <lAI rllw 
a."'cilOl~ ,r AI d«uOa • proYlIlI!OClU q ... ulln~ro , comr-rllncn do ,..,.,.._ .... 11 
_ ... IOÜCI\IIJ.U I te'" .. pcn ..... UII _po ftlll~ p&rI a adOÇlo d.u 1D«I.d.u con •• "'cn ..... 

AI\. 6'. O COnlr'lUolO deYCrt mllll&l ~rTpotlO ..... 110 pcla AdI1wuW1oç"'. '0 loc.aI <li 
ocn "'1In1ÇO. PII1 ~pRX"".1o 111 uocuçjQ do COftnlO. 

lIA 69. O conll"lWlO' oIIn,ado 11qIIIV. comeu. mII._. rccorulNlI ou 'UbsU'UII.la 
_ UjICIISU. no 10W 0\1 ... pII1&. o 011,.10 do connlo oro que 111 \'O'\l'1CII'ClII Ylc1ot. <lertllllS ou 
~nN~~III~""óe~w~~~ 

AI\. 70. O connudo' rapoua .. , polOl doAOI C'lu.wIOt dllOlII1l." .. I "d/1WUJIr'IÇ'" 
ou. _ clea:ntn ... óe .... culpa 0\1 doJo na 'UIC\IÇ'" do conlnlO .• '" O1cllIIMo ou mllWlldo 
_ ,~ •• IIi1I1I_ • lisI:aIWIr;W 011 o IaXIIp&ll/WllC:lllO pelo Cr,1O UlleTUloldo 

.. AI\. 11. O COftIr'lI&4o' I'UPOtuI .. J pclOl .nell'OI Inl>&ll\~ pny.dc.ncW'loa. rll<&U • 
_ .-JunlU 41 tI_'" do conlnlO. 

• • • • .-.-

, .' A t:'1.1!!:mpllncu dll ,onlnU.do. :..,m rt(Crf:-:CII JO' cn:uJos t\:.JbcIKldol r.c.sw 
&nIra. AJa lnI\I(en • Adm'"lIu~'O P"Jtlhn • ~a.por.J.ID~h:,J.:.r por t.CU pJI&..,,=r:I~, :'lItm poocr. onero 
o ob,e&a do C"onnw ou ruG'\l\SV • "C"LII'\.UIi;iQ I o Y.IO d.U obru , tch(,,-'ÇOIt •• LOo;h'.int pcl"loma o 
-'patnlOI ""0 ..... ,r ""cInI.NOInC'" podet1 "'eu' wnblm ... ,uro p111 '11""" Ilc ~ I t>c",­
de_ .... Ui"""'" .onaw 'o ed.W 1II1Ic111('" ou do COft"". 

t J' (VETADO) 

AI'\. 71 O conrnU4o. n.l tltC'uçJo Jc :onll"110 \lltm :;rrCIU:/O Ju rtH)QfU.lbllld.l1k.l 
COftU"alu.au c IcCIJ"I", podCr1 .ubC'onU'1w pa.t\U 41 00,," IifnlçO ou (omrcvntnIO. til o 11m.", &IJ,Iluu~o. 
UI RdI UIO. pcl. "dmUl"1nÇJo. 

r •• ra .. "'WWO de OOru • ""'IÇ'" 
...... ., pro'WllOnatDCnw. pelo "JponJ.hfl ;oor uy ICompannllT1cnlJ t (1I",;UI/..a;Lo ruNl&I'I1C !.'! ...",., C~~. &.U&AI4O pd&a pana «na ." U fq\I.&ARJ dl.Ü d.I COf'D"ftICaç&o ucnu do 
_ -onl&4o: 

l-
.".' 

' .• 

~i 
~I donnlljt1.qrn ... por """.dor ou c ......... o -podo pela 'u..,.,_ COropeL 

n1edJ&I'I~ u::rmo ClI'Cur\lunct'do. usanldo ;:elas panu. ~ O dec\InO do ,,-u.o c)t OOXl'VI('c. 
.,"onl que comprove I ldcqlOlÇJo do oblClO _ IG'IIIOI coaftAIIII. 01>lCtY1OO O dupOOlII 00 11 
cIUU Lot. 

u . ora .. nWlao de compRa ou Clt Jocaçlo de eqUllJlllle.lO' 

aJ provleanllllcn~. pua ,(cno OI pot.lU\OI' <renIic.açto d.I coniom'h\J.IÔII 410 III'~~ 
100PCCÚlCAÇlo: 

OI denn.uy.,.enla. lpóI I v~ 111 qUliJ4ldl • q..."Ud.il< do .... ..", 
(OMtqlJenlC ICClu.ç.Io • 

, I- ~O. cuos de IqU"IÇJO di: equlpuscnlDl • .,..cc ~ILa. O ~l»VDentO (1/. 
mcClI"'~ ~nuo (~\lnaLInCI.do lo noa OCID.U&. raeClwu. nabO. 

'2- O ~CblmenfO provlJóno 0\1 tJtrUUUYO n'O Cltlul I re.sxnub,Ladlt3t C'1'"11 
IOlIdcz C ""utv'lça ~. oora ou do te,..,.ço. n~ ~UC"'pnJl\uaoftaI peII perto ... uocuçlo do con" 
óenU1l do, IUI1I\t.S .... De."".d'" pcla leI 011 pelO coalnlO. 

, lO O pruo a Que .. ~Io~ a alfnca ·b" do .ocuo I de.J .. Ir"F 'lo ~odcrl "'" '.:'" 
1 90 (novcnl.aJ d.lu. uho ena CI.IOI .&ccpcaonau. ik"I\l&mCn~ J"""'M:adOl f ;Jt':"Y":OI'":1o C'!JI'..&.I 

I"· NI hlpó\Ut de o ICnno tll"C'unSWtC'1ldo 0\1 1 vcnOC'l(lo • q\;f K n:lr~ (tW' Ir 

n.lo 'Cr!m. ~sPC't'u"amc:nlt. IJvndo Ou procedida dcnU'O dOI pn10J !'":UiJOI. ~p"w·1C' lo ~.~ 
~aI.u~oa. lIeItJo qllt comunlCadoa a ,,~ .. JJ (q __ l dlU lII .. nORl 1 O1aUi&1o 
_.OL 

11 • temço, pror ........... : 

In • obru c lCrv1çol de "uor ." o prr"ulo no lt1. Zl. ln,"11O 11. lJlncl •••. dC'\lI 
4e.sde que "lo te componl\&m de IpARIbOl. rqUIPUU"1Gt • YU&&Ll(6c.I IU;t:1I01 .. wcnrlCl(lo 
(unclonamcnLO I procJUbYld.1d1. 

p.,...qrúo -aNCO. NOI CAIO' OU'" U'UIO. O ,.. • .,...'" lCI't ItllO mf1lLlAIoI 1""'1(100 

"" 'S. ~lhD "UPOIICW rm C'onu1no CQfUW\a «J\J C'cJ.w. IJo C'on"l~ 0'"' Jc 
nonnau'to. OI 'ns.&.lOS. ~ICI r :JC'mau prvyU eUE1dOl por nOl'ftl"U.-aucu or,c:w "In • tIOI t~ 
"'0 aOIClO do conll'110 COlTCI1I pof con&l do (o""'LI4O. 

An 16. "Adm.nulndo n,.lIltt. no IOdo 011 ... paNo 0_ """'Ç'O ou ICJmOClI1>t. 
c l&CuLl40 11ft Ik.IaCOrda co,. o CO'UI"IIO. 

An. 71 A U'W .. ecvç.Jo IOLIJ ou p~IU do C'Oftn&G .tUCil • IUoa tUCu.&o. com 
c_1IInau <011"'l11l&I • U pr9y .. w ... Ie. 0\1 ~._ .... 

AI\. 11. COIllUN&III IDOU'O PII1 '-"'" do _CRIO: 

I • O ftIo CWIIpnI1ICIIIII do c~ COCIII"IIIa&.I MpanC!caçt=' pnI,. .... OU pru.oa: 

n • O ..... pnI1ICII. 1Ift.1IiIt de cUu&IIIu""""-"'" .."....r1Qç'Ou. proIC.OI • pruoo: 

111 . • knudlo do vu cumprvncnlO. )c.an4a • AdtnlnLJITKJo • C"Ompro"" 
unpowb.h4l4c <li conelNlo ~a obn. do .. NIÇO ou dO I~. I0OI pru.oa IIUpulodOo; 

IV • O .cruo UlJ"'urlUdO no 1I\k10 111 o ........ IÇO OU lom«U1Icn.o: 

V . a panllaaç'" 111 0_ 00 *",(00\1 do 1..-......10 • ..,. '''''' CO_ • :><i' 
comurucao;"" "dnUrWonç&o: 

V1 • I IvtxonU'1uÇlo IOW ou p.a.n"111 do xv oo,t1G.. 1 UiOCIIÇ".lO 0'"' conQ'"ludo ('O. 

ou""m. a C'lu.lo ou IIl1Urorfnc ... IOW 0\1 pamaI. _ cemo • 1"""- Nlo ou 1nIlOrpon!;"'. '" 
Id/lUUIIII AO .,"w • 00 conln'O: 

vn . o lIeSI .. ndÍl1ltnlo IIIJ <leltmllnaçoa """ua 111 .U1Dt1414c 1lUIJTWI.I p&. 
tcOlllp&l\llll1 li>Uhut .IUI'_~. UIUII como U de .. UI....--

VIII • o COftICUI1I&ftIO ... Iendo de IlIw ...... 1&.IaIÇ&o. ano...,.., na lonu \lO , I" c 
li\. 67 de.J .. Lot. 

IX •• dccRuç'" de 1IIt/lC\l ou I VUIIuraçIO óe 1/IaoIyt"cu C1 ., •. 

X" • dIIIOl ... 1O 41_ ou o "1«11'''''10 00 COOIr1lOdo. 

Xl . a aI .. nçl. to<\II ou I lIodúlCoçio 41 lIAaIoIIIdI ou 11& ... ""run 41 uupn: .... q .. 
P"Juo.que a 'UIC\IÇ'" do conCRlO: 

XJJ • ru.Oe.l <le •• 1tRUC p~b~co. <le 1111 ~levlnc1a e IIDplo COM«Vn<oIO. I"'W""<1&J 
óe .. rm.nld.u pcla 111"'l1li. 1 •• on41de 11& .. rera adnwuw1llva • q .. ..., ... _ o cc • ., ...... 
O.un4&t no pIT)CUIO Idmt1\U11l1hO • q ... ~I"" O _InIO: 

XIII . 1 lupRuAo. ror PIIV di Adnun.ucraç.lo. de obrU. wt"VlÇOI o.., compt'"U 
It.my,n"o mOl,hflca.;So loJo nJor IftlClAJ 40 conU'"UO utm dO • .,. pcrmu.uSo DO • t· 40 &I'\. 6' ck.Iu 
UI: 

xrv .• IU'pc'n1Jo !J1t 'u.t ,IK\Klo. pot ordrrm .tcT111 da -"dmlnlltnÇ"Jo. rn' ~rtJc 
',",pc'nor 1 120 (cenlo c ","\1:1 d, ... 1 .• "'0 ,m cua de cl.l."'IIdade p~'hC'l. ,:tl"'r :'Ien~'ttao.;to 131 ~'OC'iT 
In"",, 0101 ,""'"L 0111 &ln41 por rep"\Jdu IWr'lCnl6l. I'\MI tOI&,II.,. • "' .. "'o r'uu Indllpcnô-ln ... mcn1.l 
,",O "I,"lIcnIO Olm,IIOnO \le t"ck"IUoÇoaa PC'" 'I,IC'C.I.U"U • ~·ollttatu&JJ"en\e ·mpr'"O'I'u.. 
<lcunoblhl.l(Od e mO~lhu ... 6e'1 r oun' P~\"I'W. UleI"""'O 10 conUIlItJO. nc.s..~' euo •. o <:U"t110 Or 
opUl pclllY'pcl'\JJo do cumpnIMnlO \lu Obn,IÇOc..a UWlNd.U '" qUII N)I norm~UIM I IIN.I(ao. 

XV· o 1"110 IVpcnOf • 90 (noVln\l1 di ... "OI p&&.IIMI\lOI cMVIGO' peLa Adm.lnulT1tlc: 
lJeoCorrc.1t1 d< oOtU. terv.ÇOI ou romccunon.o. ou pUUIU OUJa. j' rcceD.dO. o ... "" .. doI. I&lvo In: 
(UO cU C&lIJ1UClIIJc plJbhC'l. ,",", Clenurtlaçlo da urdclll .n.em. ou IWrn.. UK'..:t1C10 10 concnudo c 
d"""o d' Oplll pcll , ... pc""o \lO cUlllpnman.o do ..... Obn,açOIIlII QUI \tI' normall104l a ••• ..,;"'; 

XVI· • "lo hbcnçln. f'OI p&IV d.I Ac1nlU'ÚW1lÇao" \M lrtL IOC'" 011 oDlelo p&l1 
fUCUÇ'O de obrL scr"Iol('O o.., lomeciftllnlo. noe pruaI connQMAl."na COftlO c.u toa", de nU.LU1&a 
nllUlW UptClr.Cld.u no prO,ttIO: 
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xvu - • acontn<i. de COlO ConullO Da de r~ _ar .... IV .......... ~ 
iIDpOIIIlin di aa:uç'" do_lO. 

""""'0 dnico. Os CISQI de racuJo <OIIrn,1lI.II &rio ComuImcDce mu~ .. d ............. 
.. ~ uoe,undo o COIIIndIl4no •• ampla cid ..... 

AR. 79. A .......... do coo ..... o podeR ou: 

I • «:rrmln.sdl pttr .10 ulIIJalUaJ e c.'a1CO da AdnwuscnçJa. DOS C&SQI cnumendoa DOI 
_.- J. XU. XVII do ."". anla1ur: 

11 • unlJjycl. por JC'nrdo ('flU"e U par1a:.I. rnJuucb • &emIO no procc.s.so ~ bnUçJo. \k:.Ide 
'tUl: UJI CVCIWCnalnctl ~II Adm1nlsua.;.iIJ; 

W • J""..:'.&I. IM,. IClmOl 4a k:I\.IUç..1AJ; 

rv .\VETAlJOI 

I .- ,\ ~.tndu IdlDINr.lTIU". ou MlI,.we.I cleYeti lei' pnxc4&d1 de IUIDfuaç-"t U&:nlA e 
fUlltJ.amcnUd.a d.I"lundWe CUllllptU"JlIC. 

I r Quando. rt'ClsoJo «A:oft'rr cum b&sc ftOI iI'K:1SOS XJI • XVII ,",u &ltJ~o anlCnnt. SCnll 
q~"''' culpa .... conllllAdu ... -rt co'" ........ cuJo duo pn:JIIWIo ""ulll1N:''''' C1,mpro'I<Ios~ .. bOll'" 
IOlndo. lendo linda dIre,IU .: 

I· deyollI\~ de ,lnIn~l: 

11· pa,anocn." dc:,,1los lei •• _", ... do ..... nlo ~. dou dI,cx'w: 

lU· 1'"'1"..:.110 do cu.\IO di dcMnob,liuç4u. 

f)" \VETAlJOJ 

f~· (Yl!T ADOJ 

f" C\;orrc:IIIIo unpe<limenlo. par.aJLvçJo ou JUSUÇJo do COIItnIO. o croaolJ'VllA de 
U«IIÇJo ..n prorro,.dU ...... ............,.,'" par " .......... po. 

AI1. "o. A 'ClCU.~ tk flUI: Vila o inc'IJo • ''0 UU,O ank:nN AQtTt:U U IECuuua 
_utnaaI. ..... (Ift)ul ... .w unçOco (Ift.,uaa nuu LeI! 

I . UIIInclo ulld .. ~ dU objclO cio CORInIG. no ~ • lo<:&J CI1l que .. _nr. por 
... prOpnO 11& AdtNlllsu.;Ju. 

O • ucvpa\lu • uliUZlIÇJQ du Iu.:ú. iIuI&lat;OC .. equtp ..... nlO •• nulaUl • pew>II 
emf'l"rr~ M CUC1I\.Ia do cunlr.UD. ncc:u.&anuIi & 11M canwu .. d.adc .. AI. fUll'D.l do tftl,;lJO V cio atL ,. 
de .... l..el: 

IIJ • uec .... au di ."""''''' CDft/nlu.al. poro n:ssan:UDC11O di AcIm,IWIt1IçSo. e cIoo .11_ 
oI&s n"alUS. indenu.oçlla. <I. de_"I.,.; 

IV • ~tcnÇJo dOI rn!d,IOI de.:,," .... 1CJ do contraiO lU! u I ..... ", duo (Ift)ull ... clllOldoo I 
A.lnJo"."",,"'-

, I- ~ .pl.,.~lfJ "'.u m,.tJuJ .. , pt'UfUu no. l'tCl'VlI I e 11 «..w.c erucu fK';I • cn&6'1o da 
Adn"nt~SO. que "..,..,..,. "-li' (unlJnUI~. obc'a.* 10 ...:o.ço pur c&e:cVÇ1o ulrc:u "" IIkh~t.a. 

I r g pcmll."Ju ~ AcJ.a.null"lÇlo.. no cuo de cr--'':'Ufcbl.a d" cOlllraLadu. matllCf o 
IÕUlltnI". pocJcrdo WUIIUI o .:unU'OLe de tlcla'lllu...su MIl'lISadeI .. M:n .,-UI b'té'IXw..'-

,). Na tuf'ÓlC~ du incho 11 &ksIe anJlO. o atu dc:"....,J, ter I"CI.:.eLhdo de lU&of1..UIc;.Io 
.. ~ ... dU ,.."""'" li< E.tIIdo "_pe"'."'. 011 SocreUno Úüdu.al uu MUlUClpaI. CO.lonnc o c ..... 

f 4· A n:>eilJu de ~ue Inll O Inciso IV do l1li,. animar pern .. ", I AdmlltUlnÇlo. • .".. 
'11~lao. aph'lI. meul"'-a ptC .... LI no 'nclSO f ~ MUCO. 

• C.,IIuIoIV 
DII!! SIINÇUt.'lIlOl\UNISTRAnVAS 11 011 lVfFJ..A JUDIt:L\L 

Seçio J 
o. OIJ~ CenIIo 

An. I" A m::usa mjustJf1cadl cJo "'Juclka&*ia em lSIUI.a' o conuaJo. õk'et~ ou n:tJnI O 
iruQ'Umcntn rqunaJenu:. ,",cntlo do pruo u,.beLecado pela Adml""tnç~o. ..:arac\tnu O 
dcstwII~nmcn\O l0III11& oIIn' .... Jo ........ 111&. OU"''''''''' .. pcaaiI-' 1e&>JIIICIIUI CJUIldcadll. 

Pu'rralo IlnKO. U aJi.spuuu no .. II1.ifO nia se 1911c. &UI In:i.:uU,cl \unvrcld.ut DOI 
1<1"'01 <lu 1/1. M. I r. de ... ui. que nJo aa:1\~"'JII • contr&LlÇJo. !lU mt:3IDU <ond>çOco pn>pOIW 
pelO pnmcw ad)udJcaI&no. tDd ...... q ..... 1O lO prazo. preço. • 

AlI. 11 Os IJtIIIC' adn:lirILSU'lUYQ& q_ ~ 1\n:I tl'1l dcsaco,\lo ,,"uni OI pm:rUOl 
dcsQ ui OU ...... do I Cnu:nz OI objcUvOl d. bcl~1o MlJCiIIlD·. 11 W>ç"'" r"" ,'w IE.IU Ld. D" 
... plamclllOI prOpnUI. •• preJul.''' dia "'sponuJoU ........ ci.iI r CI1.IIW\I.I que 1<. 110 .... ,.,. 

Art. IJ, Os mmes der .. udot ncIU LeI. ainda que limplcsnxn", I<nt>dw. lujciwu "' ..... 
.......... quando ...-ndoru pubbcoo. _ dia UDÇOeo ......... I penSa do ar, .. ""'(Ift'o. CUDÇio 011 
_cIcII"". 

Art.~. Coruiden·", 5Cr<1uor p<lblico. p ...... fins dosUI Lell4uele que ."""". __ 
que tnAlltoNmCn'" 011 ..... n:muacnç1o. c:tIJO. luaçjo 011 catpre,o pUbbco. 

I I· ""u'p.n .... ". """Idor pdbliCo. poro OI fins dosUI uL ~U(~ .. em. c.u~ •• mprelo 

:=:,"~~:,;,,=:u:~.s:..C~'i...".:=~:~ · 
I 2" "' pena unpull.l ocn a:n:scHla di ~. ~. quando '" ... IU~. doa a\nICO 

P'I'I:"I"-UI ncsu ~, f~", OL-UpUUCI de !.II.U era cumlUJo QU de lu""'" de &:unfi&ft\:'1 era 61110 da 
A4ns,......,..,SoJ ... "' ..... ut.vqu, .. eml',e .. pubh.:a. ""'1CcIIdtt de ccono .. "" nu .... lund.lçJu PIIblit:&. 011 
........ _ COftllOllIIa dIn:II ou 'ndllc .......... pelo ..-NbIIeo. 

AI\..' "t ;nlr ... &'1 J1C'nalJ pf'l'tWu ne." ui peIt1nI:ra 11 U .. ;..-.;o.:, • aGI contntoe 
\tJrtlndol pela Unllo. ~. Ui,uno .-tdcf .... Munklptcllro " ~"4JIUUYU .U~UII"a. rmpRSU 
PObllCU, __ ,Je .. _ta m .... rlllld8çClee poIlIJIcaa. • ~ __ OUIrU cntWodu __ _ 10_ .... _ 

Art. 16. O IInSO i.IUlIilIcada na .. cc ...... cio tontnlO ouJCi~ " colllnnada , ",ullI 
mora. u forma pRYU&a DO iNInInIcnlO a.\'CIICaI.drio OU no coaCl'alO. 

I I· A mui ... que alude ".,..., """O nJo Impede quo • I\dmiIIistnÇJo ~o<u 
_ .. O coa ...... Ipliq .. u ou .... lIInÇ6ea pn:naw ncsce Lei. 

I r A mulll. .pu.- ljlCIt "'IV'" 1"_ adnIlniaonuyo. acr' _LIda ~ pnt 
do n:.spccllYO contnlldo. 

,]. Se I mvlta rrw de .,1.101' IUpenor ao •• 1", doi IEsnnua pn:"acta. aJiru d.I p:Tda de 
rCJponderi o \:'OftU"lLldo prla IUI dlrUYrt(a. • ~ulJ ICI' dUCOnLlc1l do.' rU.&lncDIUI Cn:nU&.&lnlc 
dln14S .... pelA AdmanUU'IIÇ1o ou lJ.nda. qUAndO IOf' o CUO. CObrld.lludl4:.~hnente. 

M .• ,. 1'I:t. inu«1IÇIo 10W ou f*'CI&J do coeU'a&a • Adllununç,lo poder'- IIIVIO 
...... 11 dei .... aplicar 10 _ ...... U .. , ........ aançOca: • 

1·111 __ : 

U - mui .... 11.1 C .... pn:YiJIa DO inluwnealO COftYOClIÓnO ou no contnW; 

UI ..... pcnsIo .. mparirta de pankipaçlo em IklllÇlo • ""pcdim ..... do conl1lW te 
• A4miIoIIInçIo. par pBID aIu oupcnGr' 2 (do")'-; 

IV • dcclançJo de inidonellSade poro liciW ou contr.w rum • Allmll'",nçlo PIIbL 
t'r.quanto perdlotl"llelD OI mouVOl ckla'l'ftiNl'lIU di punlÇJo ou IIt que Yl~ prOJnuvu.1a I ru~llJl,lIC 
pcnn'" • pnlpna IUlOntladc :;' .. aplicou. penalidade. que .... concNu" """fi"." ~ue o "'OtnU 
n:.uatt:II' • AdmiJustnç .. pelos preJlÚ- n:suJWlIC:S c ljlCIt tIccomdo o pn.IO da WlÇ ... ap"em. co. 
_ no IlIOIO "uenar. 

f I· Se. mulll aplicada Cor IUpcnor .. _alor da ~1rIJ\'" pl.".d .. aI~m da pcn1a ck: 
n:.tponcla1 o ..... nlOdo pcJa SUl dilen:nça, que lCIa tII:Jconl8dl dot p.,amcnIOlt'enluaJmcn", Gewv: 
pela _açIo 011 CDIIndI JuaIici&Ir-. ... 

f 2" AI ~ preYlsw ..... lncUoI I. lU r rv ck.s", Ir1IIO podcrlo .... arlJca-. 
JuoWDCnlll CDaI • <lu tnC\JII U. CaaaJl8dI • deCeu pn! .... <lu InlCn:SLado. no n:.tpce~YO pnJtItO>. 
pruo de , (cillal) diu tltell. 

f l· A unçlo csubclCCldl no inclJo rv _ uulo I de compeltnc ... ulllSÍ .. 
MiDisIro de Ea&ado. do Sccn:Wio EtLaduai ou Mlllllapal. conforme o u..o. laevlWla • cid ... 
iolaalldo DO _~.o pro<eSSO. no pruo de 10 (dez) diu da .bcr11n de vUIa. podeDdc 
rulliltllÇlll ,., Rlqucndl apdt Z (dois) ..... de .... aplbi;Jo. 

Art. li. lu _ou (Ift.bIu _ ........ lU e rv <lu uuID 1I,l<n:>l ~od:~ Ia:l:t= :: 
aplic:adu .. '1IIpn:su 011 _ .,....n- que ......... cIoo eontnlOl ~,,_ por CAI Lec 

J ............ rri<lu ....-açJo ""'ini~n por praIICanIa. par ..... os dolo .... Cnudc /\Jc 
110 ___ de qllll.lllucr Inbulol: 

1I·1t:n/1.1a1 p.-.... &101 illc:ilOl -ia&ndo. CNlnr .. ObJCu,,,, da liclloçlo: 

W· dem_1ISo _ idoac ....... par. con....., com • AclttuN'~",lo _ ,.".. 
de.1OI d_",--

Art. 19 Dbpcn. ... Od In .... p Ucitaçlo ron .w hlp6lcac. (Ift>IIW em lei. De \Ic1.Ur 
_., • CIII11I.IIodaaIo ~ .. alCl I d .. _ Da I ~"lIdldaclc: 

re .. -de~1o. • 1 (~ • J (cl«vJ __ •• "'1&. 
I'Ia1snCo 'NCO. N. _. p .... Inc.oma aquele que. ltado cc,,,,pnnod.oa<r 

CODC.Omdo pan • conau_lo dlllepJi~ bcndlclou·. da dll(lOrUa ou 1ftC1.,.bJlidldt tItJAI. po 
ec.IcWw CODtnIO com o Poder I'IIbllco. 

Art. 90. rlllllnt na lraudat. ""diante aJ- comblnaçl.' ~u qulquer oult'1) flpcd ..... 
o conin """PCU~'O <lu "''''''''unealO liaWdno. c_ " lalOl1O li< olUr. plnl li UI! pen' ooae 
.~ -.. da IIIJudICIr;" cio ObJCID di Ucilaçlo: 

Ptaa • delC8Çlo •• 2 (dois) • ~ (q_) __ ..... I&. 

AR. 91. PaIrOCtaat. di", ... Da Inditct.IrDclo",- "' __ mO'Id<' 1"''''"''' • Admlr-,_~ 
dando ....... lruUuraçlo de IIcUaç.lo ... I ccIcJnç" do con .... o, <VJ' "'''''cbçlo 'IU. Itr decnta< 
pelo ~ JIIIIINno: 

Ptaa . doICnçto. de 6 lá) __ • Z (doLo) ........ lIIuI ... 

Art. 92. AdOIIlir. poaiblU .. ou dar ta\lS.l • qualquct mod,rlClÇSo ou nruq'<: 
inclusln: prGmIcaçlo coolrllUal, CrIl Cuor do adjudicalJr1o. d ......... rucuçSo doa <ortlrll 
eckbladol com O l'otIcr NbUco. ... IUIDnDÇIo CID !ci. no .10 Con.oc.alOno d.:I Jictt.IÇlo "" • 
n:spcc1I.OI iasInmJeDIOI COftUIlIIIII. 011. aiftdI. PIP' C>Iln ~ pn:1eI1Ç.So di ordcnI <nIDI>IóCia • 
sua ulpllUldIok. oboonado o cu.po.o DO In. J 21 dc:oIa Lu 

Pc1II • dnnçIo. de dois • q1IIIrD __ • multa. 

ParqnCo tInico. l.adde na lIDeSnl.I peNI " coalnUdo q .... ",.UO com~ 
concomdo pan • c_lo di ilepJidadc. oWIII _pno iadanda ou lO bmrn<i~ IDj ......... 
4U.~00I pnomopçOes_ 

Art. 9l. !&pedir. ~ Da C_. rcaJUaçao de qualq ........ de prac:edimeJ: 
lIclW6lío: 

1'tnI- delCOÇlo, de 6 (l1l.I) __ • 2 (doia) ara. ....... 

Art.~. o ...... o &leUo di pnIIIOI&A aprcotIIIIda .m pmccdimmlls Ii<IW6r1o. • 
~. tcn:IClI1I o -JO da ....... 10; 

Pena • dctcrIçlo. da 2 (doia) • 1 (lrfalllto&. • nllolll. 
Art. ". AI ... 011 __ ar_ 11<1_ par ..... da "Oltll"a. ar-.. __ 

li ......... Df __ alO da ___ da.,.rq_ IIpo: 

.... deICIIçIo,. 2 (di*) • 4 (~) __ • _111. aJtra di ...... _,....... 
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'''''''Ú'' IIn"-U. IncOf'ft '" me.ansa pma quem se ablltm ou «""te de h":lw. em IA."''' 
................... "d .. 

AI\. 9ft. tu,,"". em pttJUilU da 1!~nLlJ ''''blf'::l.li,u.1~SaJ inwurld. p.ll'l .. ,,, ... \10 uO 
...-lo clt _ .... lIICIUOIun.u. 00 con'lI'" "' ... ocwrn:n .. " 

I • elcnlKlu arDtetana'UenMl OI JWIÇ'OI: 

u. -...lu. <_o .cnllcIt" ..... puf<l .... mcn:odona lalwllcaola ou "'ICnond&: 

DI • ..-,""do ...... IDa'Cldon. por OUIn: 

IV. allC'lIIIJu ,,,tJALInc .... q~ .. q\&&Dudadl U ~wonl turnc":Idl. 

V ............ por QIOOIqIlU __ 101_nle. IIWI ontn>&I • propOlll ou • c&cc ... ao 

1"tN. ",,,,nçJo. de 1 Imll 6 l_I .......... lha. 

AI\. 97. AdonlUl a licillt;Jo ou cclc_ CGIIIbID com etDplUlou p'01is»0IW dccUtwlo 

~ . dt,enç"'. de 6 (lCiJIIIICICI 12 (doolJ, 11101 •• moll&. 

rarjcr>J"o ';nl<-o. lnade 111 lbCIIU PC" oqllClc q .... dccw>do IlUdOneo •• eMa • hciw 
CMI aCODu..-ConI I AdlDUlISG.;Jo. 

AI\. 91. Oto.w. impedJr ou dlroculw. inllUUm<nle •• In'CT1çJo d. q~",' in"""""'" 
.- n: ....... acIuIn1J ou P'ORlu'Cf _._nle • ""enl;ao. _naJo ou .an.zlamcnUl ele n:CUUO 
_lilii:ii10; . 

~ . "''''nç.o. de 6 1 .... 1 .. ...,. 11 ldol" 11101. • mllll&. 

Art." Itr. pena de muUI (OnuM..&a nos atU. 19 .9. de.Ul Lei COMI~e no p11ltfV!n,o de 
q~lU ru .• na Kn~,..,1 C &:1kulada em frK!aca pel'ttnN&.I'" CUJI bale cOl'T"npOftÔl!ri aa ~aJor CU 
• ....,.... eI .... .....,,'" I'II<IdI 00 potcnCIIinI&ft'" auluhel pclo 111<""'. 

1 •• OI lotJil,;(J I ~UIIC te: refere r~ artJlo nJo pudcrJo ler III(UUJffS • 1 .. hJnlS ror 
c&nIOt. nem IUpcnota. , .. 1cUlICO put «8101 do ."01' dO COI'Icruo hcu.allo ou cdc:bradO cona dllpeua 
....... pbtlt.&aolc de IlCIwçJO. 

• r o p<odo'o da ~ di ... "' .. revcnut. conr ..... o .UI>. a Faz.cndo r..,dcnl. 
DIaInIaI. úIaoIuaI ... Muo",pal. 

Seç4eIV 
Po r.-... "'-'_IoJucIIcW 

M 1110. o. cnmel elen ............... Lei .... ele IÇa0 penal pobllca lnconoJlclOllldl. 
caa...» lo lotIIIIl1á1o l'Ilblt<o ptonaoot·1&. 

An. IUI. <NaJ.l1ICI _ pocIeI1I ""'...,.. pln o. deI'''' de". Le, •• IlUCUOVl do 
MIAIattrIo Ptlbhcn. I~ondo-u,.,. por ea:ruco. ""ClmllÇOU ...,. O 1_ ..... lU_L""" (OIno Ú 

~ ... que IC eleo. owntnoa. 

PlfiIrslo dnoco. Quando. "'"'u .... 1Ç1o ror .crlIaI. m&ndlri I .....,,4>de ftdllli· ... I 
..... 0. Alliudo pclo .praatllllll: c por , ... atcnI ........ 

An. 101. Ou.attdo OID .ulOl ou dOC1&l1M:NDO de que c_.,.-. OI m.,,_ '" 
""""broa dOI rn.,., ..... 00 <'0,,"'1"'" de Ccnlll ou OI Ulu""', Ollt ~OI In ... p""tC1 do _I de 
<01111'''. 1n1Uft0 de qu.Jq1lCf ~OI .......... >enfkan:ra • uuU!ncla doo. ","",I eleftAidOl ...... LeI 
...-.. lO MiDilleno I'IIbhal U cdpiII. 0I1IocaaIc ... __ ... olmocvoctuo di *"t\DctL 

. M 10l. !!cri aoImIOda ~ penal pri.ada lob>idi.n. d. pdbli.1. ..... nIo ror =- 10 pnzo Icpl. ljllIcanUo-lC. DO que COIIbcr. o lÜIpOIIG _ aru. 19. lU do C6dIaa de ~ 

An. I [)oi. R=bida. dettünc;1 e dtado o rt!u. '"" C-"" o pnlD de 10 (deZ) dou pca 
""""",,..:;to de eler ... uc:nl&. COD'- da dIia do ... urII:rrOplónO. podendo IUo ... docuIIlcn ..... 
IIfQlar U ~.",... que uvu. em .-.. alo lIIpCnCIf 1 , (."""1. • lII<II<:ar u dr:tItaII ,,""U que 
prclLlldl prodou .... 

An. 105. Ouvtdu u talClDunItu dlacu.\OÇJo • da der ... o pnuudu u diUrtnciu 
irutnn.anaa del.ndll ou orcIenadu pelo JIII&. _ ... .,. _'''''''IC. o ptUD de 5 ltutC<l' _ • cada 
~ PIR aIcpçOeI rlMlL 

. AI\. 106. Deconiclo .... pruo. e CIOIICI ..... OI ....... den ..... ele l4 (wl",,' quauol ........ 
... o J~ la (<in1 tIi.u pano prolerir 1_1aIÇL 

AI\. 101. OllCAleSlÇac:obe 1pCiIÇIrI. in,"""""Yd 110 pnzo de 5 (cinco) d\.u. 

An. 101. tfo ~ c joo!,_ doi 1nrr.;et.I pc.w. dennidoas ...... !.d ........ 
"""" IlOl ~ ..... ~ ~ .... dIpa ratpall), 1IJticar·-1o. &uboidtarwDcII .. o C6c1i&0 
.. "-......... Ui .. EMaIçiIII'I:ML 

~v 
DOS UCtIasoa ADMlNBnA TlVOS 

AI\. 109. Doe Il0l''' ~ dccomnla'" IpIlclÇJo de"" LeI..-: 

I • ;.,.-. no ........ de , (c'-, 111M Goela 1 _ ... InIillulçJo do "0 ... di laYnlln 
.......... cu.cIt: . 

I) WoWIAÇIo ou IIIIbIIlIaçIo do 1Id_ 

b) )tII..-mo dai propoIIII; 

, c)""" IN"~ dllIeiIIçJG: 

Clen::I ___ tI) ~ do pedido .. u.rtçIo em ftpavCldUlnl.lII&aIIençaoDOl 

til· Itrdulu clt: f"un-••• k-r~lu. lJe ."=n"'IIIIo· ".111"'11 ... 11" I .... " •. 1111 :.:" ·\.~·I lo\., 
uu .... unk·lful. "nnhtf111C 11 \&w .... hlfM\lI:~ 1.111 1 .. - do "" .• , .k· .. t." • "". "ti l,r.,·',1o 1'1 , .... " L1.II' 
1.12 InU,"~Ju dO '111. 

, I- A 'nlim.do ctn, .tM n.-fcnd .. , "n 1I.'no I ~llnt·.a.' ~~ •• ·'·,·1· I' 1'- .If' .. u: .., . 
~l,luf.JOI n' Iclao,"u" .d.cnerM."I' c mullll de; n"",3. c nu "'!CUn UI. ~rJ ',"1 • ., UtClh.,III(" c"HI~"'S. 
unltfcnu ohe •• I .... .,n. pu ... " ,"a,'WII P"!"~I"IO' ":1.' .H'k:D.' .~. " ". -4: I'n"",,·r:·e .... , 1"l"'pthlll': 
IItll3ftleS no "0 eIR 'IUC lui ..Jot.lda • dc\:,loSo. quando ptMkr2 "'r Itlla flUI' ,:".nunl\".M;)o ... ~u 
In~~I' ' •• riKJ. em lia. 

,r U 11:\.11".0 rn:""'o flU IlhtC&' '1' C "h' do If'C"I'.u I dc:,'r lH1~l'" 11.:11 .-, 
.u.qc.",'IO. podendu I ~uklf'.d.adc: cumrrtcnll!. ntOU_.Jr.bllltntc r 1t"~'C"I&'; ' .. 11· .... ' Ih..' 11114'" ......... r"" 
."UNI,80 n:lC'UflO In"'fIMlI'" chcX •• luapcnsn'. "" denlua 't:-';Uf·.n·. 

lo no"........ 1 t:,~~:::':ia~ rec",so lCIi cum"nK:ltW U1. IkrnJ'" hCIt..ulle. '1Ite 1··Kk·~"u Ul1p"'~ 

,.- o ~uno ttrt din,ldo • IUlonl.bk: .upe:riur. , .. " ,ntt,,'rmtd'" 11.1 'lu.: r~llJ\:nu u 
~orndo. a qual pocten recoruldcrar 'UI ~'~IYo. nn m'o tJc , fCtl"'", \JIU u&e'\. ,,·u. n·:ue me 
pruo. I&.D!·lo iub&r. devlCl»nnu~ inff'fm,ldcl .• tcY'Cndo. neste: .:nn. <li dcott\Jo 11.., ~tul·nd.l \lCntn. 
prua de J (-';lncOJ dw IllClI. CUlI\.ItJO do n:ccbunenlO du l"C\:"no. 50" ~". ~ res.-unUhthd.,l.1e. 

,~ Ncnhu," pU/JI de tt .. ·ur\u. R"'ln .. ·'tC'n'~.!eJ ttU I ... ~~h'lo -.k: 'M.·lIn'It.kI~ '\0 ..... 11\1"11 

corre lera que UllUlus do pruccsso ascJ.vn ,om vista frl~"'':'' lU IIIlCtr'-...tIJ.' 

• 6- Ean te U"IW'ldo de hCIL)(Oes clc!uad.u 111 mutJ.ahd.·d-: \k \.,U''tI .. .,)1.\ ,(C ,., rr: 
<lUb<lecidolllOS I .. i_ I • 11 • no • l' de.'le uuc" ..no <Ir: dOIS dI'" OIUS. 

• C.pi'"I" VI 
liAS DlSPOSIÇUliS tIN"'S I!: ntA:O<!'>11 OIU \~ 

"n. 110 N. cunUl;cm dl"1 prvo, C~LlbdC:Cld·." 1f("'.U l'&:l. '.;lllulf \C ,a •• JI. Jn 1'\11. 
tnclull·te·' o dtl ytnclmc:nlo. c ,,:of\lulcfV·IC·~O RI dtJ,S cun ... "Cutl\ ...... (tCCh) 4~n1.lO Iv' r"'I'It<IWnc. 
daS9QllO em conU1no, ... 

r&t1~laJO dnKO. 50 se In";I~ e 'f'cm.:cm u' I'f:a.-r; n·l~ruJu. li .-ta.. JI'lt I c.::n du 
uprdl"W no ""'0 ou n. "I MUde. 

,\11 111. A "dllll"C.lIlC.~O..ó ,..KJc:,.i ,"-.Innatal. r'!".JI. r"(""I' v. n..c;.~.t ;''"tcIO 
'tCrviço 1i1."ICO c:pcclaJiulk) d.:sde que: ° :1111"" cedi ,,, ":11":11:1\ p.U'IInonl.l.l' .1 \:.f .(I.lU\"'" 
Adftl1nlllt.u;4u ~u uul .... J·11J de .cuu'" cum o 1"'C:'f'III.U nu '~CII'.lm\:nlu de ",1'UCUf'" U\: 1111 alu>oLI:: r 
..... laItof .... o. . 

Pa..tr'l.lJ" un,cu. ')"anll .. " fWufClC' R"ellr w ~ CIt1t:'" lftulcll .. 1 J~' .. l,~·.~r t...cnolo,C 
Ir\SU!ACUvtl * J1n'f'llt~IO. I ..x'\.\lo du. dIlCIII\.1 ", .. lu" ... Inml.."'\lInCIIIO Ik' h .. St~ 1'\ "1_). Ia U' (..111,\.1.1. 

C~ttfl''''' ~ 111"'"":1\'''' p"l1ltlCntC"~ , ICcnolc'I'. da cnnecI,..*-'. \leyn·",IYltnCnlo. r.. ,,,u ,,·tn ',",pc' 

llatco de qtWofllCl u"oreu •• p'k:-.;Io tio obn.. 

An. 112. fJu.ndn o uh~to dn conU.1In intt,u\.,Ir. 111.11" afc uml cnudllK ruhhu. ":11_ 
ao 41JIO tontnllft"'. rcnnu: • cnuda.Jc inlelC"~ ~'I'Vft'le' 1"1 •• u. boa elC<u~~~. r,,,- aJl a; I. "".....,.,.. 
doCOlllBlO. 

. Ar\. .lll. C? cUftUole du d&:!.p:~~, dccOO"r"St:s OI'" "1'"In'V! C dc,"~, In\U".lItIcr 
~"rInI por cu 1":1 'Cf1I ronu pclll Tnlounallk: c.:~nw compcle" •• n. funo. d. 1c~"I:lÇJo "",urer 
IIc.RIIO OS 41,101 In",teSSIdoI d. Admlnl",~lo n:,!,o,,~,," rei. d:monwI,iu d, I:J>ltcl.ilt 
reculandade da &le..peu •• ...:",,10. nOlIcmlOl dA COIUIiNoçlo • <em 1"<lul'" <lu "'oenu de _an'" 
I..-nela 1"",,0. 

, I· Qualquer Iich."Le. conr.raudo nu pel.'\OJ rbel ou ,urfdin f'OÓC.r1 ~f"'"""....lC:1l.ar 
Tribunal de Conw ou I\JI Ot, • ..,. .nle~"", do '1lIema de (nnltolC' ,ny:mo ... untn \I1"t,ul.andI6Jr.:J 
apl~ delta ~I. pano OI filll do dispoato ncllC ""co. 

. ,r Clt Tribunalt ~ Conw e ot ór,lc" intl"rr.vlla do lulcma tk COrTtmlt UI:D 
podc.do IOI~W' I'U'I eume..k!! o dl~ ~Ul Uncdà&WTKntc anlenuC' !c dlLI de rc..:e:>ll1~nto 1J.1S r'fOf""'\1 
cOpo I do edItal de hCIu.;1o JS publlc.do. obnl __ " OI Or,!". I'U cnud.uu cI.i "<I:1I=S'''' :=.:. adoçlo de IIICdtdal cctneàyU penancn .... que. em lunçJo _ .. am<. 11-.... rer. 

Atl. 11 ... O ~islCru~ hUluuldo ftC.'\L1 l.eI nlo impetJc: • prt·qu 1 'irlC-.;lo IJe hclt.unt~ " 
~~,:r:~sn que o objcIU da lICllIÇ.jo recomende ~..: mau \kt.ld.l 

. ,I· A ldoçIo cio ~diroen'o de prt!.qu.ilirJc""Jo ~a r.,1I medunle f"Of'O'lI . 
auIOlidado cornpcWl~ lpOnda pcl. tm<dtal&rDenll: "'pcnOl . 

• r tio prt!-qu.aUroc.açJo Iefto ob ....... daI .. o.i~nci~, c!c,1.I Let ",lID.u 
.......eacia. & ........ 1ÇIa cIoI tn~.., pnICleIfiInclllO C a aMltae di <IocutDr:n .... LJ. 

. An. 115 .. OI 61, ... da A.dnWIIllraÇIo pndOrao .. pcdtr nomw ",Ia.nu .. 
~IIII _ • aercm ot.nllloe .. cl«ut;lo dIt a;a .... oes. no .... b<Io clt lo 
-pc!bda. ......... dIspoaiçOe:s -. Lri. 

"'~o dftIco. AI Mm\II • que lO reI ......... anlro. apdI 'p'n,",;ao da "",'''''"'" 
COIIIpcteftII. clt .. "" _ pwtI~ .. IInI"'1'ftM olle .... 

. Art. 116. AplJcarn·.., u dll(lOliçOc:t desta l.d. no que .""bel ..... c"nv~ni .... lCord< 
......... 00 ...... _l1li con~ cclcllndoa por 61,Sott. onu'-' d. Admlnllu..,lo . 

• I· A a: .. ~lo de conotnm. lCOIdo "" .jUSIC relOl OrJlos ou cnud><b • 
AdmI.\oIntÇ1o P~bllel eIe(lCftdo do prt!ri. lpooYlÇlo de compc .. n .. rimo dt tn'ooo!ho prvpos&O pr 
.. paauçio laIen:aolda. o qual de\'~" CODIU. DO JIlIaiIao. Ú lC,uln~ ínlo01l""Oc.a: 

I ..... 1ifiuçIo cio ob)c1O 1 ... ueanado; 

·P·_I_adtIpdu.; 

m • C\IpII DII '&lU de c &eCQÇIa: 

IV, piIDo de apIbç;Io doi __ n-1IOl; 

V '~eIe""lIoIIO; 

VI ....... de inicio • na ele uet:DÇIo CIo objcco. _ a-. ... allldlllio doas ...,. 
."p+ Me . . 
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/ 
VII • lO o ., ...... compr<cll<ler ubra ou .. "'Iço de on ... ""'" comprouçlo ele q .. o. 

"""'_ pr<)pnuo pora c_p_w • uecuçJo do ob,.1O ..... 0 deridlmenoe ..... ___ IIlvo • o 
""'" IUIAI do _JROIIdIm&IIIO re<1It JOIIn! ••• u_ ou ""..., ClUCtllnllu4or. 

'l" AuóIUllo o co.~o •• r.uelAdo ou * .... lqI&IUdar dInI citaaa do _o • 
......... ltia Le._" ou l Chora MIUIICIIMI _U>A-

I]" lu p.,.,.lu dO Can.e.,O _ Ubendu <1ft .""11 co.'nnnldode com o plano ele 
.plk ... IO .pnI ....... to.elO ..... U._ • tc,UV. tIII q __ U __ licita0 n:Udu ... O UllUdlCalO du ... ~~: 

I • quando "'o u\tr howldo eOlllpnl'aclo do boi • ""ular .plicac'u do porcc:l. 
&l\la"Iurmtnae ~b""'" RI lonn2 da Ic:,l."-rlo aplJcjve~ melwn. n.e"'aftce pnxc\JunenlOl de 
IilCAl'llICSO 1ouJ. 'tlhUdGI prnodlC"""noe 1"'11 enucllde ou lIralo eIe.""" ...... 'Udor doe n:c...- ou 
pelo OI"" c ..... ,._ do ...... 1M de .... ,110 .. 1,,_ da __ lo """c.: 

O • quando \'traflcodo de .. io de 1ln&Ji_ n •• pllaçlo do .... uno •• al/UGl ..... 

l=-wanodeC='~u,.:.=:.: !~::-:: p::c~:a.:U.:~=P: 
__ ... ou o _p_1O do uecuaar .... ~. OUIIU clWlul&l coa ........ búIcu: 

m . q_ o OI""""" deU., de Idolll u _ .... oaneldor .. o_lidai pelo ponId.,. 
~ ... ......,.. ou poo "' ............ do ............. ..-.. de COIIUOIe 10"""". I.· o. uJdos de convfnJo. enquanlo AJo ulllil.ados, .eer» obriplOl'Umen&e IpliadOl 
CID n.Jcmcw I.k poupatl(a de IfL'UIUtÇlo Onancean orK."iaJ Ir • preYl.w de .teu u""' fn, iru-' ou 
lU""n ... 11m nob ..... C/II 'u""" dr .pÜ<ar;1o llnancell'l de <uno ""'0 ou upr'lI,lo de n,ereldu .beno 
1&SIIT1dI em u'uloe do ~,yjdJ pdbl"'L q_. ~u""""ao doi ........... IOM'ÕCU·oe em pr ........ _ 
q,," ... 1Ub. 

I ,. A.t h."'C'CtW lanlltCcll2S IU(CTuJ~. na ruma l.kJ pJd.:rno olnltnOf' \trSo 
Cbnnlon&mCnte .:ompuud1.' I ,:r~dIlO ,",o cunvtn.o e ~J:!ic~ Clctu~l\.lI"cnU!'. no objetO de lu.a 
hn.w~. d.:YClldu CONUll.h,: IÃm..NUU'~YO CSpcdflCO '1uc uuelP'Jolt u prcauçUCl \lc ,'~I;;_ do IJu.s&c. 

'6- QuMdo di conclus.So. denúlKla, rc.scuJo ou Cll1nçJU tio con,.c!nlo. Ilurdo ou 
anu,lt'. OI ~IJoJ' fm3nCclIu.' rcm~su:nU:l .• nc:lusl'lc '" pru\'cnK"ftccl das 1'1:'CC'IW oblnb,J d.u 4phc.&.COc..t 
lin.&l1lXU"U ~U"""- SC',So de",,''''dU' a enulbde uu .",Jo 'CCl.S.SIiJor do. rrcu,,,". no pruo 
Ut'IPlnnv,h"Cl de JO (lI1nUJ dlu dIJ Cvenla. sott pena \I.J Uncdl.tu In\Uu • .1 .... Ju tk 1001IaaJ.a de t.onw 
<>,,"'lI du "",pOfl~Y<I. pnmdencudl reli .u'ond ..... orupr'cn", .... O\rlJo ou enullMJe UIU ........ 
rc.:IIl1OL 

·"L I 11. A' ,.h' .... ' ..... ·1\1(11 •• ,"umpr.1.' C :A.lia:n.'\ÇU(" ,c.lh/ . .III..d ,.,.·Iu\ drtllls ó,,~ I'odc~s 
Lc'hl"LI\II'': J","" , I,", '! tJ.J fllhllll.ll ~ CunL.U Ic~m·w: p:1,u "",nu.\ ~ I...:i. nu ~ue couber. nu 
vt, cslcr~ ....ualn'W"'..u"a.s. 

AI\. 111. O. I.:.sI~dus. u Oi\U'110 rederal. U\ Munlc:f,.io, t .... CIILuJ31k" d.a ~IIUnlJ"lDÇ~" 
IncJm:U Jcvu';'" IIWrl.- W~ .K.:lnIM , .. h",: IKIt.14it..:t r (oolnIO.1U dl."I'CNt' nc:'\LlI~i. 

Ar1 119. As """"1I·J.ltk\ tk ecunUfnl.3 111I'1~. (lItr"'~ c luull",'l1l·. I'ohlicu e d.:m,J11 
rnud.kk:.l"\lnU'ul~.&I ..tInta uu InJucl.;uurn-.:: prLil UnlJo e pcl.u CUII~ •• ·, fl'h:ruJ.&.\ 1141 .. III!CU .ntrnut 
r..tIUl1" rr,vlo1lhcnlo~ "Ilpr"'. dcyuJanlCulC puNIc.:oMIua. Ih:andu 14I)(IW li rJ''''IMI"C,..xS \k::,'" a.cl. 

r.-j,ralo dnk.o, Os ,t:lvl.amenIOl a ~uc ~: .clcre cst&: 21I1K'I. no Imhlh1 d. 
Ann"RIUlI(10 l'~bhc.a. apót .ptV'f,)~o, pcla ,aulurubde LJ.: nl~cI 'Urt'"OI a ~uc r'OV('l'em ""'leul.""", a 
rt~LI"vt ó,~ ~IC'\J.MJ r "nLldade •• ~\'erao ser pubheadul na lml",cn\.;l UI.c:W. 

Ali. 1:0. 0' "21,,,,;, lillcJuJ por rsta Lei lerio 'ulom:UlC':II1It.·lIIe COllil!IUUj RI nacsaua 
1'C"" .. hel(! .... e p'Opur'ÇSo d. \.an.ç~n <lu Inu .. c Go:raI ....... çu. do ~kn: ... u (lGPM,. """ b""" 110 
Inda do me. de dc ... mbro de 19\11. 

Pna,rúo ~JUCO O P"'-'cr [a .. ,/oI""" hUt1.J tM' publlcar,lo 01.11;0 OndaJ • .11 UNlo o.t 
nuytJl ,.I~. of .... I&1n~nce ".,en\e' por ocutlo lIe oda l:'rC'nLU Clt.Idu no ca,... de..sIe anafO. 
oIcsjlft ............ as IraçOco UUtnOla • CRI 1.00 (hUID CI1I&IIO rull. 

Ar\. UI. O dU,..II~ ...... Lei nlo .. aplica .. IIcillÇlIc. in,~",adu • lO. cunll'llOl 
_o. "''''normon..: • 'UI .. ~~nc ............. do o dupoUo no In. n. no. ti I·, r e _. do In. 6~. no 
""1>0 .n· do 11\. 7 •• bmI LU'/II o dlSpOSIO no copuo do In. ~'. com rclar;So 10 P"l""'co,o du 
• .tn,~IIc. ru urdom rrnnoIO,,, .. ru<lendo e>1a ser ob2n.dL no praw de novcnll d,as <o.lados di 
"1<rcII de'lI I~, ... pond ..... n .. jW& as obriJlÇOU n:1IUvu ... (U''',.,O. "'.,dos pur 1c1w.ç1o 
111":"'" ~ Lei n· '.c.66. .Ir li .Ir Junhn rIe IWJ. 

P3rlp'alO dlnà:o. Os conlr.llol rrutivOI a imOvell do plLnlUônio da Urulo continuam a 
"''''' ... pclu dj,,..\Iç4cJ cio IÀlCIc .... Lei n· 9.760. de ~ de lC..:mbco de IV46, co ... su .... IJ..:nçOes.. c tU 
rt:1.l1I\ o' I orc~lkJ de CTtdllo Intrmu uu CJ.leI'1Io celebrados pdl l'rUJo ou ~ conceu.\o de &JIVIÚl do 
T~"""o tloc .. _ COOIIa ..... ",,,do. pr~ 1c1U!Jr;M pau""'''.apl;';''''d ..... CS~ Lei. no que coubcf. 

AI\. 12:.. Nu cnncel.\Ilc. de linhu at!rr~ ubsn"vu·ac·. p,~i.Jwento lK:ILatOrio 
~1)~J(tCu. IIU csl~lQ;tdu no l.·Óllico Urawk:UD de ~UllU.. 

.o\n. 1Z1. I:.m 1lU.' lic.itaçü:. e cn,uuLlII;.Üet .2druullsLrlliuJ . .u rep.ll1.Jç'OcJ JC\JÜIc.lu no 
u:("ntJl' ~,.,.uJo ;U pe.:Ub&IIda..k1 l«all e OI plVICtpio. b.1slc:OI &klU I~I. 111 IOflIlI de: 
R"~'ltncnllÇlu apcc:u ica. 

,\r1. I~ I Apli.:.un·oe ... hcIL;u;Oa C ..." ,,·onuUD.I p.1U f~ms ... uo uv .. u: ... ..:»-iu ... 
Y..-n .... ,\ ('"ihlico. n, dhl'0\III""11 .... ·SlI lei que nlt.J conllik:m CURI a 1t.:"sIJ .. ao C'''{1C\:lftC.a MIm o 
UlUnIO. 

Parl,ra(o únicu. '\'s ClJct:,,:ea.s conl.id.u nUl intiwn Ir a IV !.lo , Z" do art. r l..C'fia 
dL\piCl'I-...du ftIJ, hCl\';''\'\JC..1) r~a ..:onc..e.:.\Jo de ~1'tUS CIJl1l eU'CUcfw pst'fia.Jc ub.u em Cfuc 1U0 loratll 
~~.,,"'. de>cm ........ poo ...... .s. Aclra'ftI11/;oçlo l'ubllca cono:elenoe, 

AI1. u,. ~ 1 . .:1 c.1&I.a ('In ~j,()f nl .... t.Ie 1\1.1 publ,,· .... Iu. 

An. lU. ~'fo .. ~·ve ~t .. ,~.t1c,0c. tl1l CunutllO, csrrclalmt'n~ os lÀ"\leIUJ·lciJ n-. 
1 )00. de:1 ele " .. 'em,,", de 19M.l,l.Il. do: 2' de lul!lu.te I'Jn. ~.l60. de I~ de "''''ftIbro de IYI7 •• 
I.CI n·' :'!U. LiC" de k:'tcmbru d..: 1'1'11. (' .. .li •. IJ t.b 1..&:111· '.1'101. ",. ~J J.: ü,c,a:mhru dt' tt}tol •. 

.. rAMAl! ~II·\N("O 
nubem! ",,'ulJ"'o 
Romlldo C:.nhulI 

,a, 'u.tllC:.ç,i~ doi ... _, li? 1.(.(j6, ~. l1 do JunllrJ ue l\f'JJ, Llcloc"uhaJ ... J;~ 
lo .. U90 ,. d. I.el no lU. d. O' de junho de .,,.. 

Presidência da República 

DI::SI'ACIIUS ou PUI::SIDENTE DA HE1'UUL1CA 

MI!HSAOEM 

~ 4U. de li de junho de 19'U. ~alO 10 Coapaoo NecIo .... cio ""10 .s. loWIdI ""', 
n" Sl •• doU de,_ de 1994. 

N" 4OU. cio 29 de 1_ de 1994. ~ ... Conpaoo N_ cio "'10 <li MedIdo ""'" 
n· S39. cio 29 de 1_ de 11/94. • 

~ .9J. de 29 de ~ cio 199 .. ~IO 10 C ... ~ NICI...., cio ... 10 do Medida "",, 
... S4O. do 29 cio ~ de 1994. 

~.96, de 29 de Ju ..... de 1994. e..:.r.w.1wDrIIIo 10 c:oncr- NKIoruI do '<I'U do Medrdo /'ro, 
•• ,.,. cio ~ do 1_ de 1994. 

~rt'Sll 

CoataaiCO • v ....... E.a«!!od.I que. DOI t<nDtU cio pllfento I· do ""to 66 IIJ 
CollSlllUlçSo Federal. dec,d, ",w lDoe~aoe o "",,.10 de Le, n· 242. de I??! 'n· HVlI91 !li 
C1man OtU 0epuIId0I1. q .. ·Oilplle _ o ti_O di proIiuIo de Oow. ..... GanI 
~ .. 

Em ou"'" CL.... ......,1112'''... IImbtlll ele ", ... IIIII<.uçlo de pror_, o 
Mlllisltno cio Trabllllo _ """ ... rua&lCIIoIdo: 

• A "'~UIÇJo de prolWOel. _ pnar:fpio. RSlMIC o =",":0 do 1nIIolIho. 
delinull • libcrdsdc de ........ hO. desnlou". O apcrfCÍÇOllMo'o proO-..,orW e I",rodo • pu, 
llbenlldo concn ....... ,. que • _ do __ , _ du rir"''*' , ... -...... do 
~ ......... 

ec. ftlpeuo 10 UlUalO ••• lII:"..nll: • orbulo de Ccllo P.ibcuo 8"'01. tm ICU:I 

COIIICAl&IIoIl COUUDIIÇ .... l" VoIuIIIc. p&&. nn., _, 

'ti .... '0l1Il • .,WIO ",UI pdI qual o .- por .. ~ .Gllu com I ~bmIIde ele 
opçto pooflai ..... f • elCUllu n,w-IIÇ .... IIqIlillDcnIlt um. pnI'W1o I1p111u 
.oaa:r • CO/IIprl!acsa Iluda na .... lIuI da dIspoIIo,o qUI: 1!&7, ·.tooen ..... ., 
qualilluçOeJ proflsDonais qor • lei aJlir." Pon qoc ...... eletmnl/l.l<ll .n .. r!ado UlI' 
qullllcatçCel proflllio ..... pII1I O ... ~c;o prabo. cIuu candiç4cJ 110 ~ ....... 
c\JIUIIIaUe 00 (110 de • lllridade _ .,..... Inpbar CODhtarDcaID. lI!caICOI • CIC01Ifku 
.YIIIÇ8doL 8 I~p:o qoe lOda proCIuIo .... pIka 11 ........ de COOIICCuIII:DIO. ~w .OIW 

dcIu. 111I11III pnI~ • lIIIICIIta. CIIID_II·. anil II1II .preedlDdo rocdloate ..... 
perwc:ado COIII l1li CJdaIO prvllaloal. li laIdaçao _ IRrauOu pode.,.. dor ptlI 
u.açIo de .drit1ldeS JaalO .. peIICIU qw li w:rtaII. U qu&:&. di: __ illCcnIIJ.. 

wto~OI_"""""""''Of" 

A U~dade de que. nta rrpn!.~ • e.oIuç.o que hoje .. YrrlnullO lBbIIho 
oode t &ucJIIIJII.I. tudos. sem •• ~ e 4IImrIu.uçIo. • o;:ooRIDuIade de lnb&IIw • cora .., 
...--. cada -. 0_ JftIpnO_ 

A prnaIlociI cio pro/elo. COIII"onae çroncIo. Intrt COIDO colllrlqUlrJao aediaU. 
.... 0 ocomdo em ouns ~ n .......... 1Idu. • auçJo de .... ""' COIISI:IbO de 
..... ONI da apI!cw e 00 ... bofa • _ia 1'_ da (~ cio DWJ .......... cio 
~ cIIIlnbIIIIo. 

BnoGia. I ele I_,h. 

ITAMAR .'KANCO 

AUVOCAC1A·GEHAL /JA UNIÃO 

DEE'ACHOS 
PtOOCEllSO ... 0040' OO'01W4 

rel"lda .,n ... &.II _.-me P'OC"'" I"O .. ...".. ....... ..,-..e .. ,hQr ..... ..",,,. P4IIO A~ Nidoc.o , 
OOAlACU. necOt#ECo .. toM. ,,"o-u (Otn. ~~ de fO~)du •• """'" .. '-''"c ........ "" ........ 
na Procur_. 5ecc_ f. u..Ia an' 6lo.IaM doi C_ .... No"""', .... oon. __ _ 
•• ".,. cio ''''fO 25. d. III ." eoJIIIIl _ .....-iNVOOIV[l DE lIcrr .. cAo "'" .... r ..... """"" 
....... 1 ... _ .. _"o ...... o.lo ... _ .. E~.'_do'ElE5P T~ ... 
P,auloSA na ...... AS 1 ... 5 .. ("'" ..... ~ • ...., __ .CInCO' .... ''* .... c-.~1 
f'nc.",..".. ... pr~' ()Me.Io" , .... ~,.,. ........ COI"...I~ ........ fIi't' "~eclo 

Ur •• rll, ..... "'. ~ de "111,1' df' ay,. 
"AIIItOEH lolA''''US 'OSTA 
0.-.... 0--... 
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Anexo'b - Decreto Lei nO 2743, de 21 de agosto de 1998 

ANOCXXXVI 

Diário Oficial 
IMPRENS~·\. NACIONAL BRAStLIA - 0F 

SEGUNDA-FEIRA, DE AGOSTO DE 1998 

..................................... ", 
DECUTO N" 1.70, DE li DE AOOSTO DE 1991 

Re.ulunenla o 51._ de R •• i.uo de P .... ,;os previSlO 
110 an. ., da Lei n" •. 666. de 2\ de junho, Jc 1991. e dA 
ouau provicUnclu. -

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no UIO da .uibuiçlo que lhe conr .... o In. 14, 
inciso IV da Conltituiçlo,. no. "'nno. do di.posto no an. ., da Lei n· ',666, de 21 de junho de 1993. 

DECRETA: 

An, 1i A. con" .... çOcs para aquiliçlo de benl, qullldo cr.'uadu pelo Sill.m. de RellSlJO 
d. Preços no 1mbilo da Administraçlo Fed .... 1 di ... ,a. .uWqu,c. • fundacion.l. fundai '"pcclli", 
.mprelas pliblicas. soci.dad •• d. economia mill. e dem.il enlldade. conuoladu, di ... " ou ,ndi ... \amenl. 
pel. Unilo. "'I.r·se.lo pelo di,poJlo n ..... Dcc ... ,o. 

An. 2" A licitaçlo para inclullo no Sislema da Re.iltro de Preços scri .... Iizad. n. 
mod.lidade d. conc:orr-incil. do \opo menor preço, n. rorm. da lei n" '.666, d. li de junho de 1993 •• 
lCI1I precedida'de .mpl. pesquisa de mettado, realiuda di"'IA OU indiretamentc pelo 6rJlo ou enlidad. 
licitan .... 

ArL li O pruo d. validad. do .... i.uo de proço nlo poded ser superior • um ano. 
computadas nelle as evcnlUllS prorrolaçOa. 

hiDÓlncs: 
An .• ' S." adotada. p ... rcronci.lmen ..... licitaçlo pano .... i.uo de proços, nu se,uin, •• 

I . qullldo, pelu o:anctcrlsticu do bem, houver _idade de aquiliçOd freqOentea; 

ou 
O • qullldo for m.is convenien .... aquisiçlo de bens com previsio de entre.u pan:cladu; 

entidade. 
m . quando for convmicn .... aquiliçlo do bem para .rendimenlo • mail de um 6rJ1o ou 

ArL 3" A Adminilcnçlo poded subdividir. quanlidade lOIaI do i ... m em IOICS, sempre que 
comprovado Iknica e economicamcn ... vihel, de forma • pouibiliw maior compctilividade. obocrvado, 
ncs ... caso, dmtre OUUO', • quantidade mlnima e o pruo e local de entre.a. 

ArL 6" Ao preço do primeiro colocado poderio ser "'Iillndos lanlos forncccdorco quanlOl 
nec.Slários para qu., .m funçlo da proposoa de fomcc:,mento de cada um. sej •• lin.ida • quantidade lOCai 
.. limada para o i ... m ou lote, 

Pari8",fo único. O proço re8islndo e • indicaçlo dos respectivos fornecedores aerIo 
public.dos. uimestralmen .... n. imprensa ofici.1 e dilponibilizados em meio eletrOnico. 

ArL 7' A uilttnci. de preços fC,isrrados nIo abril •• AdminislnÇlo • firmar as 
contrataçOc. que deles poderio advir, facullando-se·lhe • rcaliuçlo de licioaçlo ~spcclflc. para • 
aquiliçAo pfCtendida. sendo UICluflldo ao beneficiArio do fCliluo • prefcrfnci. de fcmccimcnto em 
i.ualdade de condiçôcl. 

An. S· No Ambito dos ÓfJlos e du entidades intel","lel do Sil ... ma de S.rviço. Gerail _ 
SISO. c.bert ao Minilllrio d. Adminiltraçlo Fed.ral e Refonn. do Eslado incluir, .,ualiur e cancelar o 
fOlisrro de preçOI no Sistema. podendo desianar as unidades que realizario lici ... çOcI para fC.ilrrv 
preços, 

§ Ii C.beri '0 6<110 ou entidade que eretuar • licitaçAo para fClilao de prcçoa • prAlica 
de lodos Os lias de conuole e ldminillnÇlo pcninenres. 

§ 2" O 6r810 que efetivar • aquiliçlo scri fCspondvel pelos alOl rel.livos ao 
cumprimento. pelo fornecedor, du condiçOel pactUadaJ. ai inclulda ~ .plicaçlo de eventuais penalidades. 



Ar!. 9'0 edir./ de conconfncia para relistro de preços canrempln. pelo _ 

I_ a esti~liva de quantidades a serem Idquiridaa no prazo de validade do relistro; 

D - o preço unidrio mbimo que a Adminisrraçlo se disp5e a palar. por irem, tOMideradas 
as reliões e as cslimativas de quantidadCla serem Idquiridu; 

m -a qUUllidadc mlnima de unidades a ser cocada. por irem; 

IV - as condiç/lel qUUlIO aos lotaiJ e pruos de cnRla e a forma de palamcnlo; 

V - o prazo de validade do relistro de preço; 

VI - os Ófllos e entidades que poderio se uli/izar do respectivo relistro de p~o. 

Ar!. 10. Homoloaado o resultado da liciraçJo. o «alo ou cnlidade rcsponlhel. _peilada 
a ordem de dusificaçlo e a qUUllidadc de fom«cdorea a scmn fClisV'adoa, tCIIvoc:ar* o. inreressados 
~ usinarura da Ata de Rclistro de Preços que. pubJic:ada na imp-enaa ofltia/, ren efeiro de 
c:ompromisso de famccimcnro nu condiç6es estabelecida. 

hriarafo único. Obscrvlda a ordem de clusifiaaçto. serto canvocadol ~ flJ11lar a Ata 
de Reli.uo de Preços OI demais propona1res que concordarem com o fomec:imcnro ao pRÇO do primeiro 
colocado. al~ que seja arinlido o qUUllitalivo Ior.! eslimado para o irem. 

Ar!. 11. A aquisiçlo com os fornecedore. relisU1ldos seri fOl1llllizada pelo ÓflloL 
inlCre.sado. por inrenmdio de emissio de nota de empenho de despesa. aUlonzaçlo de compt"t. ou OUItO 

insuumenlo similar. 

§ I' Quando o primeiro fornecedor relisU8do alinlir O seu IimilC de fornecimemo 
cslabelccido na Ata dc Rc,isuo dc Preço.. a Admini.lraç60 podcri adquirir do se,und'J e. as.im. 
suceUlumenle. 

§ 2' O c"lbelec:ido nesle anilo aplica. se aOl acréscimos que se fizerem nccesMos. 
obedeCIdos os limiles previ'IOI na lei n" 8.666193. 

An. 12. A qualquer lempo. o preço regislrl<lo poderi ser revislo em decorréncia de 
e.enlual reduçio daquele. pralic:ldos no mercado. cabendo ao ';'110 ou enlidade responllável convocar os 
fornecedores relislrados para neBociar o novo valor. 

An. 13. O fornecedor leri seu reaistro cancelado quando: 

I • descumprir a. condições da Ata de ReaiS/ro de Preços: 

" • Rio relirar • respccliva nOla de empenha ou insuumenro equivalenle no prazo 
e.tabelecido pela Adminisrnçio. sem jusllfiuliva ICeilhel: 

IJI • n40 aceilar redUZIr o seu p~o reaiSlrado. na hipótese de esle se lornar superior 
àqueles pralicado. no mercado: 

IV - ~senleS razões de inreressc público. 

§ I' O cancelamenlo de relistro nas hipólc:ses previstas. asseaul'UlOl o contraditório e 
ampla defesa ... ri formalizado por despacho da aUloridade comperenre. 

§ 2' O fomecedor podeti soliciw o cancelarncnlo do seu registro de p~o na ocorrén a 
de caso fonuilo 00 de força maior comprovados. 

Ar!. 14. O Mini.~rio da Administnçlo Federal e Reforma do Estado e o Mini.t&io o 
Planejamenlo e Orçamento. por inlCrm~io do Conselho de Coordenaçlo e Controle daa Empre 
Eslalais. poderio baixar insOlIçôc. complemenwes a e.re Decrelo. em seus re.peclÍvOl Imbilos e 
1IlI~. 

An. I S. Esre Dec:telo enua em viaor na data de sua publicaçlo. 

An.16. Revoga.seoDecrelon'449.de 17defevereirode 1992. 

Brasília. 21 de aqosto de 1998; I~ da Independ.!ncia e 110'" da Rrpública. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Poivo 
Cldudio MaTlo Cos/in 
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ANEXO C : MINUTA DE EDITAL 

EDITAL 

Edital de Concorrência Pública para Registro de Preço n° I __ 
Tipo: Menor Preço 
Processos Interessados: ---------------------------------Data da Abertura da Documentação e Proposta:_I_I_. 
Horário: h. 
Local: 
CEP: 70.075-900 -

A Comissão Especial de Licitação da Secretaria de Administração 
do . ,torna público para conhecimento das empresas 
interessadas, a abertura da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, com a 
finalidade de proceder ao Registro de Preço e a Celebração do Termo 
de Compromisso de Fornecimento, em epígrafe, na data, horário e local 

. indicados no preâmbulo, para execução do objeto deste Edital, em 
conformidade como o Decreto n° 197 e o disposto na Lei Federal 
nO 8.666/93 e suas alterações. 

1- DO OBJETO 

1.1 A pre'sente Concorrência Pública tem por objeto a seleção de 
preços para registro, através da qual a Administração poderá utilizá-lo 
para efetuar contratação futura, nas especificações e quantidades 
descritas nos anexos. 

/I - OO(S) PARTICIPANTE(S) 

2.1 Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente 
estabelecidas, especializadas no ramo e que satisfaçam as condições 
deste Edital e seu(s) Anex"o(s). 

Não poderão participar da Licitação: 

a) Consórcios de empresas, qualquer que seja a sua forma de 
Constituição; 

0':00" 

"'~~;.: 
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b) Empresas que', por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou 
punidas cóm:suspensão do direito de licitar pela Administração Pública 
FederaIE;t~dua' . Municipal e do Distrito Federal, bem comb aquelas 

• " • .' ~ -ic i.·, .... · . ,00;" • • .... l.J . . 
que'estejam'suspensas pela Administração. ~~;. 

1/1- DÂ'Rkp~ESENTAÇÃO LEGAL 

3.1 Qualquer manifestação em relação a licitação, fica condicionada à 
apresentação pelo preposto da firma, de documento de identificação e 
instrumento público de procuração ou instrumento particular. com firma 
reconhecida. Em sendo sócio da firma, deverá apresentar cópia do 
Contrato Social e do documento de identidade; 

3.2 A não apresentação dos documentos de credenciamento, ou a 
incorreção destes, não inabilitará a licitante, mas impedirá o 
representante de se manifestar e responder por ela. 

3.3 O representante legal, no ato da entrega dos envelopes. se 
solicitado, deverá identificar-se exibindo cédula de identidade oficial e a 
documentação que comprove sua condição. 

IV - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

4.1 Os documentos de habilitação e a Proposta Comercial, exigidos 
neste Edital, deverão ser apresentados em invólucros distlntcs e 
fechados, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 

a) Invólucro I - Documentos de Habilitação 
Número da Concorrência: 
Razão Social da Empresa Licitante 

b) Invólucro /I - Proposta de Preços 
Número da Concorrência: 
Razão Social. da Empresa Licitante 

V - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 

5.1 A candidata à licitação deverá entregar os envelopes 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇO, simultaneamente. ate o 
dia e horário da abertura da licitação. na Secretaria da Comissão. no 
endereço constante do preâmbulo. 

5.2 Admitir-se-á remessa dos envelopes DOCUMENTAÇÃO e 
PROPOSTA DE PREÇOS pelo Correio, preferencialmente via SEDEX. 



, ': .. }:"',,;j(\ ,:" ,.;..,. :r~ ~ ',' ~ 

com aviso~iéfe,;i.'iecebimento,· desde que' entregues na Secretaria da 
". f" .:~"'"' ol!E_ .. - • 

Comissão ate:6 dia e horário indicados no preârnpulo, .~ . 
":~(>;;,,,j;.A~~;).,;~u .. ; , " ,)~' 

5.3 .,Nesta'ihipótese, os 02 (dois) envelopes, fechados, deverão ser 
remetidos dentro de um único invólucro, para o endereço constante do 
preâmbulo .. ' 

5.4 A Secretaria de Administração e a Comissão Especial de Licitação 
não se responsabilizarão e nenhum efeito produzirá para a licitante se a 
documentação e as propostas encaminhadas por via postal, por conta e 
risco exclusivos da remetente, não forem entregues em tempo hábil à. 
Secretaria da Comissão. 

5.5 Na hipótese de não haver expediente no dia fixado no preâmbulo. 
os eventos respectivos ficam transferidos para o primeiro dia útil 
subsequente, mantidos o horário e o local preestabelecidos. 

Após o Presidente da Comissão Especial de Licitação declarar o 
encerramento do prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro 
será aceito, tampouco serão permitidos quaisquer adendos. 
substituições e/ou emendas quanto a documentação ou propostas 
apresentadas. 

5.7 A abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO será iniciada no dia 
e horário indicados no preâmbulo, na sala de reuniões da Comissãü, !::!ll 

ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinaca pelos 
Me:Tioros da Comissão e pelos licitantes presentes. 

5.8 O invólucro na 01, relativo à documentação, deverá ser entregue 
lacIado, sobrescrito com a razão social do licitante, o na desta 
Concorrência, data, horário e local de abertura, e ainda a expressão 
DOCUMENTAÇÃO e conter: 

5.8.1 Habilitação Jurídica: 

a) Registro Comercial, arquivado na Junta Comercial respeclva. nc 
caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor. devidamente 
registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e. no caso de 
Sociedades por Ações, acompanhando dos documentos de eleição de 
seus Administradores; 
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c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, 
acompanhado de prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tr~tando de..tm~resa ou só.:i.eda~e 
estrangeira em funcionamento no pais e ato de r~glstro ou autonzaçao 
para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a 
atividade assim o exigir. 

5.8.2 Qualificação Técnica: 

a) Atestados de capacidade técnica que comprove a aptidão o 
desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características. 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, fornecidos por pessoas' 
de direito público ou privado. 

5.8.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da empresa, datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou 
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão: 

b) Prova de possuir patrimônio líquido igualou superior a 
_____________ , comprovado até a data de abertura da 
reunião para recebimento dos envelopes. A comprovação será efetuada 
através do Balanço Patrimonial. 

c) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
soc:ai. já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. 

d) As empresas constituídas no ano em curso, poderão substituir o 
balL=:nço anual, por bal~nço e/ou balancete referente ao mes 
imediatamente anterior à data de abertura da licitação. 

e) Os balanços das Sociedades anônimas deverão ser apresentados 
com a aprovação da ata da assembléia geral ordinária. 

5.8.4 Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contnbuintes do f'vlinlstérlo 
da Fazenda (CGC), em plena validade; 

-- ---- -------



140' 

b) Prova.i :d!3,l:,ÜJs.criçáo: do' Cadastro de Contribuintes Estadual ou 
Municipal, se houver. relativo a sede da empresa, em plena validade; 

: J">2'~,,~iéu 'i .~: 

c) Prova :d'~;~~i';~,çã; ~om a Fazenda Federal (Dí~1da Ativa e Certid§o de 
Quitação de :1ributos Administrados pela Secretaria da Receita Federal). 
em plena validade; . 

d) Prova de quitação com a Fazenda Estadual e Municipal, em plena 
validade; 

e) Prova de quitação com a Fazenda do 
Negativa de Débitos para com o 

(Certidão 
, em plena validade); 

f) Certificado de regularidade de FGTS, expedido pela CEF, em plena 
validade, conforme Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990; 

g) Certificado de regularidade com o INSS, em plena validade. expedido 
pelo Instituto Nacional de Seguro Social em conformidade com a Lei n° 
8.212/90 e suas alterações: 

h) Declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fatos impeditivos 2 
licitação; 

'i) A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC. expedido 
pela Secretaria de Administração do , 011 per 
órgãos da Administração Pública Federal ou Estadual. er.i!tidos ::;e 
acordo com teor da Lei n° 8.666/93, substitui os documentos 
enumerados nos itens: 5.8.1 alíneas "a" , "b" , "c", "d" e 5.8.4 alíneas "a" e 

j) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em 
nome da matriz ou todos em nome da filial; 

k) Os documentos necessários a habilitação poderão ser apresentados 
em original ou por cópia acompanhada pelo respectivo original para 
confronto e autenticação por servidor lotado na Comissão ou membro 
da mesma, ou ainda. por cópia autenticada por cartório competente; 

I) As Certidões que não tiverem o prazo de validade expresso, deverão 
ter datas de expedição anteriores a no máximo 90 (noventa) dias da 
data de abertura dos envelopes. 
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VI - DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

6. f'O,jlilga~ênto da' habilitação dos interessad'Q§; c-erá iniciad~' com ~ 
abertUra' dos' envelopes correspondentes à documentação e será feita a 

. vista do exame dos documentos apresentados, abrindo-se vista aos 
licitantes a fim de -que juntamente com a Camissãa rubriquem os 
documentas. 

6.2 Não será considerada a documentação que cantrarie os requisitos 
expressos neste Edital e em seus anexos ou em desacordo com as 
formalidades prescritas. 

6.3 A Camissão Especial de Licitação, após a abertura dos envelopes 
relativos a documentação de habilitação, poderá suspender a reunião a 
fim de que tenha melhores condições de análise, publicando 
posteriormente no Diário Oficial do I, a resultado do 
julgamento da habilitação ou marcando outra reunião para divulgação do 
mesmo. 

Ocorrendo. o casa previsto no item anterior, au havendo. interposição de 
recurso a Comissão e Licitantes deverão rubricar os envelopes lélcrados 
contendo as Propostas de Preços, que ficarão em poder da Comissão 
até que seja julgada a habilitação, ou após o julgamento dos recursos 
interpostos. 

6.5 Será julgado habilitado o licitante que apresentar os documentos 
exigidos, em conformidade cam o item 5.8 deste Edital. 

6.6 Será inabilitado o licitante que não atender às eXlgencl3s do 
Capítulo V deste Edital. 

6.7 Julgada a habilitação e estando presente todos os representantes 
legais das licitantes, a Comi'ssão poderá, na mesma reunião, proceder à 
abertura dos envelopes da proposta de preços dos habilitados, desde 
que tenha havido desistência expressa dos mesmos em interpor 
recurso, a que será consignado em ata, devolvendo à(s) empresa(s) 
inabilitada(s) o(s) envelope(s) de Proposta(s) de Preços. Na ausência do 
representante legal da empresa a Comissão suspenderá a reunião e 
intimará os ausentes, através de publicação no Diário Oficial do Distrito 
Federal, sobre o resultado da habilitação na forma do Art. 109, parágrafo 
1° da Lei B.666/93. 
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6.8 Para contagem do prazo de interposição de recurso (.L\rt 109 e 
110 da Lei nO 8.666/93), será considerado dia iniciai o seguinte ao da 
lavratura da Ata na qual tenha sido registrado .o aviso respectivo ou o da 
sua publicação no "Diário Oficial do ·~L, 

6.9 A inabilitação da licitante importa a perda do direito de participar 
das fases subsequentes. 

6.10 Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta. 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Comissão. 

VII - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.1 O invólucro n° 02, relativo à "Proposta de Preços" deverá ser 
.entregue em envelope distinto e lacrado, sobrescrito com a razão social 
do licitante, o número desta Concorrência, data, horário e local de 
abertura, e ainda a expressão "Proposta de Preços". 

7.2 São requisitos indispensáveis da Proposta de Preços. 

a) Ser datilografada, em duas vias, em língua portuguesa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas; 

b) Ser entregue no local, dia e hora determinados neste Edital; 

c) Rubricada e numerada, seqüencialmente, em todas as folhas e 
assinadas na última folha: 

d) Indicação do estabelecimento bancário utilizado pelo proponente e o 
número da conta; 

e) 'Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de recebimento das propostas; 

f) Valor unitário e total de cada item, em algarismo e por extenso 
Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá- o unitário. 
havendo divergência entr~ o algarismo e por extenso, prevalecerá por 
extenso; 

g) Declaração de que nos preços líquidos, estão computadas todas as 
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que 
incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento dos produtos; 
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h) Conter prazo de entrega do(s) produto(s) não supenor a 15 (quinze) 
dias; :. 

>t' -t 

i) O preço proposto será de exclusiva e total responsabdldade do 
licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração do 
mesmo, salvo a 'recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no art. 11 do Decreto n° de de 

de 1997. ------
VIII - DA RECOMPOSICÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.1 Os preços registrados serão recompostos em razão de alteraçôes no 
preço de mercado, em observância as fórmulas abaixo especificadas: 

I = AIS, onde: 
I ,= índice básico para recomposicão; 
A = preço registrado após licitação; 
B = preço de mercado; 
Para recomposição seré procedido da seguinte forma: 
O = C x I, onde: 
C = preço de mercado à época da recomposição; 
O = preço recomposto. 

IX - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

9.1 No julgamento das propostas, atendidas as condições ~:'?ssrltas 

nesta Concorrência Pública, levar-se-á em conta o menor preço por 
item. 

9.2 Não serão aceitas as propostas: 

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis; 

b) que não atenderem às exigências deste Edital; 

9.2.1 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as 
propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos 
licitantes o pra,zo de 08 ,(oito) dias úteis para apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas 
no subitens acima. 

9.3 As propostas serão estudadas, julgadas e seus preços 
classificados em ordem crescente pela Comissão Julgadora. Após a sua 



144 

homologação, pela autoridade competente, os 05(cinco) primeiros 
classificados terão seus preços registrados em, Ata específi'cJ para 
futuras contratações com a Administração. ,.,;, 

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes; 

9.5 Fica facultada à Comissão Julgadora em qualquer fase da 
licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo. 

9.6 As amostras, quando solicitadas, deverão ser identificadas, por 
intermédio de etiqueta ou outro processo equivalente, constando a 
denominação do proponente e o número desta Concorrência e do item 
respectivo; 

9.7 Poderá a Comissão Julgadora propor a revogação ou anulação 
desta licitação, nos termos do artigo 49 da Lei n° 8.666 de 21 de jur,ho 
de 1993. 

9.8 Será publicado no órgão oficial de divulgação, em nota resumida, 
o(s) nome(s) da(s) Empresa(s) classificadas (s) e o(s) item(ns) que 
Ihe(s) couberem. 

9.9 Serão classificados para registro, em ordem crescente, os 05 (Cinco) 
menores preços. Em caso de empate será feito sorteio. 

x - DA DESCLASSIFICAÇÃO 

10.1 Serão desclassificadas, as propostas que: 

a) Contiverem quaiquer oferta de vantagem não prevista neste Editai, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou 
vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes; 

b) Apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os PCeços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos ainda que, este Edital não tenha 
estabelecido limites mínimos; 

c) Não atencam às exigências do Edital ou imponham cor.:Jlções; 
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d) Sejam omissas, vagas, apresentem irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento. 

,I 

-t" ~, 

10.2 Cópia do parecer de julgamento será afixado no quadro de avisos 
localizado no corredor do 6° andar do Edifício Anexo do Palácio do 
Buriti intimando-se também as licitantes por meio do "Diário Oficial do , 

10.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não 
mais caberá desclassificá-Ias por motivo relacionado a esta fase. salvo 
em razão de fatos supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento. 

10.4 A deliberação da Comissão ficará sujeita à homologação da 
autoridade competente, por delegação do Secretário da pasta. 

XI"- DO RECURSO 

11.1 O recurso e a impugnação serão dirigidos ao Secretário de 
Administração, por intermédio da Comissão, que poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-los subir, devidamente informados, à autoridade superior, que 
proferirá sua decisão no qüinqüídio subsequente ao recebimento. 

11.2 Somente poderá recorrer, impugnar recurso ou edital, ter vista dos 
autos ou requerer certidões o representante legal, mandatário 
constituído ou pessoa expressamente credenciada pela licitante, na 
forma do Capítulo 111. 

11.3 Os recursos interpostos contra atos praticados pela Comissão 
Especial de Licitação quando da habilitação ou inabilitação dos 
licitantes, assim como do julgamento das propostas, terão efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos 
demais rec~rsos, conforme disposto no Art. 109 da Lei n° 8.666/93, 
devendo ser entregues contra recibo na Secretaria da Comissão, e 
conter obrigatoriamente, sob pena de não serem conhecidos: 

a) nOfT)e e endereço da licitante; 
b) data e assinatura, esta com a menção do cargo e nome do signatário; 
c) objeto da petição, com a indicação clara dos atos e documentos 
questionados; 
d) fundamentação do pedido; 
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e) instrumento público ou particular de Procuração ou Contrato. Social 
que credencie o peticionário na forma dos Capítulo~ 111 e do item f1.2 

~ _.~ 

11.4 Na fluência dos prazos para interposição do recurso ou 
impugnação, o processo ficará na Secretaria da Comissão, onde as 
licitantes poderão ter vista dos autos. 

11.5 Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes, que 
poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade na aplicação da Lei n° 8.666/93, devendo protocolar o 
pedido na Secretaria da Comissão Especial de Licitação/SEA até 05 
(cinco) dias úteis da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação devendo a Administração julgar e responder a impugnação 
em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 
parágrafo primeiro do Art. 113 da mesma Lei. 

11.8 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a Administração, o licitante que não o fizer até o 2° (segundo) 
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação. 

11.9 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá 
de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da deCisão 
a ela pertinente. 

XII - DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 Após adjudicação do objeto pela autoridade competente, os 
05(cinco) primeiros. classificados terão seus preços registrados em Ata 
específica para futuras contratações com a Administração, conforme 
critérios estabelecidos neste Edital. 

12.2 A Ata de Registro de Preço será lavrada em ordem seqüencial, e 
de acordo com os itens especificados neste Edital, e deverá ser 
assinada pelo(s) representante(s) qualificado(s) da(s) empresa(s) que 
tiver seu preço classificado e pela autoridade competente do órgão 
responsável pelo registro de preços, e terá como requisitos essenciais e 
obrigatórios: 
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a) a indicação do nome e da qualificação do licitante vencedor da 
concorrência: .)~1 
b) a indicação do(s) objeto(s) licitado(s); 
c) a declaração de que o preço oferecido pelo licitante vencedor assim 
como os demais preços classificados, ficarão registrados para todos os 
fins de direito, pelo prazo de 01 (um) ano contado a partir da publicação 
da Ata de Registro de Preços no 
d) nos casos em que o preço oferecido pelo licitante vencedor for inferior 
ao apurado como sendo o de mercado, a declaração da diferença 
percentual existente entre ambos; 

12.3 Os preços registrados serão publicados trimestralmente no Diário 
Oficial do 

12.4 A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade 
de condições. 

XIII - DO PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será efetuado até 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir da data de apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada 
pelo Setor competente responsável pela execução do serviço. 

13.2 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto 
pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleitQ de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o 
caso). 

13.3 O pagamento será efetuado em moeda nacional. 

13.4 Na ocasião do pagamento, a contratada deverá apresentar a 
Certidão Negativa de Débitos para com o : e Certificado de 
Regularidade com a Previ~ência Social - CNO, em plena validade. 

13.5 Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o 
seguinte procedimento: 

a) a multa será descontada do valor total do respectivo Pedido de 
Fornecimento e; 



b) se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornec:mento do 
material, responderá o Compromissário Fornec~Gor pela sua diferença. 
a qual, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

A(s) empresa (s) vencedora (s) que tiver (em) fatura com valores iguais 
ou superiores a R$ 1.000,00 (hum mil reais) a receber do Governo 

deverá (ão) ter conta corrente no Banco de 
, nos termos do Decreto [lo de 02/10/96, publicado no 

n° 193/96. 

XIV - DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

14.1 O Termo de Compromisso de Fornecimento deverá ser assinado 
pela firma vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data 
da notificação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejufZb 
das sanções previstas no Art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

14.2 O Termo de Compromisso de Fornecimento a ser assinado 
subordina-se a minuta em anexo. 

14.3 Será designado um executor para o Termo de Compromisso de 
Fornecimento, ao qual serão incumbidas as atribuições contidas nas 
Normas de Execução Orçamentária e Financeira vigentes. 

14.4 É facultado à Administr~ção, quando o convocado não assinar o 
Termo de Compromisso de Fornecimento ou não aceitar ou deixar de 
retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos. 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para 
faz~-Io em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade 
com a ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da 
cominação prevista no Art.' 81 desta Lei. 

14.5 O licitante vencedor se obriga a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 
até 25% (vinte e cinco. por cento) do valor inicial do Termo de 
Compromisso. 

14.6 O Termo de Compromisso de Fornecimento a ser assinado. 
constitui o ansxo do presente Edital. 
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xv - DO PRAZO PARA ENTREGA DO MATERIAL 

15.1 Os materiais deverão ser entregues no local indicado no Pedido 
de Fornecimento no prazo de dias , a contar da' data de 
recebimento. 
A prorrogação do prazo de entrega do material deverá ser solicitada. 
com a devida justificativa por escrito, até 03 (três) dias antes do 
vencimento, ao Setor responsável pela emissão do Pedido de 
Fornecimento. 

Se a licitante vencedora deixar de entregar os materiais dentro do prazo 
estabelecido sem manifestação por escrito aceita pelo órgão solicitante, 
sujeitar-se-á às penalidades deste Edital. 

XVI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Pela inexecução total ou parcial do Termo de Compromisso. 
garantida prévia defesa, serão aplicadas as sanções legais (Arts 86 e 
87 da Lei n° 8.666/93), a saber: 

a) Advertência por escrito, quando o Compromissário Fornecedor 
praticar irregularidade de pequena monta, a critério do órgão solicitante: 
b) Multa, caso a adjudicatária não entregue o material no prazo fixado 
em sua proposta, nem apresente justificativa aceita pelo órgão 
solicitante no prazo fixado no item 15.2, será aplicada a multa de 1 ~.~ 
(um por cento) por dia de atraso, sobre o total da adjudicação. Após 
transcorrido o prazo de 10 (dez) dias de atraso, sem manifestação do 
Compromissário Fornecedor, será o Pedido de Fornecimento cancelado. 
com aplicação de multa, convocando-se o remanescente na ordem de 
classificação; 
c) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Termo de 
Compromisso de Fornecimento, quando o Compromissário Fornecedor 
recusar o recebimento do Pedido de Fornecimento; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos após o devido processo Administrativo; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
Compromissário Fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos 

, 
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ISO 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior. " 

.... / ~~ 

As multas previstas nas alíneas "b" e "c" serão calculadas conslderando­
se os dias consecutivos a partir do dia imediatamente subsequente ao 
do vencimento, devendo ser recolhidas, dentro de 05 (cinco) dias úteis. 
a partir de sua intimação. 

16.3 Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que fizer jus. Em caso qe 
inexistência ou insuficiência de crédito do Compromissário Fornecedor, 
o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como 
Dívida Ativa e cobrado judicialmente. 

XVII - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

17.1 A presente licitação destina-se a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, vinculada ao instrumento convocatório, do 
julgamento e do que são correlatos. 

17.2 Os atos decorrentes desta licitação serão públicos, salvo quanto 
ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

17.3 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados, em qualquer época. 

17.4 É vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que 
deveriam constar originalmente da proposta. 

17.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta 
apresentada, seja quanto ao preço, prazo ou qualquer outra condição 
que importe em modificações de seus termos originais, ressalvadas 
apenas as alterações absolutamente formais destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo das 
condições referidas. 

17.6 Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais 
dúvidas de interpretação do presente Edital, deverão ser dirigidas ao 
Presidente da Comissão Especial de Licitação, no endereço constante 
do preâmbulo deste Edital, atp 02 (dois) dias úteis antes da data 
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marcada para a reunião destinada à habilitação, ou pelo Fax: (061 )225-
2564: 

a) Não sendo feito nesse prazo, fica estabelecidérque a licitante está de 
pleno acordo com os itens contidos neste Edital e que os elementos 
fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a 
apresentação das' propostas, não cabendo ao licitante o direito de 
qualquer reclamação posterior. 

17.7 Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar 
registrado, na Secretaria da comissão, o endereço, telefone e número 
de fac-símile para qualquer correspondência. . 

17.8 É facultada à Comissão a promoção de diligência, destinada a 
esclarecer ou a completar a instrução do processo em qualquer fase do 
procedimento licitatório. 

17.9 A inabilitação ou desclassificação do licitante importará na 
exclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 

17.10 Os prazos referidos neste Edital e seus Anexos somente 
começam a fluir a partir do primeiro dia útil após a intimação regular ou 
termo inicial preestabelecido. 

17.11 Consideram-se feitas as intimações, convocações ou 
comunicações na própria reunião da Comissão a que comparecerem os 
representantes ou mandatários das licitantes ou pela publicação dos 
atos no cu, quando prevista, por carta, 
entregue contra recibo ou passada por meio de fac-símile. 

17.12 Só se iniciam e vencem os prazos e'm dia de expediente normal. 

17.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus 
Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas no âmbito da presente 
Concorrência serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação. 

17.15 Fica eleito o foro da Justiça 
questões oriundas do processo licitatório. 

para dirimir 

17,16 Cópia deste Edital e seus Anexos poderá ser obtida na Secretaria 
da Comissão, no , nos 
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dias úteis das_._h às __ h e das ____ h às __ tloras. 
local onde também serão prestados esclarecimentos sobre a licitação 

Brasília, DF, de de 1.99 ------------------------

Presidente da Comissão Especial de Licitação 




